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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 0587/2025-TCU/SEPROC, DE 12 DE AGOSTO DE 2025 

TC 033.490/2015-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA MEGA EMPREENDIMENTOS PROPAGANDA E EVENTOS LTDA, CNPJ: 
05.879.976/0001-08, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 3000/2025-TCU-Primeira Câmara, 
Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira, Sessão de 6/5/2025, proferido no processo TC 033.490/2015-5, 
por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres do Tesouro 
Nacional valor histórico atualizado monetariamente desde a respectiva data de ocorrência, acrescido dos 
juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 
12/8/2025: R$ 121.480,02, em solidariedade com os responsáveis Lourival Mendes de Oliveira Neto - CPF: 
310.702.215-20 e ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE BLOCOS DE TRIO - CNPJ: 32.884.108/0001-80. O 
ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação. 
CODMATERIA=189900 

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 17.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" 
ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do valor(es) histórico do débito com a respectiva 
data de ocorrência e do cofre credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos 
(Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

VIVIANE CRISTINE CAMPOS BALTAR DUARTE SOMOGYI 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 166 de 02/09/2025, Seção 3, p. 231)   

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.

https://siga.apps.tcu.gov.br/sso/SvlCentralizador?contexto=http&URL=https://divida.apps.tcu.gov.br/sso?redirectTo=/pagtesouro
https://divida.apps.tcu.gov.br
http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br


BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 161 | Terça-feira, 02/09/2025 2 

 

EDITAL 0608/2025-TCU/SEPROC, DE 1º DE SETEMBRO DE 2025 

CODMATERIA=189913 

TC 006.161/2021-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO VILSON ANDRADE BARBOSA, CPF: 444.702.903-00, do Acórdão 7998/2024-TCU-
Segunda Câmara, Rel. Ministro Vital do Rêgo, Sessão de 19/11/2024, proferido no processo 
TC 006.161/2021-9, por meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto contra o Acórdão 
8200/2023-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, Sessão de 
15/8/2023, e, no mérito, deu-lhe provimento parcial. 

Fica NOTIFICADO, ainda, VILSON ANDRADE BARBOSA do Acórdão 10222/2023-TCU-
Segunda Câmara, Rel. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, Sessão de 31/10/2023, que conheceu 
dos Embargos de Declaração opostos, para, no mérito, rejeitá-los. 

Dessa forma, fica VILSON ANDRADE BARBOSA notificado a recolher aos cofres do 
Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 
ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 25/8/2025: R$ 167.262,84; em solidariedade com o responsável Vadilson 
Fernandes Dias - CPF: 281.172.633-00. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo 
de quinze dias a contar da data desta publicação. 

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 15.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" 
ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 166 de 02/09/2025, Seção 3, p. 231)   
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EDITAL 0617/2025-TCU/SEPROC, DE 1º DE SETEMBRO DE 2025. 

CODMATERIA=189899 

Processo TC 008.471/2025-8 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA ERIKA CRISTINA ZAGO, CPF: 048.110.489-54, para, no prazo de quinze dias, a contar da data 
desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher 
aos cofres Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, valor(es) histórico(s) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 
12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em 
vigor. Valor total atualizado monetariamente até 2/8/2025: R$ 366.592,26. 

O débito decorre da(s) seguinte(s) irregularidade(s): não comprovação da boa e regular 
aplicação dos recursos federais repassados por meio do Termo de Concessão e Aceitação de Bolsa no 
Exterior (GDE) - Processo CNPq 201934/2012-4, em face da ausência parcial da prestação de contas, 
caracterizada pela não entrega do comprovante de cumprimento do período de interstício (permanência no 
país pelo mesmo período de vigência da bolsa), cujo prazo encerrou-se em 25/4/2019. Normas infringidas: 
art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93 do 
Decreto-lei 200/1967; art. 66, caput, do Decreto 93.872/1986; itens 9.9, 9.9.1 e 11.2, letras "d" e "e" da 
Resolução Normativa CNPq 21/2007; Termo de Concessão e Aceitação de Bolsa no Exterior (GDE) - 
Processo CNPq 201934/2012-4. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 2/8/2025: R$ 
390.299,89; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Os documentos eventualmente apresentados a título de prestação de contas deverão estar de 
acordo com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados de argumentos de fato e de direito, 
de elementos comprobatórios das despesas e da regular aplicação dos recursos federais geridos, bem como 
de justificativa para a omissão no dever de prestar contas no prazo estabelecido. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 166 de 02/09/2025, Seção 3, p. 231) 
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ATAS 
 

1ª CÂMARA 
 

ATA Nº 30, DE 26 DE AGOSTO DE 2025 
(Sessão Ordinária da Primeira Câmara) 

CODMATERIA=189889 

Presidente: Ministro Bruno Dantas 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 
Subsecretária da Primeira Câmara: AUFC Aline Guimarães Diógenes 
À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Primeira Câmara, com a 

presença dos Ministros Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus; dos Ministros-
Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira; e do Representante do Ministério Público, 
Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
A Primeira Câmara homologou a Ata nº 29, referente à sessão realizada em 19 de agosto de 2025. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribunal 

de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
- TC-047.759/2020-8, cujo Relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues; 
- TC-012.979/2024-4 e TC-027.860/2024-8, cujo Relator é o Ministro Benjamin Zymler; 
- TC-031.760/2022-8, cujo Relator é o Ministro Bruno Dantas; 
- TC-006.062/2022-9, TC-023.436/2024-7 e TC-023.649/2024-0, cujo Relator é o Ministro-

Substituto Augusto Sherman Cavalcanti; e 
- TC-006.155/2022-7, TC-006.239/2025-0, TC-006.444/2025-3, TC-009.317/2025-2 e 

TC-012.408/2025-5, cujo Relator é o Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
A Primeira Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 6172 a 6319. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 6071 a 

6171, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

SUSTENTAÇÃO ORAL 
Na apreciação do processo TC-008.772/2024-0, cujo relator é o Ministro Jhonatan de Jesus, a Dra. 

Mirelle Stéfane Vieira Dias produziu sustentação oral em nome de Carla Guanais Gonçalves. Acórdão 
6120. 

Na apreciação do processo TC-033.834/2019-9, cujo relator é o Ministro Jhonatan de Jesus, o Dr. 
Walterney Angelo Reus não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido em nome de 
Gentil Dory da Luz. Acórdão 6121. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 6071/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 000.661/2024-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de contas especial 
3. Interessados/Responsáveis: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.
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3.1. Responsável: Cecília Smith Lorezom Basso (750.117.602-78). 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Jonathan Silva dos Santos Amaral (1.797/OAB-RR), representando Cecília 

Smith Lorezom Basso. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em razão da não 

comprovação da regular aplicação de recursos federais repassados mediante contrato de repasse, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 
9.1. com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, determinar ao Ministério da 

Saúde que, no prazo de 90 (noventa) dias: 
9.1.1. estabeleça tratativas junto à Secretaria Estadual de Saúde do Estado de Roraima com o intuito 

de buscar soluções para o término das obras do Hospital Pedro Álvaro Rodrigues em Bonfim/RR, objeto 
do Contrato de Repasse de registro Siafi 836.014; 

9.1.2. registre o processo de negociação para que, no caso de insucesso da medida, possam vir a ser 
identificadas, de forma objetiva, as responsabilidades pelo impedimento à plena operação das obras, 
ensejando a continuidade desta TCE; 

9.1.3. encaminhe a este Tribunal informações a respeito das tratativas para o acompanhamento do 
processo de negociação; 

9.2. autorizar o monitoramento do cumprimento desta decisão; e 
9.3. dar ciência deste acórdão ao Ministério da Saúde, à Caixa Econômica Federal e à Secretaria 

Estadual de Saúde do Estado de Roraima. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6071-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6072/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.575/2019-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Pensão Civil). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Diogo Xavier Leite (116.013.444-81); Maria de Lourdes Tenorio Leite 

(636.478.344-91). 
3.2. Responsável: Paulo Maia de Souza Valente (524.758.404-04). 
3.3. Recorrente: Paulo Maia de Souza Valente (524.758.404-04). 
4. Órgão/Entidade: Coordenadoria Estadual do DNOCS em Alagoas. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame, em processo de pensão civil, 

interposto contra o Acórdão 2.697/2024-1ª Câmara, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar a ele provimento, afastando a multa 
anteriormente aplicada ao sr. Paulo Maia de Souza Valente; 

9.2. tornar sem efeito, em consequência, os subitens 9.1, 9.2, 9.3, 9.4 e 9.5 do Acórdão 2.697/2024-1ª 
Câmara; 

9.3. encaminhar os autos à AudPessoal, para observância do disposto no subitem 9.8 do decisum; 
9.4. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6072-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6073/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.426/2023-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessadas: Adriana Almeida Martins (023.099.244-74); Bernardete Soares de Oliveira 

(465.044.194-34). 
4. Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil concedida pelo Departamento Nacional 

de Obras Contra as Secas, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegais os atos de pensão civil de interesse das sras. Adriana Almeida Martins e 
Bernardete Soares de Oliveira, recusando seu registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelas interessadas, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes dos atos impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
sras. Adriana Almeida Martins e Bernardete Soares de Oliveira tiveram ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que as 
concessões consideradas ilegais poderão prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal 
de novos atos concessórios, escoimados da irregularidade apontada nestes autos. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6073-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6074/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.296/2025-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessado: Fernando Antonio de Carvalho (072.762.494-68). 
4. Órgão: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Ministério da Saúde, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse do sr. Fernando Antonio de Carvalho, 
recusando seu registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo interessado, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Ministério da Saúde que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Fernando Antonio de Carvalho, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 
concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nos autos. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6074-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6075/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.486/2025-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessado: José Josenias Alves de Sá (102.138.053-91). 
4. Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Departamento Nacional 

de Obras Contra as Secas, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse do sr. José Josenias Alves de Sá, recusando 
seu registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo interessado, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação ao sr. José Josenias Alves de Sá, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 
concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6075-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6076/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.242/2025-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Jonas Vieira (026.151.658-28). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Jonas Vieira, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 
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9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Jonas Vieira, negando-lhe o 
correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6076-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6077/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.425/2025-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Izaias da Silva Sousa (238.584.001-49). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Izaias da Silva Sousa, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Izaias da Silva Sousa, negando-lhe 
o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
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9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6077-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6078/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.480/2025-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Robson de Oliveira Ribeiro (256.275.201-59). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Marinha em favor do Sr. Robson de Oliveira Ribeiro, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Robson de Oliveira Ribeiro, 
negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6078-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 6079/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.487/2025-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: João Bosco Oliveira de Andrade (256.546.751-68). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Marinha em favor do Sr. João Bosco Oliveira de Andrade, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. João Bosco Oliveira de Andrade, 
negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6079-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6080/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.642/2025-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: José Carlos Martins Gomes (770.805.647-00). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. José Carlos Martins Gomes, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. José Carlos Martins Gomes, 
negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6080-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6081/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.662/2025-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Rozênio Luiz Furtado (704.490.237-53). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Rozênio Luiz Furtado, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Rozênio Luiz Furtado, negando-
lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 
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9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6081-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6082/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.679/2025-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Manoel Pereira dos Santos (275.385.161-15). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Manoel Pereira dos Santos, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Manoel Pereira dos Santos, 
negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 
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9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6082-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6083/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.707/2025-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Sérgio de Souza Ferreira (752.725.397-53). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Sérgio de Souza Ferreira, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Sérgio de Souza Ferreira, negando-
lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6083-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 6084/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.711/2025-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Edison Rodrigues de Almeida (249.639.841-72). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Edison Rodrigues de Almeida, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Edison Rodrigues de Almeida, 
negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6084-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6085/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.728/2025-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Paulo Roberto Dutra Guimarães (687.840.587-49). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Paulo Roberto Dutra Guimarães, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Paulo Roberto Dutra Guimarães, 
negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6085-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6086/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.779/2025-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Antônio Faust Luciano (715.296.598-68). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Antônio Faust Luciano, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Antônio Faust Luciano, negando-
lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 
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9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6086-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6087/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.796/2025-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Renato de Brito Peixoto (707.949.957-72). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Renato de Brito Peixoto, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Renato de Brito Peixoto, negando-
lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 
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9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6087-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6088/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.801/2025-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Aguinaldo Barbosa do Nascimento (298.714.844-53). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Aguinaldo Barbosa do Nascimento, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Aguinaldo Barbosa do Nascimento, 
negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6088-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 6089/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.848/2025-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: André Felipy Rosal Oliveira (203.488.603-82). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. André Felipy Rosal Oliveira, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. André Felipy Rosal Oliveira, 
negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6089-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6090/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.898/2025-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Roberto Luiz Pereira de Mattos (336.464.147-15). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Roberto Luiz Pereira de Mattos, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Roberto Luiz Pereira de Mattos, 
negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6090-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6091/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.908/2025-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Clécio José da Silva (358.263.124-91). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando da Aeronáutica em favor do Sr. Clécio José da Silva, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Clécio José da Silva, negando-lhe 
o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 161 | Terça-feira, 02/09/2025 22 

 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6091-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6092/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.928/2025-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Nilson Carneiro Laurindo (142.855.410-68). 
4. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de reforma emitido no âmbito do 

Comando do Exército em favor do Sr. Nilson Carneiro Laurindo, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU (RITCU), em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma emitido no interesse do Sr. Nilson Carneiro Laurindo, negando-
lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 
TCU 106; 

9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam 
providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que o interessado teve conhecimento do acórdão; 
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9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma em favor do 
interessado, desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6092-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6093/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 014.044/2025-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Sandra Domingos Melo (238.464.701-63). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de pensão civil emitido, no âmbito do 

Tribunal Superior do Trabalho, em favor da Sra. Sandra Domingos Melo, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão civil de interesse da Sra. Sandra Domingos Melo, recusando 
seu registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela interessada, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 
concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6093-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 6094/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.606/2021-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Recurso de reconsideração) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Carlos Roberto Martins Rodrigues (000.106.263-87); Expert-TI Comunicação 

Ltda. (73.543.316/0001-01); Instituto para o Desenvolvimento de Estudos Econômicos, Sociais e Políticas 
Públicas - Idespp (10.874.682/0001-15); José Arnaldo Silva dos Santos (059.577.613-20); José Sydrião de 
Alencar Júnior (081.199.703-06). 

3.2. Recorrente: José Arnaldo Silva dos Santos (059.577.613-20). 
4. Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Erlon Albuquerque de Oliveira (11.750/OAB-CE), representando José 

Sydrião de Alencar Júnior; Andrei Barbosa de Aguiar (19.250/OAB-CE) e Ubiratan Diniz de Aguiar 
(3.625/OAB-CE), representando Otília Martins Rodrigues; Andrei Barbosa de Aguiar (19.250/OAB-CE), 
representando Francisco das Chagas Ávila Ramos; Andrei Barbosa de Aguiar (19.250/OAB-CE) e Ubiratan 
Diniz de Aguiar (3.625/OAB-CE), representando Expert-TI Comunicação Ltda.; Andrei Barbosa de Aguiar 
(19.250/OAB-CE), representando José Arnaldo Silva dos Santos; Andrei Barbosa de Aguiar (19.250/OAB-
CE), representando Instituto para o Desenvolvimento de Estudos Econômicos, Sociais e Políticas Públicas - 
Idespp; Otília Martins Rodrigues, representando Carlos Roberto Martins Rodrigues. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos pelo sr. José Arnaldo 

Silva dos Santos ao Acórdão 4.122/2025-1ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos pelo sr. José Arnaldo Silva dos Santos para, no 

mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante, ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. e à 

Procuradoria da República no Estado do Ceará. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6094-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6095/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 010.860/2024-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Pensão Civil) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Waldemi de Albuquerque Costa (133.511.094-15). 
3.2. Recorrente: Waldemi de Albuquerque Costa (133.511.094-15). 
4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Clênio Pacheco Franco (1.697/OAB-AL) e outros, representando Waldemi 
de Albuquerque Costa. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame, em processo de pensão civil, 

interposto pelo sr. Waldemi de Albuquerque Costa contra o Acórdão 87/2025-1ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar a ele provimento; 
9.2. ordenar, em conformidade com o art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023, o registro com 

ressalva do ato de pensão civil de interesse do sr. Waldemi de Albuquerque Costa; 
9.3. tornar sem efeito, em consequência, o Acórdão 87/2025-1ª Câmara; 
9.4. dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao órgão de origem. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6095-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6096/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.410/2025-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Marcos dos Santos Antunes (054.580.938-01). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato inicial de aposentadoria emitido, no 

âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO, em favor do Sr. Marcos dos Santos Antunes, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em registrar, com ressalva, o ato de aposentadoria 
do Sr. Marcos dos Santos Antunes, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023, com a 
nova redação dada pela Resolução TCU 377/2025. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6096-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6097/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.608/2021-2 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81) 
3.2. Responsáveis: Jorge Abissamra (027.491.428-06) e Município de Ferraz de Vasconcelos/SP 

(46.523.197/0001-44) 
4. Órgão: Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos/SP 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: Thiago Resende Lima Castro e Barbosa (OAB/SP 477.395) 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de tomada de contas especial instaurada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 
9.1. acolher as alegações de defesa apresentadas pelo Município de Ferraz de Vasconcelos/SP e 

excluí-lo da presente relação processual; 
9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 8.443/1992, c/c 

os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 e 214, inciso III, do 
RITCU, julgar irregulares as contas do sr. Jorge Abissamra, condenando-o ao pagamento das quantias 
abaixo discriminadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RITCU), o recolhimento da dívida aos cofres do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de 
mora, calculados a partir das datas indicadas até a do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação 
em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo de parcela 

25/1/2012 254.998,20 Débito 

22/8/2012 127.499,10 Débito 

29/8/2012 254.998,20 Débito 

27/12/2016 637.495,50 Crédito 

9.3. aplicar ao sr. Jorge Abissamra multa no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), nos 
termos do art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do RITCU, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RITCU), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente 
acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, 
caso não seja atendida a notificação; 

9.5. autorizar, caso solicitado, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e 
consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do RITCU, fixando o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovação perante o Tribunal do 
recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovação do 
recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os 
juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.6. alertar o responsável de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará o vencimento 
antecipado do saldo devedor; 

9.7. dar ciência da presente deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado 
de São Paulo, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do RITCU; e 

9.8. dar ciência do presente acórdão aos responsáveis, ao FNDE e à Prefeitura Municipal de Ferraz 
de Vasconcelos/SP. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6097-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6098/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.191/2024-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde; Claudemilson 

Sampaio de Oliveira (111.904.264-04). 
3.2. Recorrente: Claudemilson Sampaio de Oliveira (111.904.264-04). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 21/2025-1ª Câmara, que considerou ilegal ato de aposentadoria emitido, no âmbito do Ministério 
da Saúde, em favor do Sr. Claudemilson Sampaio de Oliveira, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição 
Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e 262, § 2º, do RITCU, em conhecer do pedido 
de reexame interposto pelo Sr. Claudemilson Sampaio de Oliveira e negar-lhe provimento. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6098-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6099/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.345/2023-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessada: Andreia Cristina Vieira da Silva (025.926.957-37). 
4. Órgão: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil concedida pelo Comando da Marinha, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 
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9.1. considerar legal o ato de pensão civil de interesse da sra. Andreia Cristina Vieira da Silva, 
ordenando o seu registro. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6099-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6100/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.005/2024-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: RMS Produções Cinematográficas Ltda. (01.592.538/0001-03); Sergio de Araujo 

Medeiros (715.845.957-87). 
4. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Cinema. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Rodrigo Fardin (18.985/OAB-ES), representando Sergio de Araujo Medeiros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Agência 

Nacional do Cinema (Ancine) em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos captados por 
força do projeto cultural Pronac 12-0516, consistente na produção cinematográfica, em 35 mm, da obra 
intitulada “Helena”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, 19 e 23, inciso 
III, todos da Lei 8.443/1992, as contas da empresa RMS Produções Cinematográficas Ltda. e do Sr. Sérgio 
de Araújo Medeiros, condenando-os, solidariamente, ao pagamento das importâncias a seguir 
especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas 
discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de quinze dias, para que 
comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de 
Cultura - Divisão de Execução Orçamentária do FNC, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada 
lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

Débitos relacionados à empresa RMS Produções Cinematográficas Ltda. em solidariedade com o Sr. 
Sérgio de Araújo Medeiros: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

29/12/2016 211.491,00 

29/12/2016 268.132,50 

22/12/2017 198.000,00 

27/12/2017 49.500,00 

9.2. aplicar, individualmente, à empresa RMS Produções Cinematográficas Ltda. e ao Sr. Sérgio de 
Araújo Medeiros a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 no valor de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte 
mil reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o 
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos 
cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a presente data até a do efetivo recolhimento, 
se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
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9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.4. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 217, § 1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas mensais, 
incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-
lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.5. alertar os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno 
deste Tribunal; 

9.6. esclarecer ao Sr. Sérgio de Araújo Medeiros que, caso se demonstre, por via recursal, a correta 
aplicação dos recursos, mas não se justifique a omissão da prestação de contas, o débito poderá ser afastado, 
mas permanecerá a irregularidade das contas, dando-se ensejo à aplicação da multa prevista no art. 58, 
inciso I, da Lei 8.443/1992; e 

9.7. dar ciência desta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Espírito Santo, à Agência 
Nacional do Cinema (Ancine) e aos responsáveis. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6100-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6101/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.841/2024-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 
3. Interessadas: Ana Claudia dos Santos Macedo (014.107.977-08); Ana Paula dos Santos Macedo 

(069.150.857-77); Dolores Franca Gonçalves Aula (496.375.687-00); Marcia Franca Gonçalves Villa 
(787.602.167-00); Maria Ieda Holanda da Silva (021.725.897-21); Mariza de Faria Pereira 
(311.104.367-34); Sonia da Silva Nascimento Crespo (498.970.477-00). 

4. Órgão: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensões militares concedidas pelo Comando do 

Exército, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar legais os atos de pensão militar de interesse das sras. Ana Claudia dos Santos Macedo, 
Ana Paula dos Santos Macedo, Maria Ieda Holanda da Silva e Sonia da Silva Nascimento Crespo, 
ordenando seu registro; 

9.2. considerar ilegais os atos de pensão militar de interesse das sras. Dolores Franca Gonçalves Aula, 
Marcia Franca Gonçalves Villa e Mariza de Faria Pereira, recusando seu registro; 

9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelas interessadas, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.4. determinar ao Comando do Exército que: 
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9.4.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes dos atos impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.4.2. dê ciência desta deliberação às sras. Dolores Franca Gonçalves Aula, Marcia Franca Gonçalves 
Villa e Mariza de Faria Pereira, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos valores indevidamente percebidos 
após a notificação; 

9.4.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; 

9.5. determinar à AudPessoal que desenvolva e insira no sistema e-Pessoal críticas específicas para 
identificação das falhas apontadas nestes autos, envolvendo concessões originariamente fundadas na Lei 
2.579/1955; 

9.6. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 
pensão de interesse da sra. Mariza de Faria Pereira, ora considerada ilegal, poderá prosperar mediante a 
emissão e o encaminhamento a este Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade 
apontada nestes autos. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6101-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6102/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 024.162/2020-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração(Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Ho Che Min Silva de Araujo (787.602.753-91); Jader Jaime Felix Pinheiro 

(018.359.813-05). 
3.2. Recorrente: Jader Jaime Felix Pinheiro (018.359.813-05). 
4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Natanael Galvão Luz (5.384/OAB-TO), representando Jader Jaime Felix 

Pinheiro. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos ao Acórdão 

4.270/2025-1ª Câmara, mediante o qual foi negado provimento a recurso de reconsideração interposto 
contra o Acórdão 4.753/2021-1ª Câmara, proferido em tomada de contas especial, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, nos termos dos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 
.443/1992, para, no mérito, não os acolher; e 

9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante e à Procuradoria da República no Estado do 
Tocantins. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6102-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6103/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 024.705/2024-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de contas especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsável: Cinthia Acioli de Figueiredo Rocha (334.268.481-04). 
4. Órgão/Entidade: Comando da 11ª Região Militar - MD/CE. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Comando 

da 11ª Região Militar - MD/CE, em desfavor da Sra. Cinthia Acioli de Figueiredo Rocha, em razão do 
tríplice acumulação de remuneração, sendo pensão militar, pensão por morte (Instituto Nacional do Seguro 
Social) e vencimento de cargo efetivo, no período de dezembro de 2016 a dezembro de 2022, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar revel a Sra. Cinthia Acioli de Figueiredo Rocha, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas da Sra. Cinthia Acioli de Figueiredo Rocha, 
condenando-a ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada 
lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

Débitos relacionados à responsável Cinthia Acioli de Figueiredo Rocha: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

1º/1/2017 6.214,19 

1º/2/2017 2.940,92 

1º/3/2017 2.940,92 

1º/4/2017 2.940,92 

1º/5/2017 2.940,92 

1º/6/2017 2.940,92 

1º/7/2017 2.940,92 

1º/8/2017 2.940,92 

1º/9/2017 2.940,92 

1º/10/2017 2.940,92 

1º/11/2017 2.940,92 

1º/12/2017 5.972,79 

1º/1/2018 2.940,92 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

1º/2/2018 3.119,38 

1º/3/2018 3.119,38 

1º/4/2018 3.119,38 

1º/5/2018 3.119,38 

1º/6/2018 3.119,38 

1º/7/2018 3.119,38 

1º/8/2018 3.119,38 

1º/9/2018 3.119,38 

1º/10/2018 3.119,38 

1º/11/2018 3.119,38 

1º/12/2018 6.335,23 

1º/1/2019 3.119,38 

1º/2/2019 3.299,02 

1º/3/2019 3.299,02 

1º/4/2019 3.299,02 

1º/5/2019 3.299,02 

1º/6/2019 3.299,02 

1º/7/2019 3.299,02 

1º/8/2019 3.299,02 

1º/9/2019 3.299,02 

1º/10/2019 3.299,02 

1º/11/2019 3.299,02 

1º/12/2019 6.700,07 

1º/1/2020 3.299,02 

1º/2/2020 3.299,02 

1º/3/2020 3.299,02 

1º/4/2020 3.086,45 

1º/5/2020 2.873,90 

1º/6/2020 2.873,90 

1º/7/2020 2.873,90 

1º/8/2020 2.995,83 

1º/9/2020 2.995,83 

1º/10/2020 2.995,83 

1º/11/2020 2.995,83 

1º/12/2020 6.541,16 

1º/1/2021 2.995,83 

1º/2/2021 2.960,38 

1º/3/2021 2.960,38 

1º/4/2021 2.960,38 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

1º/5/2021 2.960,38 

1º/6/2021 2.960,38 

1º/7/2021 2.960,38 

1º/8/2021 3.080,85 

1º/9/2021 3.080,85 

1º/10/2021 3.080,85 

1º/11/2021 3.080,85 

1º/12/2021 6.770,46 

1º/1/2022 3.080,85 

1º/2/2022 3.080,85 

1º/3/2022 3.080,85 

1º/4/2022 3.080,85 

1º/5/2022 3.080,85 

1º/6/2022 3.080,85 

1º/7/2022 3.080,85 

1º/8/2022 3.201,33 

1º/9/2022 3.201,33 

1º/10/2022 3.201,33 

1º/11/2022 3.201,33 

1º/12/2022 7.035,24 

1º/1/2023 3.201,33 

Valor atualizado do débito (com juros) em 2/7/2025: R$ 373.217,89. 
9.3. aplicar à Sra. Cinthia Acioli de Figueiredo Rocha a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, 

c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), fixando-lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso 
III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 217, § 1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando a 
responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.6. informar à Procuradoria da República no Distrito Federal, ao Comando da 11ª Região Militar - 
MD/CE e à responsável o teor da presente decisão. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6103-30/25-1. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 161 | Terça-feira, 02/09/2025 34 

 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6104/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 031.737/2022-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Francisco Luiz de Albuquerque (163.768.704-49); Juliano Guimaraes Montenegro 

(841.494.774-34); Manoel da Silva Oliveira (462.912.299-00); Michelle da Silva Oliveira 
(039.191.584-31); e Município de Atalaia - AL (12.200.143/0001-26). 

4. Entidades: Município de Atalaia - AL e Fundo Nacional de Saúde - MS. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Carlos Eduardo Albuquerque Ribeiro Calheiros (13.625/OAB-AL), 

representando Francisco Luiz de Albuquerque; Diego Carvalho Texeira (8.375/OAB-AL), representando 
Município de Atalaia - AL. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União 
ao Município de Atalaia/AL, na modalidade fundo a fundo, para a realização de ações na área da saúde, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. fixar novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, com fundamento 
no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 e no art. 202, §§ 3º, 4º e 5º, do Regimento Interno do TCU, para 
que o Município de Atalaia/AL efetue e comprove, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia 
designada a seguir, atualizada monetariamente desde a data especificada até a do efetivo recolhimento, aos 
cofres do Fundo Nacional de Saúde, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

3/9/2013 81.600,00 

6/5/2014 244.800,00 

3/9/2013 81.600,00 

6/5/2014 244.800,00 

3/9/2013 81.600,00 

6/5/2014 244.800,00 

11/9/2013 82.560,00 

26/6/2012 20.640,00 

9.2. cientificar o referido ente municipal de que a liquidação tempestiva do débito atualizado 
monetariamente sanará o processo e permitirá que as respectivas contas sejam julgadas regulares com 
ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, ao passo que a 
ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação 
de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios nos termos do art. 19 da Lei 
8.443/1992 e da legislação específica que rege a matéria. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6104-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6105/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 042.343/2021-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Marcelo Jorge Torres (773.886.583-00); Maria da Conceição dos Santos de Matos 

(302.509.782-53); e Shirley Viana Mota (326.418.427-34). 
3.2. Recorrente: Shirley Viana Mota (326.418.427-34). 
4. Entidades: Ministério do Turismo, Caixa Econômica Federal e Godofredo Viana/MA. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Lara Maria de Almeida Paz (26.452/OAB-MA), representando Marcelo Jorge 

Torres; Joana Mara Gomes Pessoa Miranda (8.598/OAB-MA), representando Shirley Viana Mota. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de recurso de reconsideração interposto pela 

Sra. Shirley Viana Mota contra o Acórdão 7.394/2024-1ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente, ao Ministério do Turismo, à Caixa Econômica Federal, 

à Prefeitura e à Câmara Municipal de Godofredo Viana/MA e à Procuradoria da República no Estado do 
Maranhão. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6105-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6106/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.759/2024-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de contas especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Luciano Cartaxo Pires de Sá (601.049.704-30) e Município de João Pessoa/PB 

(08.778.326/0001-56). 
4. Órgão/Entidade: Município de João Pessoa/PB. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Ana Maria Fernandes de Franca Alves (30860/OAB-PE) e Marcos Antônio 

Leite Ramalho Júnior (10859/OAB-PB). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em cumprimento 

ao Acórdão 1.480/2023-TCU-Plenário, de minha relatoria, com vistas a avaliar a regular gestão dos 
recursos complementares federais, advindos de precatórios do Fundef, fora da finalidade de manutenção e 
desenvolvimento do ensino, no Município de João Pessoa/PB; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. acolher as alegações de defesa do Sr. Luciano Cartaxo Pires de Sá e do Município de João 
Pessoa/PB; 

9.2. julgar regulares as contas do Sr. Luciano Cartaxo Pires de Sá e do Município de João Pessoa/PB, 
dando-lhes quitação plena; e 

9.3. dar ciência aos responsáveis da presente decisão. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6106-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6107/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 045.583/2021-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Associação Civil Cons. de Segurança Alimentar e de Desenvolvimento Local 

(07.151.838/0001-25); Daniel Berto (639.003.781-34); Glaci de Oliveira (555.612.681-04); e Sidnei 
Olegário Marques (366.489.301-87). 

4. Entidades: Caixa Econômica Federal e Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura 
Familiar. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal (Caixa), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
pela União à Associação Civil Consórcio de Segurança Alimentar e de Desenvolvimento Local, por meio 
do Contrato de Repasse 324.510-19/2010/MDA/CAIXA, firmado com o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, representado pela Caixa, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. reconhecer a nulidade da citação da Associação Civil Consórcio de Segurança Alimentar e de 
Desenvolvimento Local e arquivar o processo com relação à entidade, por ausência dos pressupostos para 
o desenvolvimento válido e regular; 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 8.443/1992, julgar 
irregulares as contas do Sr. Sidnei Olegário Marques, da Sra. Glaci de Oliveira e do Sr. Daniel Berto; 

9.3. condenar os responsáveis designados adiante ao pagamento solidário das quantias abaixo 
indicadas, com a incidência dos devidos encargos legais, calculados a partir das datas correspondentes até 
a do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor: 

9.3.1. Sra. Glaci de Oliveira e Sr. Sidnei Olegário Marques: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

12/8/2010 10.910,62 Débito 

3/5/2012 144.373,00 Débito 

21/10/2019 28.413,60 Crédito 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 161 | Terça-feira, 02/09/2025 37 

 

9.3.2. Sr. Sidnei Olegário Marques: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

9/5/2013 63.750,00 Débito 

26/7/2013 64.000,00 Débito 

21/10/2019 23.375,53 Crédito 

9.3.3. Sr. Daniel Berto e Sr. Sidnei Olegário Marques: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

11/8/2010 112.422,38 

9.4. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que os responsáveis 
comprovem, perante o Tribunal (arts. 214, inciso III, alínea “a”, e 269 do Regimento Interno do TCU), o 
recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente, quando 
pagas após seu vencimento, desde a data de prolação deste acórdão até a do efetivo recolhimento, na forma 
da legislação em vigor; 

9.5. aplicar aos responsáveis as multas assinaladas a seguir, com fulcro no art. 57 da Lei 8.443/1992: 
9.5.1. Sr. Sidnei Olegário Marques, no valor de R$ 50.000,00; 
9.5.2. Sra. Glaci de Oliveira, no valor de R$ 15.000,00; e 
9.5.3. Sr. Daniel Berto, no valor de R$ 15.000,00; 
9.6. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que os agentes comprovem, 

perante o Tribunal (arts. 214, inciso III, alínea “a”, e 269 do Regimento Interno do TCU), o recolhimento 
das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente, quando pagas após seu 
vencimento, desde a data de prolação deste acórdão até a do efetivo recolhimento, na forma da legislação 
em vigor; 

9.7. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, nos termos do art. 28, 
inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.8. dar ciência deste acórdão aos responsáveis e à Procuradoria da República no Estado do Mato 
Grosso do Sul, neste caso, com fulcro no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6107-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6108/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.368/2025-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsável: Guilherme Arsego Roesler (003.148.760-22). 
4. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, em razão da não comprovação de conclusão do 
curso objeto do Termo de Aceitação de Indicação de Bolsista no País 140744/2012-6; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel o Sr. Guilherme Arsego Roesler, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Guilherme Arsego Roesler, nos termos dos arts. 1º, inciso I, e 

16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, 
condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando-lhe o prazo de 15 dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas 
quantias aos cofres do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, nos termos do 
art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do 
TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/4/2012 1.800,00 

2/4/2012 394,00 

4/5/2012 1.800,00 

4/5/2012 394,00 

5/6/2012 394,00 

6/6/2012 1.800,00 

4/7/2012 1.800,00 

4/7/2012 394,00 

3/8/2012 2.000,00 

3/8/2012 394,00 

4/9/2012 2.000,00 

4/9/2012 394,00 

3/10/2012 2.000,00 

3/10/2012 394,00 

5/11/2012 2.000,00 

5/11/2012 394,00 

4/12/2012 394,00 

5/12/2012 2.000,00 

27/12/2012 394,00 

7/1/2013 2.000,00 

6/2/2013 2.000,00 

6/2/2013 394,00 

5/3/2013 2.000,00 

5/3/2013 394,00 

4/4/2013 2.000,00 

4/4/2013 394,00 

2/5/2013 2.200,00 

6/5/2013 394,00 

6/6/2013 2.200,00 

6/6/2013 394,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

3/7/2013 2.200,00 

3/7/2013 394,00 

5/8/2013 2.200,00 

5/8/2013 394,00 

3/9/2013 394,00 

4/9/2013 2.200,00 

3/10/2013 2.200,00 

3/10/2013 394,00 

4/11/2013 2.200,00 

4/11/2013 394,00 

4/12/2013 2.200,00 

4/12/2013 394,00 

30/12/2013 2.200,00 

2/1/2014 394,00 

6/2/2014 2.200,00 

6/2/2014 394,00 

10/3/2014 2.200,00 

10/3/2014 394,00 

28/3/2014 394,00 

2/4/2014 2.200,00 

5/5/2014 2.200,00 

5/5/2014 394,00 

3/6/2014 2.200,00 

3/6/2014 394,00 

3/7/2014 2.200,00 

3/7/2014 394,00 

4/8/2014 2.200,00 

4/8/2014 394,00 

2/9/2014 2.200,00 

2/9/2014 394,00 

2/10/2014 2.200,00 

3/10/2014 394,00 

4/11/2014 2.200,00 

4/11/2014 394,00 

3/12/2014 2.200,00 

3/12/2014 394,00 

30/12/2014 2.200,00 

2/1/2015 394,00 

4/2/2015 2.200,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

4/2/2015 394,00 

4/3/2015 2.200,00 

4/3/2015 394,00 

2/4/2015 2.200,00 

2/4/2015 394,00 

5/5/2015 2.200,00 

5/5/2015 394,00 

3/6/2015 2.200,00 

3/6/2015 394,00 

3/7/2015 2.200,00 

3/7/2015 394,00 

5/8/2015 2.200,00 

5/8/2015 394,00 

3/9/2015 2.200,00 

3/9/2015 394,00 

8/10/2015 2.200,00 

8/10/2015 394,00 

30/10/2015 394,00 

6/11/2015 2.200,00 

7/12/2015 2.200,00 

7/12/2015 394,00 

7/1/2016 2.200,00 

7/1/2016 394,00 

3/2/2016 2.200,00 

3/2/2016 394,00 

1/3/2016 394,00 

3/3/2016 2.200,00 

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.4. dar ciência à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, ao Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e ao responsável da presente deliberação. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6108-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6109/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 004.729/2023-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
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3.1. Responsáveis: Apoio Ao Trabalhador Autonomo - Ata (04.011.396/0001-23); Michelle Plubins 
Bulkool (042.697.187-65). 

3.2. Recorrente: Michelle Plubins Bulkool (042.697.187-65). 
4. Órgãos/Entidades: Ministério da Previdência Social; Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria 

Executiva - Ministério do Trabalho e Previdência (Extinto). 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Mariana Gloria de Assis (79079/OAB-RS) e Monique Siqueira da Silva 

(119441/OAB-RS). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos pela Sra. Michelle 

Plubins Bulkool em face do Acórdão 4.652/2025-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. informar o teor desta deliberação à embargante e aos demais responsáveis. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6109-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6110/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.026/2023-0. 
1.1. Apenso: 032.962/2023-1 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração em Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsáveis: D J C Almeida Ltda. (07.892.119/0001-65); Raimundo Ivaldo do Nascimento 

Silva (880.155.563-68). 
3.3. Recorrente: D J C Almeida Ltda. (07.892.119/0001-65). 
4. Entidade: Município de Mata Roma/MA. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Vanilson Alves Magalhaes (16834/OAB-MA), Sebastião Moreira Maranhão 

Neto (6297/OAB-MA) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por D J C Almeida 

Ltda, ao Acórdão 4291/2025-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos embargos para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência à embargante e aos demais interessados. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6110-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6111/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 033.247/2020-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Alexandre Holanda Sampaio (097.779.543-87); Associacao Cientifica de Estudos 

Agrarios (04.404.093/0001-70); Luiz Antonio Maciel de Paula (161.415.123-72). 
3.2. Recorrente: Associacao Cientifica de Estudos Agrarios (04.404.093/0001-70). 
4. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Mario David Meyer de Albuquerque (10118/OAB-CE). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos pela Associação 

Cientifica de Estudos Agrários, em face do Acórdão 5.214/2025-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer dos embargos, para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência à embargante e aos demais interessados. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6111-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6112/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.784/2020-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinto) (). 
3.2. Responsáveis: Liberalino Ribeiro de Almeida Neto (725.430.194-72); Município de Vitória do 

Xingu - PA (34.887.935/0001-53). 
3.3. Recorrente: Liberalino Ribeiro de Almeida Neto (725.430.194-72). 
4. Órgão/Entidade: Município de Vitória do Xingu - PA. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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8. Representação legal: Brenda Araujo Di Iorio Braga (15692/OAB-PA), representando Liberalino 
Ribeiro de Almeida Neto; Andre Luiz Barra Valente (26571/OAB-PA), Alano Luiz Queiroz Pinheiro 
(10826/OAB-PA) e outros, representando Município de Vitória do Xingu - PA. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Liberalino Ribeiro 

de Almeida Neto, contra o Acórdão 3.999/2025-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos embargos, para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência ao embargante e aos demais interessados. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6112-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6113/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 006.039/2019-7. 
1.1. Apenso: 037.233/2020-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Fundação Universitária de Apoio Integral Ao Ser (03.652.447/0001-33); Vera 

Maria Teofilo (129.663.471-04). 
3.2. Recorrente: Vera Maria Teofilo (129.663.471-04). 
4. Órgão/Entidade: Financiadora de Estudos e Projetos. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Fabio Velasco de Azevedo Fayad (37703/OAB-GO) e Larissa Ludmila 

Santana Oliveira (56148/OAB-GO), representando Vera Maria Teofilo. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos recurso de reconsideração interposto pela Sra. Vera Maria 

Teófilo, contra o Acórdão 11.068/2023-TCU-1ª Câmara, de relatoria do E. Ministro Jhonatan de Jesus; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, 
em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e aos demais interessados. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6113-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 6114/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.335/2025-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Nercina Emilia Melo de Almeida e Silva (163.363.136-20). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria da Sra. Nercina Emilia Melo 

de Almeida e Silva; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria da Sra. Nercina Emilia Melo de Almeida e 

Silva, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada, nos 

termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao órgão emissor, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 

omissa, que adote as seguintes providências: 
9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, prazo de trinta dias, comunicando ao 

TCU, nos trinta dias subsequentes, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do RI/TCU; 
9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de trinta dias, e faça juntar 

aos autos o comprovante dessa notificação nos trinta dias subsequentes, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU não a exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação, caso o recurso não seja provido; e 

9.3.3. emita novo ato de aposentadoria e submeta-o a registro deste Tribunal, no prazo de sessenta 
dias, após corrigidas as falhas que ensejaram o julgamento pela ilegalidade, nos termos do art. 262, § 2º, do 
RI/TCU e do art. 19, § 3º, da IN-TCU 78/2018; e 

9.4. comunicar o inteiro teor da presente deliberação ao órgão emissor. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6114-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6115/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.382/2025-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Luciane Zanella (244.645.201-97). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, submetido à apreciação deste Tribunal, nos termos do artigo 71, inciso III, 
da Constituição Federal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria da Sra. Luciane Zanella, negando-lhe 
registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta 
deliberação, com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão de origem que adote as seguintes providências, sob pena de responsabilidade 
solidária da autoridade administrativa omissa: 

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e comunique as providências 
adotadas ao TCU, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU e 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 

9.3.2. comprove ao Tribunal, no prazo de sessenta dias, a ciência do teor desta deliberação pela 
interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto 
ao TCU não a exime da devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação, caso o recurso 
não seja provido; 

9.3.3. convoque a interessada para optar entre a percepção das parcelas de “opção” ou de “quintos”, 
suprimindo a rubrica de menor valor, em caso de omissão da interessada; 

9.3.3.1. na hipótese de escolha pela primeira, acompanhe o desfecho da decisão judicial proferida no 
Processo 1035883-44.2019.4.01.3400 e, caso a União obtenha êxito, promova a exclusão da vantagem de 
“opção” e emita novo ato de aposentadoria para a Sra. Luciane Zanella, livre da irregularidade, e submeta-o 
à análise do TCU, por meio do sistema e-Pessoal; 

9.3.3.2. na hipótese de escolha pela segunda vantagem, cadastre novo ato de alteração, submetendo-
o ao escrutínio da Corte de Contas, por meio do sistema e-Pessoal, com a consequente exclusão das rubricas 
de “opção”; 

9.4. esclarecer ao órgão de origem que a VPNI decorrente da concessão de quintos após o advento da 
Lei 9.624/1998 deve ser absorvida até o limite do reajuste concedido em 1º/2/2023, por meio do inciso I do 
art. 1º da Lei 14.523/2023, e que eventual resíduo da parcela compensatória deve ser absorvido por reajustes 
futuros, exceto aqueles concedidos em 1º/2/2024 e 1º/2/2025, previstos nos incisos II e III do art. 1º da 
Lei 14.523/2023, em respeito à nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 11.416/2006; e 

9.5. informar o teor desta deliberação ao Tribunal Superior do Trabalho. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6115-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6116/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.150/2025-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Paulo Roberto de Oliveira Pereira (715.508.958-34). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão de reforma emitido pelo Comando da 
Aeronáutica; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de reforma do Sr. Paulo Roberto de Oliveira Pereira, 
negando-lhe registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pelo interessado, nos 
termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao órgão emissor, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa, que adote as seguintes providências: 

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, prazo de trinta dias, comunicando ao 
TCU, nos trinta dias subsequentes, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do RI/TCU; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça juntar 
aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU não o exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação, caso o recurso não seja provido; 

9.3.3. emita novo ato de reforma e submeta-o a registro deste Tribunal, no prazo de sessenta dias, 
após corrigidas as falhas que ensejaram o julgamento pela ilegalidade, nos termos do art. 262, § 2º, do 
RI/TCU e do art. 19, § 3º, da IN-TCU 78/2018; e 

9.4. comunicar o teor da presente deliberação ao órgão emissor. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6116-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6117/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.237/2025-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Cilnei Adilson Gomes (012.306.228-45). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão de reforma emitido pelo Comando da 

Aeronáutica; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de reforma do Sr. Cilnei Adilson Gomes, negando-lhe 

registro; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pelo interessado, nos 

termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao órgão emissor, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 

omissa, que adote as seguintes providências: 
9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, prazo de trinta dias, comunicando ao 

TCU, nos trinta dias subsequentes, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do RI/TCU; 
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9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça juntar 
aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU não o exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação, caso o recurso não seja provido; 

9.3.3. emita novo ato de reforma e submeta-o a registro deste Tribunal, no prazo de sessenta dias, 
após corrigidas as falhas que ensejaram o julgamento pela ilegalidade, nos termos do art. 262, § 2º, do 
RI/TCU e do art. 19, § 3º, da IN-TCU 78/2018; e 

9.4. comunicar o teor da presente deliberação ao órgão emissor. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6117-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6118/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 018.426/2024-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de contas especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Edson de Souza Vieira (655.857.984-72); Município de Santa Cruz do 

Capibaribe - PE (10.091.569/0001-63). 
4. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate À Fome. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Walles Henrique de Oliveira Couto (24224/OAB-PE), Isabella Cordeiro da 

Silva (50946/OAB-PE), Eduardo Henrique Teixeira Neves (30630/OAB-PE) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas instaurada pelo Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, devido a suspeitas de uso inadequado 
de verbas repassadas pelo Fundo Nacional de Assistência Social, por meio do Convênio 787415/2013, ao 
Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. rejeitar as alegações do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE; 
9.2. fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias para que o Município de Santa Cruz do 

Capibaribe/PE comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da importância abaixo discriminada ao Fundo 
Nacional de Assistência Social, atualizada monetariamente a partir da data indicada até a data do efetivo 
recolhimento, na forma da legislação em vigor, com fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 e 
no art. 202, §§ 2º e 3º do Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

14/12/2015 163.118,45 

9.3. informar o Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE de que a liquidação tempestiva do débito 
atualizado monetariamente saneará o processo e permitirá que suas contas sejam julgadas regulares com 
ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do art. 202, § 4º, do RI/TCU, bem assim que a ausência de 
liquidação tempestiva resultará em julgamento pela irregularidade das contas, com imputação de débito 
atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art. 19 da Lei 8.443/1992; 

9.4. diferir o julgamento das contas do ex-prefeito Edson de Souza Vieira para o momento em que as 
contas do Município também possam ser apreciadas; e 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 161 | Terça-feira, 02/09/2025 48 

 

9.5. dar ciência desta deliberação aos responsáveis. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6118-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6119/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.438/2024-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VI - Representação 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Município de Pentecoste - CE (07.682.651/0001-58). 
4. Órgão: Município de Pentecoste - CE. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
8. Representação legal: Klecia Maria Moreira Luz, representando Mundial Resolucoes Comercio e 

Servicos Ltda; Idelson Cavalcante Gomes Neto (47404/OAB-CE). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, cumulada com pedido de medida 

cautelar, contra possíveis irregularidades verificadas no processamento do Pregão Eletrônico 90020/2024, 
conduzido pelo Município de Pentecoste/CE, cuja finalidade é aquisição de gêneros alimentícios destinados 
à manutenção do programa de alimentação escolar no âmbito da referida municipalidade; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no art. 170, § 
4º, da Lei 14.133/2021, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 
1º, da Resolução - TCU 259/2014; 

9.2. considerar prejudicado o exame do pedido de medida cautelar, ante a análise de mérito da 
representação; 

9.3. no mérito, determinar ao Município de Pentecoste/CE, com fundamento no art. 4º, inciso I, da 
Resolução - TCU 315/2020, que, no prazo de 15 (quinze) dias, promova a anulação do Pregão Eletrônico 
90020/2024 e informe ao TCU os encaminhamentos realizados, em razão das seguintes irregularidades: 

9.3.1. solicitação de proposta ajustada ao último lance ofertado, de forma concomitante, a todos os 
licitantes, independentemente da colocação, o que afronta o item 5.20.5 do edital do PE 90020/2024, e os 
arts. 5º (princípio da vinculação ao edital) e 59, § 1º, da Lei 14.133/2021, que informam que proposta 
adequada ao último lance ofertado será solicitada apenas ao licitante melhor classificado; 

9.3.2. desclassificação indevida da proposta apresentada pela empresa Mundial Resoluções Comércio 
e Serviços Ltda, no lote 5 do PE 90020/2024, uma vez que a licitante apresentou sua proposta de preços 
ajustada aos preços ofertados por ela no certame, em afronta ao item 6.9 do PE 90020/2024, ao art. 64 da 
Lei 14.133/2021 e à jurisprudência do TCU, a exemplo dos Acórdãos 14951/2018 - TCU - Primeira 
Câmara, de minha relatoria; 299/2015 - TCU - Plenário, relator E. Ministro Vital do Rêgo; 130/2014 - 
TCU - Plenário, relator E. Ministro José Jorge; e 1211/2021 - TCU - Plenário, também de minha relatoria; 

9.3.3. restrição à competividade em razão da concessão de prazo exíguo, de apenas 48h, nos itens 4.2 
e 4.2.1 do Termo de Referência do PE 90020/2024, para apresentação das amostras, acompanhadas de ficha 
técnica e laudo microbiológico e físico-químico, em afronta aos arts. 5º (princípios da proporcionalidade, 
razoabilidade e competitividade), e 9º, inc. I, alínea “a”, da Lei 14.133/2021; e à jurisprudência do TCU, a 
exemplo do Acórdão 871/2023 - TCU - Plenário, relator E. Ministro Vital do Rêgo; 
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9.3.4. exigência de garantia em percentual incidente sobre o valor total estimado da contratação, e 
não com base em valor do lote, em afronta à jurisprudência do TCU, a exemplo do Acórdão 804/2016 - 
TCU - Plenário, relator E. Ministro Augusto Sherman; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Município de Pentecoste - CE e ao representante; e 
9.5. arquivar os presentes autos, nos termos art. 169, V, do Regimento Interno/TCU. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6119-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6120/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 008.772/2024-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Carla Guanais Gonçalves (312.148.468-07). 
4. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Nina Elizabeth Álvares (166.071/OAB-MG), Mirelle Stefane Vieira Dias 

(218.237/OAB-MG) e outros, representando Carla Guanais Gonçalves. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico em desfavor de Carla Guanais Gonçalves devido à 
não comprovação do interstício de residência no país após o doutoramento no âmbito de termo de concessão 
e aceitação de bolsa no país/exterior, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
em: 

9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas de Carla Guanais Gonçalves, condenando-
a ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros 
de mora calculados a partir das datas discriminadas até a da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo 
de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal, o seu recolhimento aos cofres do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da 
citada lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

28/1/2013 24.384,64 

7/2/2013 539,98 

13/8/2023 526.625,94 

9.2. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, na forma do 
disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.3. autorizar, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, § 1º, do 
Regimento Interno, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) prestações, incidindo sobre cada 
parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar do recebimento da notificação, para se comprovar perante o Tribunal o recolhimento da 
primeira parcela e de 30 (trinta) dias, a contar da anterior, o das demais, alertando a responsável de que a 
falta de comprovação do recolhimento de qualquer delas importará no vencimento antecipado do saldo 
devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do Regimento Interno; 
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9.4. informar à Procuradoria da República no Rio de Janeiro, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 
8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno, para adoção das medidas cabíveis, ao Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e à responsável os termos da presente deliberação. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6120-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6121/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 033.834/2019-9 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessado: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 
3.1. Responsáveis: Gentil Dory da Luz (531.068.069-15); Município de Içara/SC 

(82.916.800/0001-11). 
3.2. Recorrente: Gentil Dory da Luz (531.068.069-15). 
4. Órgão/Entidade: Município de Içara/SC. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Walterney Angelo Réus (9.314/OAB-SC), representando Gentil Dory da Luz; 

Daiane da Luz de Moraes Cabreira (54.793/OAB-SC), representando o Município de Içara/SC. 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração, interposto por Gentil Dory da Luz contra 

o Acórdão 3.722/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do que este Tribunal julgou irregulares suas contas, 
condenou-o em débito e aplicou-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/1992 e nos arts. 
8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e dar a ele provimento para reconhecer a prescrição das 
pretensões punitiva e ressarcitória e, consequentemente, tornar sem efeito a condenação em débito e a 
aplicação de multa a que se referem os subitens 9.4 e 9.5 do Acórdão 3.722/2022-TCU-1ª Câmara; 

9.2. informar o recorrente e o município de Içara/SC acerca desta deliberação; 
9.3. arquivar o processo. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6121-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6122/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 003.324/2025-7 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Jonathan James Stocks (091.208.937-79). 
4. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Gabriel Cardoso Nascimento (23.158/OAB-PI), Júlia Leite Valente 

(141.080/OAB-MG) e outros, representando Jonathan James Stocks. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de tomada de contas especial instaurada pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico em desfavor de Jonathan James Stocks, 
beneficiário de bolsa de doutorado, em razão da ausência parcial de documentação de prestação de contas 
dos recursos federais repassados, no âmbito de termo de concessão e aceitação de bolsa no país/exterior, 
caracterizada pela ausência de comprovante de cumprimento do período de interstício no Brasil, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas de Jonathan James Stocks, condenando-o 
ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros 
de mora calculados a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal, o seu recolhimento aos cofres do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, nos termos do art. 23, inciso III, alínea 
“a”, da citada lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

7/4/2015 49.616,61 

4/8/2023 1.138.631,42 

9.2. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, na forma do 
disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.3. autorizar, desde já, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, §1º, do 
Regimento Interno, o parcelamento da dívida em até 36 prestações, incidindo, sobre cada parcela, corrigida 
monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela e de 
30 (trinta) dias, a contar da anterior, o das demais, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 
alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno; 

9.4. informar o conteúdo desta decisão ao responsável, à Procuradoria da República em Minas Gerais, 
nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno, para adoção 
das medidas cabíveis, e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6122-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6123/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 007.823/2023-1 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrentes: Ronaldo de Sousa Azevedo (895.305.783-34); Ema Flora Barboza de Souza 

(531.014.483-87). 
4. Órgão/Entidade: Município de Luzilândia/PI. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE); Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Victor Vinícius Soares do Rêgo (6.078/OAB-PI), representando Ema Flora 

Barboza de Souza; Mattson Resende Dourado (6.594/OAB-PI) e Alexandre Veloso dos Passos 
(2.885/OAB-PI), representando Ronaldo de Sousa Azevedo. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de recursos de reconsideração interpostos por 

Ema Flora Barboza de Souza e Ronaldo de Sousa Azevedo contra o Acórdão 42/2025-TCU-1ª Câmara, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, e ante as razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer dos recursos de reconsideração e, no mérito, negar-lhes provimento; 
9.2. informar os recorrentes, o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome e a Procuradoria da República no Piauí acerca desta deliberação. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6123-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6124/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 008.601/2021-6 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Responsáveis: José Arnaldo Silva dos Santos (059.577.613-20); Jose Sydrião de Alencar Júnior 

(081.199.703-06). 
3.1. Embargante: José Arnaldo Silva dos Santos (059.577.613-20). 
4. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Erlon Albuquerque de Oliveira (11.750/OAB-CE), representando José 

Sydrião de Alencar Júnior; Ubiratan Diniz de Aguiar (3.625/OAB-CE), representando Otília Martins 
Rodrigues; Andrei Barbosa de Aguiar (19.250/OAB-CE) e Ubiratan Diniz de Aguiar (3.625/OAB-CE), 
representando Francisco das Chagas Ávila Ramos, a Expert-TI Comunicação Ltda, José Arnaldo Silva dos 
Santos e o Idespp; Otília Martins Rodrigues, representando Carlos Roberto Martins Rodrigues. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos por José Arnaldo Silva dos 

Santos ao Acórdão 2.430/2025-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas julgou irregulares 
as suas contas, imputando-lhe débito e multa, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 
287 do RITCU, em: 

9.1. conhecer destes embargos de declaração e, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. informar ao embargante o conteúdo desta deliberação. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6124-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6125/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.372/2021-1 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Responsáveis: Associação Técnico-Cientifica Eng. Paulo de Frontin (07.778.137/0001-10); 

Jesualdo Pereira Farias (112.745.143-04); José de Paula Barros Neto (385.551.823-87). 
3.1. Embargantes: Associação Técnico-Científica Eng. Paulo de Frontin (07.778.137/0001-10); José 

de Paula Barros Neto (385.551.823-87) e Jesualdo Pereira Farias (112.745.143-04). 
4. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Maria Glícia Conde Santiago (23.767/OAB-CE), representando Jesualdo 

Pereira Farias; Maria Glícia Conde Santiago (23.767/OAB-CE) e Carla Albuquerque Marques 
(15.650/OAB-CE), representando a Associação Técnico-Científica Eng. Paulo de Frontin e José de Paula 
Barros Neto. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pela Associação Técnico-

Científica Eng. Paulo de Frontin, por José de Paula Barros Neto e por Jesualdo Pereira Farias contra o 
Acórdão 3.008/2025, por meio do qual o Tribunal deu provimento parcial a seus recursos de reconsideração 
para reduzir o débito e a multa imputados por meio do Acórdão 4.009/2023, ambos da 1ª Câmara, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, 
em: 

9.1. conhecer dos embargos e, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. informar o teor desta decisão aos embargantes. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6125-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6126/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 019.377/2019-3 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados: Antônio Augusto Tarantino Velasco (407.032.400-30); Bento Luiz Tarantino 

Velasco (368.664.400-25); Cláudia Maria Tarantino Velasco (457.267.280-68). 
3.1. Responsáveis: Associação Viver e Aprender (07.284.618/0001-70); Regina Maria Tarantino 

Velasco dos Santos (255.464.220-68). 
3.2. Recorrentes: Cláudia Maria Tarantino Velasco (457.267.280-68); Bento Luiz Tarantino Velasco 

(368.664.400-25); Antônio Augusto Tarantino Velasco (407.032.400-30). 
4. Órgão/Entidade: Ministério das Mulheres. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral, Cristina Machado da Costa e Silva. 
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7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE); Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Júlio Alberto Witzler Diaz (62.899/OAB-RS) e Fabiana Esposito 
(35.075/OAB-RS), representando Bento Luiz Tarantino Velasco, Antônio Augusto Tarantino Velasco e 
Cláudia Maria Tarantino Velasco; Magno Tatiano Ferreira dos Santos, representando a Associação Viver 
e Aprender; Cláudia Maria Tarantino Velasco, representando Regina Maria Tarantino Velasco dos Santos. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração, interposto por Antônio Augusto 

Tarantino Velasco, Bento Luiz Tarantino Velasco e Cláudia Maria Tarantino Velasco, na qualidade de 
herdeiros e sucessores de Regina Maria Tarantino Velasco dos Santos, contra o Acórdão 4.974/2022-TCU-
1ª Câmara, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. informar os recorrentes quanto ao teor desta decisão. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6126-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6127/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.165/2025-9 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessado: Ricardo Rufino Coelho (738.315.817-20). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral, Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Ricardo Rufino Coelho, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Ricardo Rufino Coelho dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 
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10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6127-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6128/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.497/2025-1 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessado: Francisco Luz da Silva (210.267.003-10). 
4. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Francisco Luz da Silva, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Francisco Luz da Silva dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6128-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6129/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.651/2025-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessado: Sérgio de Souza Cabral (698.645.517-87). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Sérgio de Souza Cabral, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Sérgio de Souza Cabral dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6129-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6130/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.689/2025-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessado: Paulo dos Santos Moreira (234.815.440-49). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Paulo dos Santos 

Moreira, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
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9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 
alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Paulo dos Santos Moreira dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6130-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6131/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.701/2025-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessado: Lásaro Divino de Moraes (239.701.461-00). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Lásaro Divino de Moraes, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Lásaro Divino de Moraes dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6131-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6132/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.723/2025-1 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessado: Dilson Mário Bezerra de Souza (740.686.288-15). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Dilson Mário Bezerra 

de Souza, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Dilson Mário Bezerra de Souza dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6132-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6133/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.739/2025-5 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessado: Carlos Barbosa da Silva (796.702.537-72). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Carlos Barbosa da Silva, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Carlos Barbosa da Silva dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6133-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6134/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.757/2025-3 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessado: Maurício Moraes de Paula Souza (725.888.377-00). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Maurício Moraes de 

Paula Souza, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 
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9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Maurício Moraes de Paula Souza dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6134-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6135/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.876/2025-2 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessado: Antônio Fernando Aranha Seabra (662.598.007-20). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral, Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Antônio Fernando 

Aranha Seabra, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Antônio Fernando Aranha Seabra dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6135-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 6136/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.927/2025-6 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3. Interessado: Francismar Simões Dantas (393.214.444-91). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral, Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Francismar Simões 

Dantas, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Francismar Simões Dantas dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6136-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6137/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 013.936/2025-5 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma. 
3.1. Interessado: Cesário dos Santos Neto (297.113.634-53). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de reforma de Cesário dos Santos Neto, 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de reforma, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 

TCU 106; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o eximirá da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não provimento; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.3. encaminhar a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, 
documento apto a comprovar que Cesário dos Santos Neto dela teve conhecimento. 

9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que poderá ser editado novo ato de reforma do interessado 
— desde que escoimado da irregularidade verificada nos presentes autos —, a ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal, nos termos dos arts. 260, caput, e 262, § 2º, do RITCU. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6137-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6138/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 016.364/2015-5 
1.1. Apenso: 040.663/2019-1 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessado: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 
3.1. Responsáveis: Eduardo Gonçalves Tabosa Júnior (394.032.114-15); Orlando Lima da Silva 

(149.687.384-04); WCN Empreendimentos e Serviços Ltda. (04.231.471/0001-61). 
4. Órgão/Entidade: Município de Cumaru/PE. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Marcos Miguel Duarte Silva (56.147/OAB-PE), representando Orlando Lima 

da Silva; Raphael Parente Oliveira (26.433/OAB-PE) e José do Patrocínio Gomes de Oliveira, 
representando Eduardo Gonçalves Tabosa Júnior. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de tomada de contas especial instaurada pelo 

então Ministério da Integração Nacional em desfavor de Eduardo Gonçalves Tabosa Júnior devido a 
irregularidades na execução e na prestação de contas do Convênio 726135/2009, destinado à construção de 
canal e obras complementares para drenagem de águas pluviais no município de Cumaru/PE, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar, com fulcro nos arts. 1º, I, 16, II, 18 e 23, II, da Lei 8.443/1992, regulares com ressalva as 
contas de Eduardo Gonçalves Tabosa Júnior, dando-lhe quitação; 

9.2. julgar, nos termos dos arts. 16, III, alíneas “b” e “c”, com o § 2º, “b”, 19, caput, e 23, III, da Lei 
8.443/1992, irregulares as contas de Orlando Lima da Silva e da WCN Empreendimentos e Serviços Ltda, 
para condená-los, solidariamente, ao pagamento da importância a seguir especificada, com a atualização 
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monetária e os juros de mora calculados desde a data informada até o efetivo recolhimento, fixando-lhes o 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, nos termos 
do art. 214, III, “a”, do RITCU, o recolhimento da referida dívida aos cofres do Tesouro Nacional, na forma 
da legislação em vigor: 

Data da ocorrência Valor histórico (em R$) 

24/5/2012 64.813,90 

9.3. aplicar-lhes, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, sob o valor de R$ 
13.000,00 (treze mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, 
para que seja comprovado, perante este Tribunal, seu recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, nos 
termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da referida lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do RITCU; 

9.4. autorizar desde já, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, §1º, 
do Regimento Interno, o parcelamento da dívida em até 36 prestações, incidindo, sobre cada parcela, 
corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado perante o Tribunal, o recolhimento da 
primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da anterior, o das demais parcelas, devendo incidir sobre 
cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos no caso do débito, na forma 
prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento 
de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 
do RITCU; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, 
diante do não atendimento das notificações; 

9.6. informar o teor desta deliberação à Procuradoria da República em Pernambuco, nos termos do § 
3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno, para adoção das medidas 
cabíveis, ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e aos responsáveis. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6138-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6139/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 019.697/2023-6 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Olinaldo Barbosa da Silva (152.880.642-53). 
4. Órgão/Entidade: Município de Aveiro/PA. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério 

do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome em desfavor de Olinaldo Barbosa da 
Silva, ex-prefeito de Aveiro/PA, devido à não comprovação da regular aplicação de recursos federais 
repassados, por meio do Fundo Nacional de Assistência Social, destinados à execução de programas 
assistenciais no exercício de 2016, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 
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9.1. julgar irregulares as contas de Olinaldo Barbosa da Silva, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, 
inciso III, alíneas “b” e “c”, e 19 da Lei 8.443/1992, condenando-o ao pagamento das quantias 
discriminadas a seguir, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora devidos calculados 
desde as datas de ocorrência indicadas até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, fixando o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este 
Tribunal, seu recolhimento aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, nos termos do art. 23, 
inciso III, alínea “a”, da referida lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

22/3/2016 10.005,40 

22/3/2016 10.003,00 

12/4/2016 3.700,00 

5/8/2016 9.802,88 

30/11/2016 8.500,40 

18/2/2016 8.875,00 

21/3/2016 4.260,00 

6/7/2016 7.500,70 

29/7/2016 4.900,00 

24/8/2016 4.420,00 

12/4/2016 7.131,43 

15/4/2016 1.408,54 

22/4/2016 2.016,00 

4/5/2016 3.574,30 

4/5/2016 3.063,00 

5/5/2016 7.899,00 

10/5/2016 9.508,00 

20/5/2016 30.000,00 

25/5/2016 8.527,00 

1/6/2016 5.262,50 

10/6/2016 19.000,00 

10/6/2016 14.000,00 

24/6/2016 7.508,00 

30/6/2016 6.350,62 

13/7/2016 4.100,00 

13/7/2016 14.000,00 

14/7/2016 7.998,00 

3/8/2016 16.410,20 

5/8/2016 1.634,65 

16/8/2016 6.508,25 

19/8/2016 3.500,00 

19/8/2016 22.000,00 

23/8/2016 15.000,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

30/8/2016 6.861,23 

27/9/2016 3.000,00 

7/11/2016 7.000,00 

10/11/2016 6.508,25 

30/11/2016 15.002,50 

17/5/2016 10.000,00 

17/5/2016 5.002,60 

20/5/2016 45.000,00 

1/6/2016 50.000,00 

2/6/2016 1.180,00 

3/6/2016 4.311,83 

7/6/2016 7.003,38 

9/6/2016 9.500,00 

9/6/2016 10.000,60 

10/6/2016 35.000,00 

13/6/2016 15.000,00 

21/6/2016 1.500,00 

30/6/2016 1.457,52 

3/8/2016 15.878,00 

16/8/2016 1.457,52 

30/8/2016 1.457,52 

6/9/2016 5.802,58 

27/9/2016 3.504,20 

7/11/2016 15.000,00 

10/11/2016 1.943,36 

30/12/2016 19.061,00 

15/1/2016 2.150,00 

12/4/2016 3.000,00 

9.2. aplicar-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento 
se paga após o vencimento, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, seu recolhimento aos 
cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da referida lei c/c o art. 214, inciso 
III, alínea “a”, do Regimento Interno; 

9.3. autorizar, desde já, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 
217, § 1º, do Regimento Interno, o parcelamento da dívida em até 36 prestações, incidindo sobre cada 
parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela e de 30 (trinta) dias, a contar da anterior, o das demais, devendo incidir sobre cada valor 
mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora no caso do débito, na forma da legislação em vigor, 
alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do Regimento Interno; 
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9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. informar o teor desta deliberação à Procuradoria da República no Pará, de acordo com o art. 
16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno, para adoção das medidas cabíveis, 
ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e ao responsável. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6139-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6140/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 037.374/2023-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessado: Colégio Militar de Brasília (09.604.923/0001-27). 
3.1. Responsável: Alexandre Naves de Brito (509.042.991-04). 
4. Órgão/Entidade: Colégio Militar de Brasília. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral, Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Lucélia Cristina Oliveira Rondon (8.932/O/OAB-MT), representando 

Alexandre Naves de Brito. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Colégio 

Militar de Brasília contra Alexandre Naves de Brito em razão de recebimento indevido de gratificação 
relativa a regime de trabalho de dedicação exclusiva, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, I, e 16, III, “b” e “c”, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 
e 23, III, da mesma lei, as contas de Alexandre Naves de Brito, condenando-o ao pagamento das 
importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora calculados 
a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) 
dias para que comprove, perante o Tribunal, seu recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos 
do art. 23, III, “a”, da citada lei c/c o art. 214, III, “a”, do Regimento Interno: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

1/9/2014 4.635,60 

1/10/2014 8.459,12 

1/11/2014 8.459,12 

1/12/2014 10.161,96 

1/1/2015 16.918,23 

1/2/2015 8.459,12 

1/3/2015 8.459,12 

1/4/2015 8.260,40 

1/5/2015 8.260,40 

1/6/2015 8.260,40 

1/7/2015 8.260,40 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

1/8/2015 8.260,40 

1/9/2015 8.260,40 

1/10/2015 8.260,40 

1/11/2015 8.260,40 

1/12/2015 9.457,95 

1/1/2016 17.127,98 

1/2/2016 8.260,40 

1/3/2016 8.260,40 

1/4/2016 8.260,40 

1/5/2016 8.260,40 

1/6/2016 8.260,40 

1/7/2016 8.260,40 

1/8/2016 8.260,40 

1/9/2016 8.714,73 

1/10/2016 8.714,73 

1/11/2016 8.714,73 

1/12/2016 9.965,34 

1/1/2017 17.841,51 

1/2/2017 9.150,45 

1/3/2017 9.150,45 

1/4/2017 9.150,45 

1/5/2017 9.150,45 

1/6/2017 9.150,45 

1/7/2017 9.150,45 

1/8/2017 9.150,45 

1/9/2017 9.661,42 

1/10/2017 9.661,42 

1/11/2017 9.661,42 

1/12/2017 10.603,13 

1/1/2018 18.912,49 

1/2/2018 11.460,19 

1/3/2018 11.460,19 

1/4/2018 11.460,19 

1/5/2018 11.460,19 

1/6/2018 11.460,19 

1/7/2018 11.460,19 

1/8/2018 11.460,19 

1/9/2018 9.780,11 

1/10/2018 9.780,11 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

1/11/2018 9.780,11 

1/12/2018 12.270,66 

1/1/2019 21.253,52 

1/2/2019 9.780,11 

1/3/2019 2.092,94 

9.2. aplicar-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o 
Tribunal (art. 214, III, “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga 
após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, na forma do 
disposto no art. 28, II, da Lei 8.443/1992; 

9.4. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, 
§1º, do Regimento Interno, o parcelamento da dívida em até 36 prestações, incidindo sobre cada parcela, 
corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar do recebimento da notificação, para comprovação perante o Tribunal do recolhimento da primeira 
parcela e de 30 (trinta) dias, a contar da anterior, do das demais, devendo incidir sobre cada valor mensal, 
atualizado monetariamente, os juros de mora devidos no caso do débito, na forma prevista na legislação em 
vigor, alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do Regimento Interno; 

9.5. informar acerca desta deliberação o Chefe da Procuradoria-Geral da República no Distrito 
Federal para possibilitar a adoção das medidas cabíveis, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c 
o art. 209, § 7º, do Regimento Interno, o responsável e o interessado. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6140-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6141/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 020.356/2020-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Monitoramento). 
3. Embargante: Camilo Antonio Alves de Carvalho (104.748.427-70). 
4. Entidades: Conselho Federal de Farmácia; Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 

Janeiro. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Antônio José Marconi da Silva (104.124/OAB-RJ), representando o 

embargante. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos ao Acórdão 2.432/2025, por 

meio do que o Tribunal negou provimento a pedido de reexame interposto contra o Acórdão 4.414/2024, 
ambos da 1ª Câmara, que manteve a aplicação de multa ao responsável, 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, e diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. informar o embargante acerca desta deliberação. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6141-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6142/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 035.139/2020-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (00.530.493/0001-71). 
3.1. Responsáveis: Carlos Morais de Abreu (905.984.583-87); Copacabana Construtora Ltda. 

(41.618.372/0001-63); Maria da Graça Silva Soares (054.837.603-44); Maxplan Incorporações e 
Construções Ltda. (07.084.925/0001-07). 

3.2. Recorrentes: Carlos Morais de Abreu (905.984.583-87); Copacabana Construtora Ltda. 
(41.618.372/0001-63). 

4. Órgão/Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro/MA. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE); Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Flávio Henrique Azevedo Borges (8.969/OAB-MA), representando Maria da 

Graça Silva Soares; Evane Carneiro Soares Rodrigues (14.159/OAB-MA) e Alexandrina da Silva Mendes 
(14.023/OAB-MA), representando a Copacabana Construtora Ltda.; Gabriel Soares Cruz (71.370/OAB-
DF), representando Carlos Morais de Abreu. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes recursos de reconsideração, interpostos por Carlos Morais de 

Abreu e por Copacabana Construtora Ltda. em face do Acórdão 6.204/2024-TCU-1ª Câmara, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer do recurso interposto pela empresa Copacabana Construtora Ltda. e excluí-la da relação 

processual, juntamente com a Maxplan Incorporações e Construções Ltda, por ausência dos requisitos de 
desenvolvimento válido e regular do processo, tornando sem efeito o acórdão recorrido em relação a ambas 
as responsáveis; 

9.2. conhecer do recurso interposto por Carlos Morais de Abreu e, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.3. informar os recorrentes e os demais responsáveis quanto ao teor desta decisão. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6142-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 6143/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 040.668/2021-5 
1.1. Apenso: 044.849/2021-4 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Responsável: José Nilton Azevedo Leal (114.272.805-68). 
3.1. Embargante: José Nilton Azevedo Leal (114.272.805-68). 
4. Órgão/Entidade: Secretaria Nacional de Segurança Pública. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: José Sidenilton Jesus Pereira (28.520/OAB-BA), representando José Nilton 

Azevedo Leal. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos por José Nilton Azevedo Leal 

ao Acórdão 3.507/2025-TCU-1ª Câmara, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, nos termos dos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. informar o conteúdo desta deliberação ao embargante. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6143-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6144/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 001.999/2025-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma Militar. 
3. Interessado: Adilson da Silva, CPF 381.222.006-72. 
4. Unidade: Diretoria de Administração de Pessoal - Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de reforma militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte de Contas, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à Reforma de Adilson da Silva, negando-lhe 
o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 
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9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato de reforma militar do Sr. Adilson da Silva, escoimado 
da irregularidade ora apontada, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Aeronáutica; 
9.5. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste aresto; 
9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6144-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6145/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 002.027/2025-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma Militar. 
3. Interessado: Salvino Pereira Neto, CPF 457.978.466-91. 
4. Unidade: Diretoria de Administração de Pessoal - Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de reforma militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte de Contas, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à Reforma de Salvino Pereira Neto, negando-
lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato de reforma militar do Sr. Salvino Pereira Neto, escoimado 
da irregularidade ora apontada, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Aeronáutica; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 161 | Terça-feira, 02/09/2025 72 

 

9.5. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste aresto; 
9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6145-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6146/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 002.066/2025-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma Militar. 
3. Interessado: Marcos Barbosa Ougano, CPF 734.177.857-15. 
4. Unidade: Diretoria de Administração de Pessoal - Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de reforma militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte de Contas, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à Reforma de Marcos Barbosa Ougano, 
negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato de reforma militar do Sr. Marcos Barbosa Ougano, 
escoimado da irregularidade ora apontada, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Aeronáutica; 
9.5. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste aresto; 
9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6146-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 161 | Terça-feira, 02/09/2025 73 

 

ACÓRDÃO Nº 6147/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 013.181/2025-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma Militar. 
3. Interessado: Jurandir Cosme Linhares, CPF 740.888.238-34. 
4. Unidade: Diretoria de Administração de Pessoal - Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de reforma militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte de Contas, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à Reforma de Jurandir Cosme Linhares, 
negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato de reforma militar do Sr. Jurandir Cosme Linhares, 
escoimado da irregularidade ora apontada, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Aeronáutica; 
9.5. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste aresto; 
9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6147-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6148/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 013.211/2025-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma Militar. 
3. Interessado: Jorge da Silva, CPF 757.358.657-49. 
4. Unidade: Diretoria de Administração de Pessoal - Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de reforma militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte de Contas, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à Reforma de Jorge da Silva, negando-lhe o 
correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato de reforma militar do Sr. Jorge da Silva, escoimado da 
irregularidade ora apontada, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Aeronáutica; 
9.5. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste aresto; 
9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6148-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6149/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 013.214/2025-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma Militar. 
3. Interessado: Wilson Valentim Licetti Junior, CPF 756.356.907-34. 
4. Unidade: Diretoria de Administração de Pessoal - Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de reforma militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte de Contas, em: 
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9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à Reforma de Wilson Valentim Licetti Junior, 
negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato de reforma militar do Sr. Wilson Valentim Licetti Junior, 
escoimado da irregularidade ora apontada, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Aeronáutica; 
9.5. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste aresto; 
9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6149-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6150/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 013.899/2025-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma Militar. 
3. Interessado: Ricardo Ribeiro Guimarães, CPF 336.434.741-72. 
4. Unidade: Diretoria de Administração de Pessoal - Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de reforma militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte de Contas, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à Reforma de Ricardo Ribeiro Guimarães, 
negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
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9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 
desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato de reforma militar do Sr. Ricardo Ribeiro Guimarães, 
escoimado da irregularidade ora apontada, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Aeronáutica; 
9.5. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste aresto; 
9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6150-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6151/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 013.904/2025-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma Militar. 
3. Interessado: Ronilson de Araújo Galvão, CPF 351.708.914-15. 
4. Unidade: Diretoria de Administração de Pessoal - Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de reforma militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte de Contas, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à Reforma de Ronilson de Araújo Galvão, 
negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 
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9.3.3. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato de reforma militar do Sr. Ronilson de Araújo Galvão, 
escoimado da irregularidade ora apontada, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Aeronáutica; 
9.5. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste aresto; 
9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6151-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6152/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo: TC 013.921/2025-8. 
2. Grupo: I - Classe V - Assunto: Reforma Militar. 
3. Interessado: Pedro Bittencourt de Almeida, CPF 394.537.237-20. 
4. Unidade: Diretoria de Administração de Pessoal - Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de reforma militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte de Contas, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à Reforma de Pedro Bittencourt de Almeida, 
negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato de reforma militar do Sr. Pedro Bittencourt de Almeida, 
escoimado da irregularidade ora apontada, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Aeronáutica; 
9.5. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste aresto; 
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9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6152-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6153/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 006.483/2022-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: José Araújo Resende (CPF 353.565.963-91) e Francieudo do Nascimento Carvalho 

(CPF 490.140.563-20). 
4. Órgão/Entidade: Município de Boa Hora/PI. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação Legal: Francisco Inácio Andrade Ferreira (OAB/PI 8.053), Luanna Gomes Portela 

(OAB/PI 10.959) e outros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em razão da omissão no dever de prestar contas dos 
recursos recebidos pelo Município de Boa Hora/PI por meio do Termo de Compromisso 5890/2012, que 
tinha por objeto a aquisição de mobiliário para salas de aula, equipamento de climatização, projetor 
multimídia e ônibus rural escolar, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. acolher as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Francieudo do Nascimento Carvalho e 
julgar regulares suas contas, com fundamento nos arts. 1.º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 
8.443/1992, dando-lhe quitação; 

9.2. rejeitar parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. José Araújo Resende; 
9.3. julgar irregulares as contas do Sr. José Araújo Resende, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 

16, inciso III, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, 
condenando-o ao pagamento da quantia a seguir especificada, com fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, III, “a”, do Regimento Interno), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas, até a data do 
recolhimento, na forma da legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/1/2015 46.500,00 

9.4. aplicar ao Sr. José Araújo Resende a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 
8.000,00, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal 
(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a data do efetivo recolhimento, 
se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas caso não atendidas as notificações; 
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9.6. enviar cópia deste acórdão aos responsáveis e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), para ciência; bem como à Procuradoria da República no Estado do Piauí, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas que entender cabíveis. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6153-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6154/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.654/2023-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Ettca Escola Tecnica de Turismo Capixaba (02.902.148/0001-47); Maria Lucia 

Baeta Neves (203.429.507-20). 
4. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho e Emprego. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE), em desfavor de ETTCA - Escola Técnica de Turismo Capixaba/ES e Maria 
Lúcia Baeta Neves, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos federais repassados 
por meio do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT 54/2008 (Siafi 702030), firmado entre o MTE e a ETTCA, 
que tinha por objeto a execução de ações de qualificação social e profissional do Plano Setorial de 
Qualificação - PlanSeQ Nacional do Turismo / Bolsa Família, no âmbito do Plano Nacional de 
Qualificação - PNQ, para a qualificação social e profissional de 280 jovens e inserção de 84 jovens no 
mundo do trabalho, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revéis os responsáveis ETTCA Escola Técnica de Turismo Capixaba e Maria Lucia 
Baeta Neves, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da 
Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares as contas dos responsáveis ETTCA Escola Técnica de Turismo Capixaba e 
Maria Lucia Baeta Neves, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, condenando-os solidariamente ao pagamento das 
importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas 
a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de quinze 
dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro 
Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

13/11/2009 8.690,00 

13/11/2009 1.896,00 

13/11/2009 695,20 

13/11/2009 9.512,80 

13/11/2009 12.640,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

5/2/2009 1.422,00 

5/2/2009 1.896,00 

9/2/2009 638,78 

9/2/2009 794,59 

10/2/2009 174,59 

10/2/2009 230,94 

10/7/2009 3.000,00 

13/7/2009 3.000,00 

14/7/2009 3.000,00 

15/7/2009 950,00 

30/7/2009 2.870,00 

31/7/2009 294,78 

26/8/2009 356,13 

27/8/2009 152,61 

31/8/2009 1.708,80 

9/9/2009 2.242,80 

10/9/2009 203,49 

14/9/2009 238,01 

21/9/2009 199,02 

29/9/2009 100,05 

30/9/2009 1.667,66 

30/9/2009 1.572,59 

30/9/2009 3.000,00 

6/10/2009 176,20 

14/10/2009 840,00 

16/10/2009 427,20 

26/10/2009 643,03 

3/11/2009 200,47 

9/11/2009 266,00 

13/11/2009 640,80 

16/11/2009 174,47 

19/11/2009 432,51 

26/11/2009 280,32 

27/11/2009 704,00 

30/11/2009 1.688,23 

30/11/2009 854,40 

2/12/2009 371,04 

8/12/2009 431,46 

14/12/2009 171,44 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

11/8/2009 1.032,40 

29/9/2009 1.032,40 

30/9/2009 2.712,48 

13/11/2009 1.538,07 

13/11/2009 516,20 

16/11/2009 2.016,26 

16/11/2009 774,30 

30/11/2009 2.900,85 

30/11/2009 1.032,40 

15/12/2009 2.234,68 

15/12/2009 774,30 

31/5/2009 2.864,41 

9.3. aplicar individualmente aos responsáveis ETTCA Escola Técnica de Turismo Capixaba e Maria 
Lucia Baeta Neves a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do 
TCU, no valor de R$ 25.000,00, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 
comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento 
da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do 
efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Espírito Santo - ES, nos 
termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, para as medidas que entender cabíveis; e 

9.6. enviar cópia deste Acórdão ao Ministério do Trabalho e Emprego e aos responsáveis, para 
ciência. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6154-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6155/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.480/2024-2. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessada: Izabel Borges Rodrigues, CPF 467.086.347-91. 
4. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar tacitamente registrado, em 28/07/2025, o ato de concessão inicial de aposentadoria a 
Izabel Borges Rodrigues (ato nº 24344/2020); 

9.2. encaminhar os autos à AudPessoal para, nos termos do subitem 9.2.1 do Acórdão 122/2021 - 
TCU - Plenário, a adoção dos procedimentos necessários com vistas à revisão de ofício do ato de concessão 
inicial de aposentadoria a Izabel Borges Rodrigues (ato nº 24344/2020); e 

9.3. dar ciência desta deliberação ao Colégio Pedro II. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6155-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6156/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.291/2024-9. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Pensão Civil. 
3. Interessada: Maria Luci Oliveira Silva, CPF 360.686.592-91. 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão civil, submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar tacitamente registrado, em 20/07/2025, o ato de concessão inicial da pensão civil 
instituída por Vencelau Lucas da Silva em favor de Maria Luci Oliveira Silva (ato nº 55090/2020); 

9.2. encaminhar os autos à AudPessoal para, nos termos do subitem 9.2.1 do Acórdão 122/2021 - 
TCU - Plenário, a adoção dos procedimentos necessários com vistas à revisão de ofício do ato de concessão 
inicial da pensão civil instituída por Vencelau Lucas da Silva em favor de Maria Luci Oliveira Silva (ato 
nº 55090/2020); e 

9.3. dar ciência desta deliberação à Fundação Universidade Federal do Acre. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6156-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6157/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.421/2024-0. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Pensão Militar. 
3. Interessada: Aimar Louvize Severo, CPF 946.946.307-25. 
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4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão militar submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão inicial da pensão militar instituída por Jose Carlos Severo 
em favor de Aimar Louvize Severo (ato nº 68438/2023), negando-lhe o registro correspondente, nos termos 
do § 1º do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 

da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte a Sra. Aimar Louvize Severo no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores indevidamente 
percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.3.4. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste Acórdão; 

e 
9.4.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6157-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6158/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.474/2024-6. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Pensão Militar. 
3. Interessada: Erineide de Sales Matos, CPF 089.306.508-05. 
4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão militar submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão inicial da pensão militar instituída por Jose Hilmar Matos 
em favor de Erineide de Sales Matos (ato nº 131067/2022), negando-lhe o registro correspondente, nos 
termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 

da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte a Sra. Erineide de Sales Matos no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores indevidamente 
percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.3.4. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste Acórdão; 

e 
9.4.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6158-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6159/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 025.099/2024-8. 
2. Grupo I - Classe V- Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessada: Noelia Assis de Oliveira, CPF 433.594.345-87. 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Bahia. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992 c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte de Contas, em: 
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9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à aposentadoria de Noelia Assis de Oliveira, 
negando-lhe o respectivo registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência desta 
deliberação, com base no Enunciado 106 da Súmula; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do 
ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução Normativa 
78/2018, emita, no prazo de 30 dias, novo ato de aposentadoria da Sr.ª Noelia Assis de Oliveira, livre das 
irregularidades ora apontadas, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.3. alerte à interessada no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores indevidamente percebidos 
após a notificação; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação à Universidade Federal da Bahia; 
9.5. determinar à AudPessoal que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.5 deste Acórdão; 
9.5.2. cumpridos os termos deste acórdão, arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6159-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6160/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.685/2024-8. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessada: Maria Laura dos Santos, CPF 562.054.817-15. 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão inicial de aposentadoria a Maria Laura dos Santos (ato 
nº 51228/2020), negando o correspondente registro, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno 
desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à entidade de origem que: 
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9.3.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 
da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte a Sra. Maria Laura dos Santos no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores indevidamente 
percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.3.4. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 supra; 
9.4.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6160-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6161/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.716/2024-0. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessada: Mariana Marcia Costa Wichrowski, CPF 151.529.951-15. 
4. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (Extinto). 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma da Instrução 
Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão inicial de aposentadoria a Mariana Marcia Costa Wichrowski 
(ato nº 133471/2019), negando-lhe o registro correspondente, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento 
Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas que: 
9.3.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 

da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte a Sra. Mariana Marcia Costa Wichrowski no sentido de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 
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9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.3 deste Acórdão; 

e 
9.4.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6161-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6162/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 025.385/2024-0. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Pensão Civil. 
3. Interessada: Maria Jose da Silva, CPF 737.615.164-87. 
4. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão civil, submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão inicial da pensão civil instituída por Severino Cardoso da 
Silva em favor de Maria Jose da Silva (ato nº 151739/2021), negando-lhe o registro correspondente, nos 
termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé, até a data da ciência deste 
Acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 

da Constituição Federal, e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte a Sra. Maria Jose da Silva no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores indevidamente 
percebi-dos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.3.4. emita novo ato de pensão civil, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, e 19, § 3º, da Instru-ção 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 supra; e 
9.4.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste Acórdão. 
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10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6162-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6163/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.694/2024-7. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: Wandick Maia Alves Pereira, CPF 124.560.636-00. 
4. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão inicial de aposentadoria a Wandick Maia Alves Pereira (ato 
nº 55677/2023), ordenando, excepcionalmente, o respectivo registro, nos termos do artigo 7º, inciso II, da 
Resolução TCU 353/2023; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 
Súmula 106 desta Corte de Contas; 

9.3. esclarecer ao órgão de origem que, a despeito do julgamento pela ilegalidade da aposentadoria 
do Sr. Wandick Maia Alves Pereira, a parcela alusiva à GDIBGE nos moldes explicitados na ficha 
financeira constante do ato, por haver sido calculada conforme à decisão judicial transitada em julgado e 
com o acordo homologado na fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a 
emissão de novo ato concessório; 

9.4. determinar ao órgão de origem que promova, no prazo de quinze dias, a contar da ciência desta 
deliberação, a regularização do montante a ser pago ao interessado a título de GDIBGE, mediante o seu 
retorno à estrita consonância com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado na 
fase de cumprimento de sentença relativos ao mandado de segurança coletivo 0002254-59.2009.4.02.5101, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, comunicando a esta Corte de 
Contas, no mesmo prazo, as providências adotadas; 

9.5. dar ciência desta deliberação à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 
9.6. determinar à AudPessoal que acompanhe o cumprimento da determinação inserta no item 9.4 

deste Acórdão; e 
9.7. arquivar os presentes autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6163-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 6164/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.788/2020-2. 
2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Adilson Alves de Jesus (543.987.626-04); Alcisio Alves da Silva 

(777.748.256-49); M.o.l Locacao e Construcao Ltda. (05.993.358/0001-86). 
4. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa Em Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Andressa Silva Araujo (OAB/MG 188.304), representando Alcisio Alves da 

Silva. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pela 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa) em razão da não comprovação da boa e regular aplicação dos 
recursos federais repassados por meio do Convênio 371/2013, firmado com o Município de Palmópolis/MG 
para “implantação de melhorias habitacionais para o controle da doença de chagas”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. declarar, ex officio, com fundamento nos artigos 174, 175 e 176 do Regimento Interno do TCU, 
a nulidade da citação da empresa M.O.L Locação e Construção Ltda. (extinta), bem como dos atos dela 
decorrentes, incluindo o julgamento pela irregularidade de suas contas e a condenação dessa responsável 
ao ressarcimento de débito solidário e ao pagamento de multa individual; 

9.2 tornar insubsistentes os itens 9.1, 9.2 e 9.3 do Acórdão 9.241/2022-TCU-1ª Câmara, apenas no 
que se refere à sociedade empresarial M.O.L Locação e Construção Ltda, mantendo-se o julgamento das 
contas e a condenação em débito solidário e multa dos demais responsáveis; e 

9.3. dar ciência desta deliberação à Fundação Nacional de Saúde, aos responsáveis e à Procuradoria 
da República no Estado de Minas Gerais. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6164-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6165/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 006.742/2024-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Aloísio Carlos Nogueira de Carvalho (402.147.886-87); Brasil Consultoria Ltda. 

(13.210.955/0001-15); José Américo Ventura (457.453.906-20). 
3.2. Recorrente: José Américo Ventura (457.453.906-20). 
4. Entidades: Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional; Serviço Social 

do Transporte - Conselho Nacional. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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8. Representação legal: Alessandro Batista Batella (OAB/MG 105.347), representando Aloísio Carlos 
Nogueira de Carvalho; Bruno Henrique Silva Pontes (OAB/MG 188.417), Hélio Soares de Paiva Júnior 
(OAB/MG 80.399) e outros, representando José Américo Ventura; Alessandro Batista Batella (OAB/MG 
105.347), Ana Carolina Marques Tavares Costa (OAB/MG 183.291) e outros, representando Brasil 
Consultoria Ltda. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial que, nesta fase, cuidam de 

embargos de declaração opostos pelo Sr. José Américo Ventura contra o acórdão 3524/2025-1ª Câmara. 
ACORDAM os ministros deste Tribunal, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões 

expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração, para, no mérito, negar-lhes provimento; 
9.2. comunicar ao recorrente a respeito desta deliberação; 
9.3. informar aos interessados que esta deliberação estará disponível para consulta no dia seguinte ao 

de sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6165-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 6166/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 012.969/2025-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil. 
3. Interessado: Joaquim Jose de Mello Bastos (098.948.707-59). 
4. Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil concedida pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
ACORDAM os ministros deste Tribunal, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante das razões 

expostas pelo relator, em: 
9.1. ordenar o registro da pensão civil instituída pela Sra. Lourdes Maria de Pontes, em favor do Sr. 

Joaquim Jose de Mello Bastos; 
9.2. encerrar o processo e arquivar os autos. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6166-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 6167/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 031.427/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsáveis: Bernardo Chim Rossi (086.546.807-92); Município de Petrópolis - RJ 

(29.138.344/0001-43); Rubens José França Bomtempo (003.675.607-55). 
4. Entidade: Município de Petrópolis/RJ. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Miguel Luiz Barros Barreto de Oliveira (OAB/RJ 124.639), representando 

Prefeitura Municipal de Petrópolis - RJ. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), relativa recursos repassados ao município de 
Petrópolis/RJ no âmbito do Programa de Educação Infantil-Educação Suplementar, exercício de 2014. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. acatar as alegações de defesa do Sr. Rubens José França Bomtempo e do município de 
Petrópolis/RJ; 

9.2. rejeitar as razões de justificativas apresentadas pelo Sr. Bernardo Chim Rossi; 
9.3. julgar as contas do Sr. Rubens José França Bontempo e as do município de Petrópolis/RJ 

regulares com ressalvas; 
9.4. aplicar ao Sr. Bernardo Chim Rossi a multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 

268, I, do RI/TCU, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, “a”, do RI/TCU), o recolhimento 
da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do 
efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, 
§§ 1º e 2º, do RI/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, sobre cada parcela, 
corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante este Tribunal, o recolhimento da primeira 
parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o recolhimento das demais 
parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, 
no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de 
comprovação do pagamento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos 
termos do art. 217, § 2º, do RI/TCU; 

9.7. enviar cópia deste acórdão aos responsáveis e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação; 

9.8. informar aos interessados que o inteiro teor da presente deliberação estará disponível para 
consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6167-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 6168/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 001.996/2025-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Interessado: Alicio Souza da Cruz (378.426.509-00). 
4. Unidade jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de reforma, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição 
Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39 e 45, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 259 a 263, do 
Regimento Interno, em: 

9.1. negar registro ao ato de reforma de Alicio Souza da Cruz; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (enunciado 106 da 

súmula da jurisprudência predominante do TCU); 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que: 
9.3.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato examinado, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até a emissão de novo ato, livre das 
irregularidades apontadas, a ser submetido à apreciação do TCU por meio do Sistema e-Pessoal; 

9.3.2. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize comprovante da 
data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 

9.4. dar ciência desta deliberação à unidade jurisdicionada. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6168-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6169/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 010.699/2024-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Ivan Gouvea do Carmo (108.687.472-20). 
4. Unidade jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de aposentadoria, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal 
de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39 e 45 da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 259 a 263 do Regimento 
Interno, em: 

9.1. negar registro ao ato de aposentadoria de Ivan Gouvea do Carmo; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (enunciado 106 da 

súmula da jurisprudência predominante do TCU); 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que: 
9.3.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato examinado, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até a emissão de novo ato, livre das 
irregularidades apontadas, a ser submetido à apreciação do TCU por meio do Sistema e-Pessoal; 
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9.3.2. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 

9.4. enviar cópia deste acórdão à unidade jurisdicionada. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6169-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6170/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.479/2024-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Zaida Cristina de Miranda Freitas (704.743.387-20). 
4. Unidade jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de pensão militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 
1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 259 a 263 do Regimento Interno, 
em: 

9.1. conceder o registro à pensão militar instituída em favor de Zaida Cristina de Miranda Freitas; 
9.2. dar ciência deste acórdão à unidade jurisdicionada. 
10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6170-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6171/2025 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 025.678/2024-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsável: Gabriela Ferreira de Medeiros (062.170.239-03). 
4. Unidade Jurisdicionada: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Gabriel Cardoso Nascimento (23158/OAB-PI), Julia Leite Valente 

(141080/OAB-MG) e outros, representando Gabriela Ferreira de Medeiros. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) em razão da omissão o dever de prestar 
contas dos recursos repassados por meio do Termo de Concessão e Aceitação de Bolsa no Exterior (GDE) - 
Processo CNPq 246697/2012-1, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, e 19, da Lei 8.443/1992, 
julgar irregulares as contas de Gabriela Ferreira de Medeiros, condenando-a ao pagamento das importâncias 
a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das 
datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que 
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, nos termos do art. 23, inciso III, alínea ‘a’, da citada lei, c/c o 
art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

4/2/2013 17.105,41 

20/12/2016 9.773,99 

3/3/2023 295.571,58 

9.2. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da 
importância devida em até 36 parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de quinze dias, a contar do 
recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da primeira 
parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para que seja comprovado o recolhimento das demais 
parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos acréscimos legais, na forma prevista na 
legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217 do Regimento Interno do 
TCU; 

9.3 com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendida a notificação; 

9.4. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno do 
TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Estado do Santa Catarina, para adoção 
das medidas que entender cabíveis, destacando que, nos termos do parágrafo único do art. 62 da Resolução-
TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados nesta Corte podem acessar 
os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos de eventuais peças 
classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal; 

9.5. encaminhar cópia deste acórdão ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico e à responsável, destacando que o inteiro teor desta decisão poderá ser obtido no endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acórdãos. 

10. Ata nº 30/2025 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 26/8/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6171-30/25-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 6172/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão constantes 
do processo a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-006.634/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Arivaldo Alves Silva (648.356.264-00); Jose Dilson do Nascimento 

(553.722.604-91); Maria das Gracas Vasconcelos de Brito (312.965.059-87); Renato Bertolucci 
(243.332.558-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6173/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. Jose Luiz Telles de 

Almeida emitida pelo Fundação Oswaldo Cruz, submetido à apreciação desta Corte para fins de registro; 
Considerando que a AudPessoal e o MPTCU manifestaram-se pela ilegalidade do ato, tendo em vista 

que não houve o cumprimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria, nos termos em que foi 
deferida; 

Considerando que, conforme consta no ato de peça 3, o interessado ingressou no serviço público em 
1/6/1987, tendo se aposentado em 1º/3/2024, com fundamento no art. 20, § 2º, inciso I, da EC 103/2019, 
dispositivo que garante aposentadoria voluntária, com proventos integrais, calculados com base na 
totalidade da remuneração do servidor no cargo em que se deu aposentadoria (integralidade e paridade), 
para quem ingressou no serviço público até 31/12/2003, desde que cumprido um adicional de contribuição 
correspondente ao tempo que, em 13/11/2019, faltaria para atingir o tempo de contribuição de 35 anos, se 
homem, e 30 anos, se mulher; 

Considerando que o art. 20, inciso IV, da EC 103/2019 estabelece período adicional de contribuição 
(pedágio) em relação ao tempo em que, na data da publicação da referida emenda, faltaria para atingir o 
limite de tempo mínimo para cumprir os requisitos da aposentadoria, in verbis: 

Art. 20. O segurado ou o servidor público federal que se tenha filiado ao Regime Geral de Previdência 
Social ou ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 
III - para os servidores públicos, 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) 

anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; 
IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor 

desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II. 
(...) (grifei) 
Considerando que, em 12/11/2019, o servidor inativo contava 32 anos, 5 meses, 23 dias de tempo de 

contribuição; 
Considerando que, nessa data, faltariam para o interessado 922 dias para que completasse o requisito 

mínimo de 35 anos de tempo de contribuição, resultando em pedágio de 1.844 dias (922 dias mais 100%), 
com data mínima de aposentadoria calculada para 30/11/2024; 

Considerando que, na data de sua aposentadoria, ocorrida em 1º/3/2024, ainda restavam 274 dias para 
o cumprimento integral do pedágio, nos termos do inciso IV do art. 20 da EC 103/2019, motivo pelo qual 
não há como prosperar a concessão na forma em que deferida, não restando alternativa além do retorno do 
servidor à atividade, para cumprir o tempo faltante; 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, para evitar pedidos nesse sentido, promovo desde já a dilação dos 
prazos para implementação das determinações expedidas na presente deliberação, de caráter improrrogável 
neste caso; 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno do TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria do Sr. Jose Luiz Telles de Almeida, negando-
lhe registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação 
pelo órgão de origem, com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-009.334/2025-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Luiz Telles de Almeida (627.636.017-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: determinar à Fundação Oswaldo Cruz que: 
1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, nos termos do art. 262, caput, do 

Regimento Interno do TCU; 
1.7.2. comunique ao interessado o teor desta decisão, no prazo de trinta dias, alertando-o de que o 

efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. envie a este Tribunal, no prazo de sessenta dias, contados da ciência desta decisão, documentos 
comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação; e 

1.7.4. promova o retorno ao serviço ativo do Sr. Jose Luiz Telles de Almeida, no prazo de sessenta 
dias, contados da ciência desta decisão, visto que não foram reunidos os requisitos necessários para a 
inativação com fundamento no art. 20 da EC 103/2019 (integralidade e paridade). 

ACÓRDÃO Nº 6174/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de atos inicial e de alteração de concessão de aposentadoria do 

Sr. Paulo Lucas Cota, emitidos pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, submetido à apreciação desta 
Corte de Contas para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica identificou o cômputo irregular de tempo de atividade insalubre; 
Considerando que o Ministério Público junto ao TCU anuiu ao encaminhamento formulado pela 

unidade técnica; 
Considerando que o interessado se aposentou em 16/2/2000 no cargo de Tecnologista Senior 3; 
Considerando que o Acórdão 2.008/2006-TCU-Plenário, de minha relatoria, é no sentido de ser 

possível a contagem de tempo de serviço para concessão de aposentadoria estatutária com o aproveitamento 
de tempo especial prestado sob condições insalubres, perigosas ou penosas; 

Considerando que, no âmbito do Acórdão 911/2014-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro 
Benjamin Zymler, este Tribunal deixou assente que, mesmo observando os parâmetros do Acórdão 
2.008/2006-TCU-Plenário, a contagem especial de tempo prestado em condições insalubres para servidores 
ocupantes de cargos de natureza estritamente administrativa somente poderá ocorrer se estiver efetivamente 
demonstrada a existência de risco ou de agentes nocivos à saúde no local de trabalho, devidamente atestado 
por laudo pericial; 
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Considerando que, este Tribunal, a título de racionalidade administrativa, tem aceitado a averbação 
do tempo de atividade insalubre realizada de ofício pelo órgão de origem em relação a cargos cujo exercício, 
presume-se, envolve atividades de risco para a higidez física, como no caso dos médicos, odontólogos, 
auxiliares de enfermagem e agentes de saúde pública; 

Considerando que, no caso concreto, trata-se de servidor que ocupou cargo de Tecnologista Senior 3 
e que, nesse caso, a jurisprudência deste Tribunal exige que a comprovação de atividade insalubre seja por 
meio de Laudo Pericial; 

Considerando que a unidade jurisdicionada não anexou aos atos laudo pericial, mas juntou cópia de 
sentença proferida no âmbito da Ação Ordinária 2004.5101024089-8, que tramitou na Justiça Federal do 
Rio de Janeiro, onde o interessado conseguiu decisão judicial reconhecendo que ele exerceu atividade 
especial no período de 4/1/1975 a 20/12/1976 e 1/2/1977 a 11/12/1990; 

Considerando que, assim, o interessado está amparado por de decisão judicial transitada em julgado, 
proferida na referida Ação Ordinária, a qual assegura o averbamento do tempo ponderado; 

Considerando que, a despeito da irregularidade nos atos, devem ser ordenado os seus registros, visto 
que o cômputo de tempo insalubre possui amparo em decisão judicial definitiva, nos termos do artigo 7º, 
inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

Considerando que os atos ora examinados deram entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, para evitar pedidos nesse sentido, promovo desde já a dilação dos 
prazos para implementação das determinações expedidas na presente deliberação, de caráter improrrogável 
neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) conceder registro excepcional aos atos de concessão de aposentadoria ao Sr. Paulo Lucas Cota, nos 
termos do artigo 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé, até a data da ciência desta 
deliberação, com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

c) esclarecer à Comissão Nacional de Energia Nuclear que os pagamentos decorrentes dos atos de 
aposentadoria deverão ser mantidos, em respeito à decisão judicial transitada em julgado que os ampara; e 

d) encaminhar cópia desta deliberação ao interessado e à Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
1. Processo TC-012.448/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Paulo Lucas Cota (200.210.036-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6175/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão constante do 
processo a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-014.015/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ana Virginia Fernandes Teixeira (161.451.273-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: Determino a AudPessoal que proceda a alteração 

no e-Pessoal do campo Tipo de Registro, passando a constar 'Inicial', ao invés de 'alteração'. 

ACÓRDÃO Nº 6176/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato inicial de concessão de pensão civil instituída pela Sra. 

Mara Helena dos Reis em favor da Sra. Laudelina Lomba emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região - TRF-3, submetido a esta Corte para fins de registro, com fundamento no artigo 71, inciso III, da 
CF/1988; 

Considerando que a Auditoria de Pessoal (AudPessoal) identificou que a instituidora estava na ativa 
na data de seu falecimento e que, entre seus vencimentos, constava a incorporação de parcelas de quintos 
decorrentes do exercício de funções comissionadas no período de 20/10/1997 a 18/10/2000 (3/5 de FC-4, 
no valor de R$ 1.790,64), sendo que tais rubricas compuseram a base de cálculo da pensão; 

Considerando que o Acórdão 10.203/2024-TCU-1ª Câmara, de minha relatoria, considerou 
tacitamente registrado o ato de concessão e determinou a revisão de ofício do registro tácito; 

Considerando que foi realizada a oitiva da interessada para que encaminhasse contrarrazões em face 
da ilegalidade, e ela permaneceu silente; 

Considerando que a Unidade Técnica propõe por julgar o ato ilegal e determinar o registro de forma 
excepcional do ato; 

Considerando que o Ministério Público junto ao TCU anuiu ao encaminhamento formulado pela 
unidade técnica; 

Considerando que, no que tange à concessão da vantagem de quintos incorporados em razão do 
exercício de funções comissionadas após o advento da Lei 9.624/1998, o STF, no julgamento dos últimos 
embargos declaratórios opostos ao RE 638.115/CE, em 18/12/2019, embora tenha mantido a ilegalidade do 
pagamento dos quintos/décimos oriundos de funções comissionadas ou cargos de confiança exercidos no 
período de 8/4/1998 a 4/9/2001, estabeleceu as seguintes modulações de efeitos: 

Os pagamentos das vantagens de quintos/décimos amparados por sentença judicial transitada em 
julgado deverão ser mantidos, não sendo transformados em parcelas compensatórias, nem absorvidos por 
futuros reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários do funcionalismo público civil; os 
pagamentos de quintos/décimos amparados por sentença judicial não definitiva ou por decisão 
administrativa serão destacados, transformados em parcela compensatória e absorvidos por futuros 
reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários do funcionalismo público civil. 

Considerando que o reajuste salarial dos servidores das carreiras do Poder Judiciário da União, 
estabelecido pela Lei 14.523/2023, foi aplicado em parcelas sucessivas e cumulativas, que a Lei 
14.687/2023 posteriormente vedou a absorção dos quintos pelos reajustes de 2024 e 2025 sem prever 
retroatividade, e que o Acórdão 2.266/2024-TCU-Plenário esclareceu que os quintos incorporados entre 
1998 e 2001, sem decisão judicial transitada em julgado, devem ser absorvidos pelo reajuste de 2023, 
eventual saldo residual deve ser mantido como VPNI e absorvido por futuros reajustes; 

Considerando que, a despeito disso, no caso em análise, a ex-servidora faleceu na ativa, em 
24/12/2018, antes portanto do trânsito em julgado do RE 638115/CE, aplicando-se a regra prevista no artigo 
40, § 7º, inciso II, da Constituição Federal, com redação dada pela EC 41/2003, combinada com a Medida 
Provisória 167/2004 (convertida na Lei 10.887/2004); 

Considerando que tal regra estabelece que a pensão por morte deve ser calculada sem paridade, com 
valor correspondente à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior ao óbito, 
até o limite máximo dos benefícios do regime geral de previdência social, acrescido de 70% da parcela 
excedente a esse limite e que, desta forma, as alterações promovidas na Lei 11.416/2006 (pelas Leis 
14.687/2023 e 14.523/2023) não têm repercussão nos proventos; 
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Considerando que o reajuste dos proventos de pensão é regido pela regra de atualização prevista no 
artigo 15 da Lei 10.887/2004, sendo que o benefício pensional não possui relação de paridade com os 
proventos da aposentadoria da carreira da ex-servidora que serviram de base para o cálculo e, desta forma, 
é incabível qualquer determinação para absorção futura das parcelas de quintos incorporados entre 8/4/1998 
e 4/9/2001, conforme a modulação de efeitos definida pelo STF no julgamento do RE 638.115; 

Considerando que não há possibilidade de correção da parcela irregular incluída nos proventos da 
pensão em destaque, sendo possível, no caso concreto aplicar, por analogia, o disposto no art. 7º, inciso II, 
da Resolução 353/2023, no sentido de ordenar “o registro com ressalva dos atos em que tenha sido 
identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem”; 

Considerando a presunção de boa-fé da Sra. Laudelina Lomba; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 

fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 2º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) rever de ofício o Acórdão 10.203/2024-TCU-1ª Câmara para ordenar o registro com ressalva do 
ato de pensão civil da Sra. Laudelina Lomba, com base no art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé, até a data da ciência desta 
deliberação, com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

c) fazer as determinações especificadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-009.732/2024-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Laudelina Lomba (069.479.078-88); Laudelina Lomba (069.479.078-88). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao órgão de origem, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que dê ciência do inteiro teor desta deliberação à Sra. Laudelina Lomba, no prazo 
de 30 (trinta) dias, e faça juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos 30 (trinta) dias 
subsequentes. 

ACÓRDÃO Nº 6177/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de pensão civil emitido pelo Tribunal 

Superior Eleitoral em favor da Sra. Walkiria Luna Peixoto de Melo, submetido a esta Corte para fins de 
registro, com fundamento no artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica especializada e o Ministério Público de Contas propuseram a 
ilegalidade do ato em razão inclusão da vantagem “opção” no cálculo do benefício sem o tempo exigido de 
função e cumulativamente com a incorporação de Quintos/Décimos, em desacordo com o § 2º do art. 193 
a Lei 8.112/1990 e a jurisprudência deste Tribunal acerca da matéria; 

Considerando que o pagamento da vantagem denominada “opção” proporciona acréscimo aos 
respectivos proventos em relação à última remuneração contributiva do beneficiário em atividade, 
resultando em descumprimento ao disposto no art. 40, caput e § 2º, da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional 20/1998; 

Considerando que o paradigmático Acórdão 2076/2005-TCU-Plenário, relatado pelo E. Ministro-
Substituto Augusto Sherman, o Tribunal decidiu o seguinte: 
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9.3.1. é assegurada na aposentadoria a vantagem decorrente da opção, prevista no art. 2º da Lei 
nº 8.911/94, aos servidores que, até a data de 18 de janeiro de 1995, tenham satisfeito os pressupostos 
temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 8.112/90, ainda que sem os requisitos para aposentação em 
qualquer modalidade; 

Considerando que, após o transcurso de aproximadamente quatorze anos, um novo entendimento 
sobre o pagamento da vantagem opção foi firmado com base no Acórdão 1599/2019-TCU-Plenário, 
relatoria do E. Ministro Benjamin Zymler: 

9.4. firmar entendimento de que é vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da Lei 
8.112/1990, inclusive o pagamento parcial da remuneração do cargo em comissão (“opção”), aos servidores 
que implementaram os requisitos de aposentadoria após 16/12/1998, data de publicação da Emenda 
Constitucional 20, que limitou o valor dos proventos à remuneração do cargo efetivo no qual se deu a 
aposentadoria. (grifos meus) Considerando que, conforme decidido no Acórdão 5.969/2021 - 1ª Câmara, 
por conter elementos no presente ato de alteração que proporcionam a ilegalidade (concessão da vantagem 
de opção cumulativa com quintos), mantém-se a ilegalidade da majoração da vantagem de quintos; 

Considerando que o pagamento da vantagem denominada “opção” cumulativamente com a vantagem 
de quintos/décimos, transformada em VPNI pelo artigo 62-A da Lei 8.112/1990 é irregular, conforme 
jurisprudência desta Corte de Contas, tal qual, o Acórdão 4032/2021-TCU-Primeira Câmara, da relatoria 
do E. Ministro Benjamin Zymler; 

Considerando que não se verifica a percepção das parcelas de “quintos” e “opção” na estrutura 
remuneratória da aposentadoria do instituidor (consta somente a vantagem do art. 184 da Lei 1.711/1952, 
peça 3, p. 6); 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, em razão da sobrecarga de trabalho gerada pela necessidade de 
migração de atos do sistema Sisac para o e-Pessoal, de forma a evitar pedidos nesse sentido, promovo desde 
já a dilação dos prazos para implementação das determinações expedidas na presente deliberação, de caráter 
improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento no artigo 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os artigos 1º, inciso V, 
39, inciso II, e 45, caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os artigos 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 
262, caput e § 2º, do Regimento Interno do TCU, bem assim com os Enunciados 276 e 279 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU, em: 

considerar ilegal o ato de concessão de pensão civil da Sra. Walkiria Luna Peixoto de Melo, negando-
lhe registro; 

dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé, até a data da ciência desta 
deliberação, com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

fazer as determinações especificadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-012.791/2025-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Walkiria Luna Peixoto de Melo (223.629.081-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior Eleitoral. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao órgão emissor que: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo 

de trinta dias, as providências adotadas, nos termos dos artigos 261 e 262, caput, do Regimento Interno do 
TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação a Sra. Walkiria Luna Peixoto de Melo, no prazo 
de trinta dias, e faça juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, 
alertando-se de que o efeito suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso 
não seja provido, não impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.1.3. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo sessenta 
dias, nos termos do artigo 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU. 

ACÓRDÃO Nº 6178/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de pensão civil emitido pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis em favor da Sra. Flavia Lima dos Santos, 
submetido a esta Corte para fins de registro, com fundamento no artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica especializada e o Ministério Público de Contas propuseram a 
ilegalidade do ato em razão da inclusão no cálculo do benefício da vantagem de opção que trata o art. 2º da 
Lei 8.911/1994 c/c art. 193 da Lei 8.112/1990 concomitante com a vantagem de quintos/décimos; 

Considerando que o pagamento da vantagem denominada “opção” cumulativamente com a vantagem 
de quintos/décimos, transformada em VPNI pelo artigo 62-A da Lei 8.112/1990 é irregular, conforme 
jurisprudência desta Corte de Contas, tal qual, o Acórdão 4032/2021-TCU-Primeira Câmara, da relatoria 
do E. Ministro Benjamin Zymler; 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, em razão da sobrecarga de trabalho gerada pela necessidade de 
migração de atos do sistema Sisac para o e-Pessoal, de forma a evitar pedidos nesse sentido, promovo desde 
já a dilação dos prazos para implementação das determinações expedidas na presente deliberação, de caráter 
improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento no artigo 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os artigos 1º, inciso V, 
39, inciso II, e 45, caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os artigos 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 
262, caput e § 2º, do Regimento Interno do TCU, bem assim com os Enunciados 276 e 279 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU, em: 

considerar ilegal o ato de concessão de pensão civil da Sra. Flavia Lima dos Santos, negando-lhe 
registro; 

dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé, até a data da ciência desta 
deliberação, com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

fazer as determinações especificadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-012.959/2025-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Flavia Lima dos Santos (012.944.524-01). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
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1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo 

de trinta dias, as providências adotadas, nos termos dos artigos 261 e 262, caput, do Regimento Interno do 
TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação a Sra. Flavia Lima dos Santos, no prazo de trinta 
dias, e faça juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-se de 
que o efeito suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja 
provido, não impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.1.3. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo sessenta 
dias, nos termos do artigo 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU. 

ACÓRDÃO Nº 6179/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a 
seguir relacionado, ressalvando-se que as inconsistências identificadas na versão submetida ao exame deste 
Tribunal não mais subsistem nos contracheques atuais do interessado, nos termos do art. 260, § 4º, do 
Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-012.134/2025-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Sergio Murilo da Silva Rosa (702.977.897-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6180/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-012.217/2025-5 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Francisco de Assis Cunha Teixeira (012.410.364-20); Gilberto Doriqui 

(024.469.360-91); Luiz Carlos Dias da Silva (198.939.576-72); Marcio Fulvio Rodrigues 
(024.744.762-53); Sebastiao de Souza Procopio (630.276.747-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: Determino ao Comando da Aeronáutica que, tendo 

em vista a(s) inconsistência(s) apresentada(s) no contracheque do militar do ato 113564/2019 de LUIZ 
CARLOS DIAS DA SILVA, ajuste, no prazo de 15 (quinze) dias, os proventos de reforma para a base de 
cálculo do soldo referente ao posto/graduação de 2º Tenente, conforme o que preconiza do § 2º do art. 7º 
da Resolução nº 353/2023-TCU. 
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ACÓRDÃO Nº 6181/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a 
seguir relacionado, ressalvando-se que as inconsistências identificadas na versão submetida ao exame deste 
Tribunal não mais subsistem nos contracheques atuais do interessado, nos termos do art. 260, § 4º, do 
Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-012.354/2025-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Raimundo Nonato Figueiredo da Cruz (265.708.402-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6182/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de reforma emitido em favor do Sr. Marcos Alves de 

Oliveira pelo Comando da Aeronáutica, submetido à apreciação deste Tribunal para fins de registro, nos 
termos do artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pela 
ilegalidade do ato, em razão do pagamento de adicional por tempo de serviço (ATS ou anuênios) em 
percentual superior ao permitido; 

Considerando que o militar contava inicialmente com 25 anos, 3 meses e 25 dias de serviço, mas 
descontando-se o período referente a atividade na iniciativa privada (2 anos, 8 meses e 9 dias), que não 
deve ser contabilizado para fins de ATS, nos termos dos incisos III e VI do art. 137 da Lei 6.880/1980, 
passou a ter 22 anos, 7 meses e 21 dias de tempo de serviço (peça 3, p. 3); 

Considerando que o interessado foi transferido para a reserva em 27/12/2005, tendo sido inicialmente 
reformado em 26/09/2017; 

Considerando que, nesse caso, para fins de cálculo do pagamento de ATS, não é possível aplicar a 
regra de arredondamento prevista na redação anterior do art. 138 da Lei 6.880/1980, revogada pela Medida 
Provisória 2.215-10, de 31/8/2001, dispositivo que permitia que a fração de tempo igual ou superior a 180 
dias fosse considerada como um ano para todos os efeitos legais, levando em conta o tempo de efetivo 
serviço e seus acréscimos, previstos nos artigos 136 e 137 da mesma lei, no momento da passagem do 
militar à inatividade; 

Considerando que, na concessão em análise, o fundamento legal da reserva não está previsto nas 
hipóteses do art. 138 da Lei 6.880/1980, por não ter ocorrido pelos motivos previstos nos itens I a X do art. 
98 (transferência para a reserva remunerada ex officio) ou nos itens II e III do art. 106 (reforma por 
incapacidade), ambos da Lei 6.880/1980, não sendo possível aplicar a regra do arredondamento; 

Considerando que, por ocasião da passagem do interessado para a inatividade, o art. 138 da 
Lei 6.880/1980 já havia sido revogado pela Medida Provisória 2.215-10/2001; 

Considerando que, por esse motivo, a presente concessão deve ser apreciada pela ilegalidade, com a 
emissão de novo ato, com o percentual de 22% a título de ATS - e não 23%, como vem sendo pago; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, promovo desde já a dilação dos prazos para implementação das 
determinações expedidas na presente deliberação, de caráter improrrogável neste caso; 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de reforma do Sr. Marcos Alves de Oliveira, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 

com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-013.251/2025-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marcos Alves de Oliveira (026.154.318-03). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Aeronáutica, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e comunique as providências 

adotadas ao TCU, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU e 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça 
juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-se de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; e 

1.7.1.3. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, e submeta-o ao TCU, no prazo de sessenta 
dias, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa-
TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 6183/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de reforma emitido em favor do Sr. Gilmar Pereira de 

Miranda pelo Comando da Aeronáutica, submetido à apreciação deste Tribunal para fins de registro, nos 
termos do artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pela 
ilegalidade do ato, em razão do pagamento de adicional por tempo de serviço (ATS ou anuênios) em 
percentual superior ao permitido; 

Considerando que o militar contava inicialmente com 20 anos, 7 meses, 20 dias de tempo serviço; 
Considerando que o interessado foi transferido para a reserva em 6/5/2011, tendo sido inicialmente 

reformado em 3/4/2018; 
Considerando que, nesse caso, para fins de cálculo do pagamento de ATS, não é possível aplicar a 

regra de arredondamento prevista na redação anterior do art. 138 da Lei 6.880/1980, revogada pela Medida 
Provisória 2.215-10, de 31/8/2001, dispositivo que permitia que a fração de tempo igual ou superior a 180 
dias fosse considerada como um ano para todos os efeitos legais, levando em conta o tempo de efetivo 
serviço e seus acréscimos, previstos nos artigos 136 e 137 da mesma lei, no momento da passagem do 
militar à inatividade; 
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Considerando que, na concessão em análise, o fundamento legal da reserva não está previsto nas 
hipóteses do art. 138 da Lei 6.880/1980, por não ter ocorrido pelos motivos previstos nos itens I a X do art. 
98 (transferência para a reserva remunerada ex officio) ou nos itens II e III do art. 106 (reforma por 
incapacidade), ambos da Lei 6.880/1980, não sendo possível aplicar a regra do arredondamento; 

Considerando que, por ocasião da passagem do interessado para a inatividade, o art. 138 da 
Lei 6.880/1980 já havia sido revogado pela Medida Provisória 2.215-10/2001; 

Considerando que, por esse motivo, a presente concessão deve ser apreciada pela ilegalidade, com a 
emissão de novo ato, com o percentual de 20% a título de ATS - e não 21%, como vem sendo pago; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, promovo desde já a dilação dos prazos para implementação das 
determinações expedidas na presente deliberação, de caráter improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de reforma do Sr. Gilmar Pereira de Miranda, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 

com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-013.436/2025-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Gilmar Pereira de Miranda (247.052.501-25). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Aeronáutica, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e comunique as providências 

adotadas ao TCU, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU e 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça 
juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-se de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; e 

1.7.1.3. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, e submeta-o ao TCU, no prazo de sessenta 
dias, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa-
TCU 78/2018. 
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ACÓRDÃO Nº 6184/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de reforma emitido em favor do Sr. Joselito de Paula 

Teixeira pelo Comando da Aeronáutica, submetido à apreciação deste Tribunal para fins de registro, nos 
termos do artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pela 
ilegalidade do ato, em razão do pagamento de adicional por tempo de serviço (ATS ou anuênios) em 
percentual superior ao permitido; 

Considerando que o militar contava inicialmente com 20 anos e 11 meses de tempo de serviço; 
Considerando que o interessado foi transferido para a reserva em 20/8/2010, tendo sido inicialmente 

reformado em 13/7/2018; 
Considerando que, nesse caso, para fins de cálculo do pagamento de ATS, não é possível aplicar a 

regra de arredondamento prevista na redação anterior do art. 138 da Lei 6.880/1980, revogada pela Medida 
Provisória 2.215-10, de 31/8/2001, dispositivo que permitia que a fração de tempo igual ou superior a 180 
dias fosse considerada como um ano para todos os efeitos legais, levando em conta o tempo de efetivo 
serviço e seus acréscimos, previstos nos artigos 136 e 137 da mesma lei, no momento da passagem do 
militar à inatividade; 

Considerando que, na concessão em análise, o fundamento legal da reserva não está previsto nas 
hipóteses do art. 138 da Lei 6.880/1980, por não ter ocorrido pelos motivos previstos nos itens I a X do art. 
98 (transferência para a reserva remunerada ex officio) ou nos itens II e III do art. 106 (reforma por 
incapacidade), ambos da Lei 6.880/1980, não sendo possível aplicar a regra do arredondamento; 

Considerando que, por ocasião da passagem do interessado para a inatividade, o art. 138 da 
Lei 6.880/1980 já havia sido revogado pela Medida Provisória 2.215-10/2001; 

Considerando que, por esse motivo, a presente concessão deve ser apreciada pela ilegalidade, com a 
emissão de novo ato, com o percentual de 20% a título de ATS - e não 21%, como vem sendo pago; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, promovo desde já a dilação dos prazos para implementação das 
determinações expedidas na presente deliberação, de caráter improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de reforma do Sr. Joselito de Paula Teixeira, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 

com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-013.439/2025-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Joselito de Paula Teixeira (258.290.251-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Aeronáutica, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e comunique as providências 

adotadas ao TCU, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU e 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça 
juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-se de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; e 

1.7.1.3. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, e submeta-o ao TCU, no prazo de sessenta 
dias, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa-
TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 6185/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de reforma emitido em favor do Sr. Jorge Luiz Pinto Carlos 

pelo Comando da Aeronáutica, submetido à apreciação deste Tribunal para fins de registro, nos termos do 
artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pela 
ilegalidade do ato, em razão do pagamento de adicional por tempo de serviço (ATS ou anuênios) em 
percentual superior ao permitido; 

Considerando que o militar contava com 20 anos, 11 meses e 25 dias de tempo de serviço; 
Considerando que o interessado foi transferido para a reserva em 3/12/2010, tendo sido inicialmente 

reformado em 12/4/2018; 
Considerando que, nesse caso, para fins de cálculo do pagamento de ATS, não é possível aplicar a 

regra de arredondamento prevista na redação anterior do art. 138 da Lei 6.880/1980, revogada pela Medida 
Provisória 2.215-10, de 31/8/2001, dispositivo que permitia que a fração de tempo igual ou superior a 180 
dias fosse considerada como um ano para todos os efeitos legais, levando em conta o tempo de efetivo 
serviço e seus acréscimos, previstos nos artigos 136 e 137 da mesma lei, no momento da passagem do 
militar à inatividade; 

Considerando que, na concessão em análise, o fundamento legal da reserva não está previsto nas 
hipóteses do art. 138 da Lei 6.880/1980, por não ter ocorrido pelos motivos previstos nos itens I a X do art. 
98 (transferência para a reserva remunerada ex officio) ou nos itens II e III do art. 106 (reforma por 
incapacidade), ambos da Lei 6.880/1980, não sendo possível aplicar a regra do arredondamento; 

Considerando que, por ocasião da passagem do interessado para a inatividade, o art. 138 da 
Lei 6.880/1980 já havia sido revogado pela Medida Provisória 2.215-10/2001; 

Considerando que, por esse motivo, a presente concessão deve ser apreciada pela ilegalidade, com a 
emissão de novo ato, com o percentual de 20% a título de ATS - e não 21%, como vem sendo pago; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, promovo desde já a dilação dos prazos para implementação das 
determinações expedidas na presente deliberação, de caráter improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de reforma do Sr. Jorge Luiz Pinto Carlos, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 

com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-013.465/2025-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jorge Luiz Pinto Carlos (678.337.217-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Aeronáutica, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e comunique as providências 

adotadas ao TCU, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU e 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça 
juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-se de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; e 

1.7.1.3. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, e submeta-o ao TCU, no prazo de sessenta 
dias, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa-
TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 6186/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de reforma emitido em favor do Sr. Isaias Honorato do 

Nascimento pelo Comando da Aeronáutica, submetido à apreciação deste Tribunal para fins de registro, 
nos termos do artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pela 
ilegalidade do ato, em razão do pagamento de adicional por tempo de serviço (ATS ou anuênios) em 
percentual superior ao permitido; 

Considerando que o militar contava com 21 anos, 11 meses e 25 dias de tempo de serviço; 
Considerando que o interessado foi transferido para a reserva em 2/3/2009, tendo sido inicialmente 

reformado em 14/11/2016; 
Considerando que, nesse caso, para fins de cálculo do pagamento de ATS, não é possível aplicar a 

regra de arredondamento prevista na redação anterior do art. 138 da Lei 6.880/1980, revogada pela Medida 
Provisória 2.215-10, de 31/8/2001, dispositivo que permitia que a fração de tempo igual ou superior a 180 
dias fosse considerada como um ano para todos os efeitos legais, levando em conta o tempo de efetivo 
serviço e seus acréscimos, previstos nos artigos 136 e 137 da mesma lei, no momento da passagem do 
militar à inatividade; 

Considerando que, na concessão em análise, o fundamento legal da reserva não está previsto nas 
hipóteses do art. 138 da Lei 6.880/1980, por não ter ocorrido pelos motivos previstos nos itens I a X do art. 
98 (transferência para a reserva remunerada ex officio) ou nos itens II e III do art. 106 (reforma por 
incapacidade), ambos da Lei 6.880/1980, não sendo possível aplicar a regra do arredondamento; 

Considerando que, por ocasião da passagem do interessado para a inatividade, o art. 138 da 
Lei 6.880/1980 já havia sido revogado pela Medida Provisória 2.215-10/2001; 

Considerando que, por esse motivo, a presente concessão deve ser apreciada pela ilegalidade, com a 
emissão de novo ato, com o percentual de 21% a título de ATS - e não 22%, como vem sendo pago; 
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Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, promovo desde já a dilação dos prazos para implementação das 
determinações expedidas na presente deliberação, de caráter improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de reforma do Sr. Isaias Honorato do Nascimento, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 

com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-013.827/2025-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Isaias Honorato do Nascimento (161.487.203-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Aeronáutica, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e comunique as providências 

adotadas ao TCU, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU e 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça 
juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-se de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; e 

1.7.1.3. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, e submeta-o ao TCU, no prazo de sessenta 
dias, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa-
TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 6187/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de reforma emitido em favor do Sr. José Carlos Batista dos 

Reis pelo Comando da Aeronáutica, submetido à apreciação deste Tribunal para fins de registro, nos termos 
do artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pela 
ilegalidade do ato, em razão do pagamento de adicional por tempo de serviço (ATS ou anuênios) em 
percentual superior ao permitido; 

Considerando que o militar contava com 21 anos, 11 meses e 26 dias de tempo de serviço até 
29/12/2000, tendo sido transferido para a reserva remunerada em 29/7/2009 e posteriormente reformado 
em 28/4/2017; 
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Considerando que, nesse caso, para fins de cálculo do pagamento de ATS, não é possível aplicar a 
regra de arredondamento prevista na redação anterior do art. 138 da Lei 6.880/1980, revogada pela Medida 
Provisória 2.215-10, de 31/8/2001, dispositivo que permitia que a fração de tempo igual ou superior a 180 
dias fosse considerada como um ano para todos os efeitos legais, levando em conta o tempo de efetivo 
serviço e seus acréscimos, previstos nos artigos 136 e 137 da mesma lei, no momento da passagem do 
militar à inatividade; 

Considerando que, na concessão em análise, o fundamento legal da reserva não está previsto nas 
hipóteses do art. 138 da Lei 6.880/1980, por não ter ocorrido pelos motivos previstos nos itens I a X do art. 
98 (transferência para a reserva remunerada ex officio) ou nos itens II e III do art. 106 (reforma por 
incapacidade), ambos da Lei 6.880/1980, não sendo possível aplicar a regra do arredondamento; 

Considerando que, por ocasião da passagem do interessado para a inatividade, o art. 138 da 
Lei 6.880/1980 já havia sido revogado pela Medida Provisória 2.215-10/2001; 

Considerando que, por esses motivos, a presente concessão deve ser apreciada pela ilegalidade, com 
a emissão de novo ato, com o percentual de 21% a título de ATS - e não 22%, como vem sendo pago; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, promovo desde já a dilação dos prazos para implementação das 
determinações expedidas na presente deliberação, de caráter improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de reforma do Sr. José Carlos Batista dos Reis, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 

com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-013.839/2025-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Carlos Batista dos Reis (233.565.615-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Aeronáutica, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e comunique as providências 

adotadas ao TCU, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU e 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça 
juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-se de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; e 
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1.7.1.3. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, e submeta-o ao TCU, no prazo de sessenta 
dias, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa-
TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 6188/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de reforma emitido em favor do Sr. Severino dos Ramos 

Faustino pelo Comando da Aeronáutica, submetido à apreciação deste Tribunal para fins de registro, nos 
termos do artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pela 
ilegalidade do ato, em razão do pagamento de adicional por tempo de serviço (ATS ou anuênios) em 
percentual superior ao permitido; 

Considerando que o militar contava com 21 anos, 11 meses e 26 dias de tempo serviço; 
Considerando que o interessado foi transferido para a reserva em 16/2/2011, tendo sido inicialmente 

reformado em 25/12/2017; 
Considerando que, nesse caso, para fins de cálculo do pagamento de ATS, não é possível aplicar a 

regra de arredondamento prevista na redação anterior do art. 138 da Lei 6.880/1980, revogada pela Medida 
Provisória 2.215-10, de 31/8/2001, dispositivo que permitia que a fração de tempo igual ou superior a 180 
dias fosse considerada como um ano para todos os efeitos legais, levando em conta o tempo de efetivo 
serviço e seus acréscimos, previstos nos artigos 136 e 137 da mesma lei, no momento da passagem do 
militar à inatividade; 

Considerando que, na concessão em análise, o fundamento legal da reserva não está previsto nas 
hipóteses do art. 138 da Lei 6.880/1980, por não ter ocorrido pelos motivos previstos nos itens I a X do art. 
98 (transferência para a reserva remunerada ex officio) ou nos itens II e III do art. 106 (reforma por 
incapacidade), ambos da Lei 6.880/1980, não sendo possível aplicar a regra do arredondamento; 

Considerando que, por ocasião da passagem do interessado para a inatividade, o art. 138 da 
Lei 6.880/1980 já havia sido revogado pela Medida Provisória 2.215-10/2001; 

Considerando que, por esse motivo, a presente concessão deve ser apreciada pela ilegalidade, com a 
emissão de novo ato, com o percentual de 21% a título de ATS - e não 22%, como vem sendo pago; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, promovo desde já a dilação dos prazos para implementação das 
determinações expedidas na presente deliberação, de caráter improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de reforma do Sr. Severino dos Ramos Faustino, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 

com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-013.882/2025-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Severino dos Ramos Faustino (312.577.714-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Aeronáutica, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e comunique as providências 

adotadas ao TCU, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU e 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça 
juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-se de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; e 

1.7.1.3. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, e submeta-o ao TCU, no prazo de sessenta 
dias, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa-
TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 6189/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de reforma emitido em favor do Sr. Gilberto Fernando 

Lopes de Souza pelo Comando da Aeronáutica, submetido à apreciação deste Tribunal para fins de registro, 
nos termos do artigo 71, inciso III, da CF/1988; 

Considerando que a unidade técnica e o Ministério Público de Contas manifestaram-se pela 
ilegalidade do ato, em razão do pagamento de adicional por tempo de serviço (ATS ou anuênios) em 
percentual superior ao permitido; 

Considerando que o militar contava com 20 anos, 9 meses, 24 dias de tempo de serviço; 
Considerando que o interessado foi transferido para a reserva em 30/4/2010, tendo sido inicialmente 

reformado em 5/5/2017; 
Considerando que, nesse caso, para fins de cálculo do pagamento de ATS, não é possível aplicar a 

regra de arredondamento prevista na redação anterior do art. 138 da Lei 6.880/1980, revogada pela Medida 
Provisória 2.215-10, de 31/8/2001, dispositivo que permitia que a fração de tempo igual ou superior a 180 
dias fosse considerada como um ano para todos os efeitos legais, levando em conta o tempo de efetivo 
serviço e seus acréscimos, previstos nos artigos 136 e 137 da mesma lei, no momento da passagem do 
militar à inatividade; 

Considerando que, na concessão em análise, o fundamento legal da reserva não está previsto nas 
hipóteses do art. 138 da Lei 6.880/1980, por não ter ocorrido pelos motivos previstos nos itens I a X do art. 
98 (transferência para a reserva remunerada ex officio) ou nos itens II e III do art. 106 (reforma por 
incapacidade), ambos da Lei 6.880/1980, não sendo possível aplicar a regra do arredondamento; 

Considerando que, por ocasião da passagem do interessado para a inatividade, o art. 138 da 
Lei 6.880/1980 já havia sido revogado pela Medida Provisória 2.215-10/2001; 

Considerando que, por esse motivo, a presente concessão deve ser apreciada pela ilegalidade, com a 
emissão de novo ato, com o percentual de 20% a título de ATS - e não 21%, como vem sendo pago; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, promovo desde já a dilação dos prazos para implementação das 
determinações expedidas na presente deliberação, de caráter improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribunal 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 
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Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso II, 143, inciso II, e 260, § 1º, do RI/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de reforma do Sr. Gilberto Fernando Lopes de Souza, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 

com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7. 
1. Processo TC-013.903/2025-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Gilberto Fernando Lopes de Souza (351.475.204-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Aeronáutica, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e comunique as providências 

adotadas ao TCU, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU e 
do art. 8º, caput, da Resolução-TCU 353/2023; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça 
juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-se de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; e 

1.7.1.3. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, e submeta-o ao TCU, no prazo de sessenta 
dias, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa-
TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 6190/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Fundação Nacional 

de Saúde, em desfavor do Sr. Manoel do Carmo Loyola da Paixão e de Pevan Locações e Construções Ltda, 
em virtude da não comprovação da regular aplicação dos recursos do Convênio 142/2007. 

Considerando que o Tribunal julgou irregulares as contas de Pevan Locações e Construções Ltda, 
imputando-lhe débito e multa, por meio do Acórdão 3.497/2024-TCU-1ª Câmara, (peça 104); 

Considerando que empresa foi extinta por liquidação voluntária em 21/3/2021 (peças 134 e 139), 
antes, portanto, de sua citação, ocorrida em 1º/9/2023 (peça 93); 

Considerando que, assim, verifica-se a nulidade da citação da pessoa jurídica, bem como dos atos 
dela decorrentes, incluindo o julgamento pela irregularidade das contas e a condenação ao ressarcimento 
do débito solidário, conforme jurisprudência do Tribunal (Acórdãos 35/2025-Plenário, 3.009/2024-1ª 
Câmara, ambos de relatoria do E. Ministro Jorge Oliveira; 10.359/2024-1ª Câmara, de minha relatoria); 

Considerando que a multa individual aplicada à empresa Pevan Locações e Construções Ltda. por 
meio do Acórdão 3.497/2024-TCU-1ª Câmara foi tornada insubsistente pelo Acórdão 1.345/2025-1ª 
Câmara (peça 132); 

Considerando que o Tribunal “poderá rever, de ofício, o acórdão em que houver sido aplicada multa 
a gestor que tenha falecido antes do trânsito em julgado da deliberação”, nos termos do art. 3º, § 2º, da 
Resolução-TCU 178/2005; 

Considerando que pode ser aplicado analogicamente o mesmo dispositivo para pessoa jurídica, 
extinta pelo encerramento da liquidação voluntária, antes de sua citação pelo Tribunal; 
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Considerando que a nulidade da citação da referida pessoa jurídica não produz consequências na 
deliberação proferida em relação aos demais responsáveis, devendo ser mantidos o julgamento das suas 
contas e a condenação em débito e multa; 

Considerando os pareceres uniformes da Secretaria de Apoio à Gestão de Processos e do Ministério 
Público junto ao TCU; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 174, 175 e 176 do Regimento Interno do TCU, c/c o art. 143, 
I, “b”, do Regimento Interno do TCU, em: (i) declarar, ex officio, a nulidade da citação da empresa Pevan 
Locações e Construções Ltda. (extinta e liquidada), bem como dos atos dela decorrentes, anulando-se, por 
conseguinte, o julgamento pela irregularidade de suas contas e a condenação ao ressarcimento de débito 
solidário de que trata o item 9.2 do Acórdão 3.497/2024-TCU-1ª Câmara, mantendo-se o julgamento das 
contas e a condenação em débito e multa do responsável solidário; (ii) comunicar esta decisão ao 
responsável e aos demais interessados. 

1. Processo TC 000.072/2022-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Manoel do Carmo Loyola da Paixão (088.721.715-04); Pevan - Locações e 

Construções Ltda (05.586.251/0001-13). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Jucuruçu - BA. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6191/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 27 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, I, “a”, e 218 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas da União, em expedir quitação ao Sr. Ari Miguel Teixeira Ott 
(110.306.235-20), ante o recolhimento da multa que foi cominada no item 9.10 do Acórdão 1.748/2022 - 
TCU - 1ª Câmara; assim como expedir quitação ao Sr. José Arimatéia Dantas Lopes (051.025.613-91), ante 
o recolhimento da multa que foi cominada no item 9.10 do Acórdão 1.748/2022 - TCU -1ª Câmara, e dar 
ciência da presente deliberação aos responsáveis. 

1. Processo TC-020.225/2020-2 (ACOMPANHAMENTO) 
1.1. Responsáveis: Ari Miguel Teixeira Ott (110.306.235-20); José Arimatéia Dantas Lopes 

(051.025.613-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília; Fundação Universidade do Amazonas; 

Fundação Universidade Federal da Grande Dourados; Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde 
de Porto Alegre; Fundação Universidade Federal de Mato Grosso; Fundação Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul; Fundação Universidade Federal de Ouro Preto; Fundação Universidade Federal de 
Rondônia; Fundação Universidade Federal de São Carlos; Fundação Universidade Federal de São João Del 
Rei; Fundação Universidade Federal de Sergipe; Fundação Universidade Federal de Uberlândia; Fundação 
Universidade Federal de Viçosa; Fundação Universidade Federal do Abc; Fundação Universidade Federal 
do Acre; Fundação Universidade Federal do Amapá; Fundação Universidade Federal do Maranhão; 
Fundação Universidade Federal do Pampa; Fundação Universidade Federal do Piauí; Fundação 
Universidade Federal do Rio Grande; Fundação Universidade Federal do Tocantins; Fundação 
Universidade Federal do Vale do São Francisco; Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-brasileira; Universidade Federal da Bahia; Universidade Federal da Fronteira Sul; Universidade 
Federal da Integração Latino-americana; Universidade Federal da Paraíba; Universidade Federal de 
Alagoas; Universidade Federal de Alfenas; Universidade Federal de Campina Grande; Universidade 
Federal de Catalão; Universidade Federal de Goiás; Universidade Federal de Itajubá; Universidade Federal 
de Jataí; Universidade Federal de Juiz de Fora; Universidade Federal de Lavras; Universidade Federal de 
Minas Gerais; Universidade Federal de Pelotas; Universidade Federal de Pernambuco; Universidade 
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Federal de Rondonópolis; Universidade Federal de Roraima; Universidade Federal de Santa Catarina; 
Universidade Federal de Santa Maria; Universidade Federal de São Paulo; Universidade Federal do Agreste 
de Pernambuco; Universidade Federal do Cariri; Universidade Federal do Ceará; Universidade Federal do 
Delta do Parnaíba; Universidade Federal do Espírito Santo; Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro; Universidade Federal do Norte do Tocantins; Universidade Federal do Oeste da Bahia; 
Universidade Federal do Oeste do Pará; Universidade Federal do Pará; Universidade Federal do Paraná; 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia; Universidade Federal do Rio de Janeiro; Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte; Universidade Federal do Rio Grande do Sul; Universidade Federal do Sul 
da Bahia; Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará; Universidade Federal do Triângulo Mineiro; 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri; Universidade Federal Fluminense; 
Universidade Federal Rural da Amazônia; Universidade Federal Rural de Pernambuco; Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro; Universidade Federal Rural do Semiárido; Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 

Humanos (AudEducação). 
1.6. Representação legal: José Alves Pereira Filho (647/OAB-RO), representando Ari Miguel 

Teixeira Ott. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6192/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso II da Lei 8.443/92, c/c os arts. 143, inciso III, art. 235, 
art. 237, inciso IV, e 250, inciso I, do Regimento Interno, quanto ao processo a seguir relacionado, em não 
conhecer da representação e determinar o arquivamento, dando ciência ao representante, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.365/2025-9 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Dunapetrol Comercio de Derivados de Petroleo Ltda. 
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Petróleo, Gás Natural e Mineração 

(AudPetróleo). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6193/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.637/2025-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jaciara de Pina Bulhões (176.905.871-00); Maria José Dias de Lucena 

(333.753.301-97); Matias Bentes da Silva (068.111.162-34); Nilson Vieira (888.126.188-04); Rita de 
Cassia Teixeira Alves (439.065.087-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6194/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.700/2025-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Arnaldo Bezerra Cavalcanti (057.819.494-53); Francisca Maria Gomes de 

Albuquerque (015.691.123-04); Francisca da Silva de Oliveira (202.739.325-00); Luiz Lima Diniz 
(054.612.193-49); Sebastiao Ramos da Costa (025.845.902-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6195/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor da interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-006.540/2025-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Mariângela Torchia do Nascimento (424.111.659-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6196/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor das interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-006.709/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Clemência Pereira Damascena (512.826.157-34); Lourdes da Conceição da Silva 

(539.873.147-53); Maria Ilce Alves Soares (428.898.557-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6197/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, à exceção daqueles de interesse dos Srs. Hebert de Oliveira Leal e Araken Wanderley 
de Freitas Lima, em relação aos quais efetuo a determinação adiante especificada: 

1. Processo TC-006.726/2025-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Araken Wanderley de Freitas Lima (141.760.504-97); Hebert de Oliveira Leal 

(328.987.384-68); Herbert Bezerra Leal (101.185.864-91); Luciene Vieira de Araujo Menezes 
(071.590.644-53); Rogerio Fernando Lima Campelo (099.305.234-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal), para que, 

previamente à apreciação conclusiva dos atos de aposentadoria emitidos em favor dos Srs. Araken 
Wanderley de Freitas Lima (141.760.504-97) e Hebert de Oliveira Leal (328.987.384-68), verifique a 
legitimidade dos valores pagos a título de proventos, tendo em vista o disposto no art. 20, § 2º, da EC 
103/2019 e a informação constante dos respectivos formulários de que os servidores ingressaram no serviço 
público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003. 

ACÓRDÃO Nº 6198/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.537/2025-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jansen Ribeiro da Silva (455.541.106-49); Laise de Franca Patu Hazime 

(094.062.018-95); Luís Antônio João (084.646.598-14); Maria da Conceição de Saraiva Rodrigues 
(600.777.606-97); Roberto Morita (015.820.758-08). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6199/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.549/2025-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cícero Cláudio Falcão da Conceição (238.432.413-68); João Lino de Souza Ramos 

(369.140.610-68); José Henrique Cunha Pereira (042.342.588-90); José Reinaldo Bastos Rodrigues 
(342.507.435-00); Luiz Carlos Soares (778.281.197-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
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1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6200/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor da interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-009.561/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Luziane de Omena Reis (192.255.803-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6201/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-009.616/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Divina Aparecida Cabral Vieira (191.588.662-72); Francisca Maria Gomes Araujo 

Guimaraes (392.126.534-72); Iracema Almeida Pereira (067.430.132-34); Joelina Gomes de Noronha 
Amaral (473.179.734-91); Maria Helena Pontes Guimaraes (080.667.602-72). 

1.2. Órgão: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6202/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor da interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-009.715/2025-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Cristina Teixeira Braga Messias (423.955.266-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6203/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-009.808/2025-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ângelo Alves de Mattos (225.037.570-49); Marne de Freitas Gomes 

(078.250.300-44). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6204/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor do interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-009.816/2025-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz José Vieira de Arruda (497.787.579-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6205/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-009.833/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Aureotilde Monteiro (070.507.981-34). 
1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6206/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-009.866/2025-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Patricia Cardoso de Mello Silva (479.264.497-68); Simone Fonseca Braga de Melo 

(007.246.207-88). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6207/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-009.891/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eduardo Henrique Passos Pereira (721.822.707-44); Jorge Simões de Sá Martins 

(199.183.567-15); Luís Ricardo de Souza Braga (551.857.897-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6208/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-009.912/2025-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ellen Renate Ivanfy (561.661.769-53). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6209/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-009.935/2025-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Elizabeth Brigagao de Faria Lainetti (783.565.807-06); Glaucia Regina Tanzillo 

Santos (080.648.288-56); Jose da Silva Leite (756.957.238-68); Sergio Luiz de Assis (826.728.498-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6210/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-010.110/2025-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria do Socorro Florentino (266.988.031-20). 
1.2. Órgão: Diretoria do Pessoal Civil da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6211/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor do interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-010.192/2025-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: José Venâncio da Silva (106.868.352-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público do Trabalho. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6212/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.231/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Arnaldo Aparecido Anastacio Batista (468.693.106-10); Marinete Manoel dos 

Santos Silva (178.747.424-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6213/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.255/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Erlei Francisco Tavares (321.444.669-04); Jose Maria Coutinho (025.669.868-60); 

Luiz Carlos Macedo (487.847.379-72); Maria Francisca Martins Brasiliense de Souza Curia 
(222.403.490-34); Mario Simoes Mendes Junior (850.245.118-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6214/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.313/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: João Agenor de Araujo (334.284.257-15); João Luiz Horácio Faccini 

(242.424.547-91); Lúcia Helena Rosa Peixoto (478.073.267-00); Maria da Graça Rissi (223.722.370-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6215/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.328/2025-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ailton Francisco de Assis (562.459.806-82); Helena Maria da Costa Chagas 

(374.030.016-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6216/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.341/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Anna Maria Marreco Machado (302.645.707-82); Marcus Valério Bastos Rebello 

(761.534.107-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6217/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.363/2025-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cleuma Elisabete Sangaletti Gelenske (389.930.901-49); Fernando Costa Leite 

(004.373.522-34); Ildo Caires Pires (115.715.002-00); Marcio Aparecido Alves (577.845.079-68); Persio 
Romel Macedo Ferreira (413.135.696-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6218/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.380/2025-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edson Marciano Cypriano (488.453.376-34); Luiz Carlos Ferreira de Albuquerque 

da Silva (296.549.981-49); Pedro de Souza Bomfim (283.559.035-87); Ronaldo Gomes da Silva 
(498.808.886-34); Wallace Jose do Nascimento (410.751.376-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6219/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor do interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-010.388/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Almir Araujo Alvim (306.892.874-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6220/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.413/2025-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ângela Soares Alves Garrote (089.545.458-07); Gilmar de Lima Martins 

(333.145.350-15); José do Carmo de Oliveira (182.633.722-91); Maria Celma de Azevedo Belem 
(313.996.572-91); Vânia Maria Barbosa de Paiva (683.064.826-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6221/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.416/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Anibal Moreira Nunes (282.535.829-00); Deize Satie Yamamoto 

(946.492.608-25); Marlene Ferreira Ribeiro (036.678.042-53); Monica Hellen Mesquita de Sousa 
(246.449.273-68); Rosa de Maria Figueiredo Garcia (062.608.373-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6222/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.459/2025-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: João Alves dos Santos (721.929.338-00); Jorge Luiz Albe (151.077.280-49); 

Lindenberg da Costa (326.378.027-15); Luciane Santos Nogueira Guimarães (421.583.115-68); Paulo 
Cesar Louzada Carneiro (434.654.207-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6223/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-010.470/2025-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos José Antunes (764.349.907-15); Celso Miranda Távora (636.586.077-34); 

Rogério Hercilio Corrêa (518.132.709-53); Rosamari Fabris Arend (470.913.980-68); Samir Hanna 
Georges (337.024.541-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6224/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, à exceção do ato de interesse do Sr. Leonardo Mauricio de Carvalho, em relação ao 
qual determino a realização da diligência adiante especificada: 

1. Processo TC-010.542/2025-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Anacleto Romagnoli Filho (089.615.069-00); Iara Franca Fernandes Moretti 

(066.335.238-07); Leonardo Mauricio de Carvalho (463.140.596-15); Maria de Fatima Simoes Morgado 
(002.730.647-03); Osvaldo Akira Kato (021.986.208-71). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinação: à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal), para que, 
previamente à apreciação conclusiva do ato de aposentadoria emitido em favor do Sr. Leonardo Mauricio 
de Carvalho (463.140.596-15), diligencie junto ao órgão jurisdicionado no sentido de que seja apresentado 
ao Tribunal memória de cálculo com todos os valores pagos ao interessado a título de honorários 
advocatícios nos últimos 5 (cinco) anos, a fim de que seja verificada a legitimidade dos respectivos 
pagamentos. 

ACÓRDÃO Nº 6225/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor da interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-012.467/2025-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Myriam Eugenia Ramalho Prata Barbejat (511.379.257-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6226/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor da interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-012.495/2025-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Amy Vasconcelos de Souza (440.373.761-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6227/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor da interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-012.499/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ana Márcia Vieira Arduini (630.027.526-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Supremo Tribunal Federal. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6228/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor do interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-012.516/2025-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gil Braz Fonseca Matos (185.933.991-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6229/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor do interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-012.542/2025-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sérgio Augusto Paula (443.447.321-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6230/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-012.545/2025-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Maria Eremita Gomes (045.821.872-34); Nilce Cristina Ramos 

(112.979.132-72). 
1.2. Órgão: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6231/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria emitido em favor do interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 161 | Terça-feira, 02/09/2025 128 

 

1. Processo TC-012.577/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Noel Alves Martins (511.583.537-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6232/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, à exceção do ato de interesse do Sr. João Resende Moreno, em relação ao qual determino 
a realização da diligência adiante especificada: 

1. Processo TC-012.636/2025-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Amalia de Almeida Riomar (237.532.932-53); Carlos Alberto da Silva Victor 

(583.006.277-15); João Resende Moreno (759.411.477-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria do Pessoal Civil da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: à Unidade de Auditoria Especializada (AudPessoal), para que, em relação ao ato 

de aposentadoria emitido em favor do Sr. João Resende Moreno (759.411.477-91), realize diligências junto 
ao órgão jurisdicionado para que seja juntado aos autos o comprovante do título e/ou documento que 
ensejou o pagamento da gratificação de qualificação (GQ) ao interessado, analisando-se, ainda, a 
legitimidade do seu pagamento. 

ACÓRDÃO Nº 6233/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.661/2025-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edilberto Ribeiro Brasil (030.596.182-91); Luiz Sergio Santos de Magalhaes 

(770.872.327-20); Maria Irene Paes (409.321.252-04); Ruy Bernardo de Menezes (044.804.222-34); 
Vanilda Borges Goncalves Lourenco (162.558.872-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6234/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-012.674/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlas Benedir Assis Gabry (655.441.537-87); Maria Amelia de Oliveira 

(320.457.192-00); Paulo Roberto de Oliveira (828.851.767-68); Valmir Soares Dornelas (689.374.157-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6235/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.706/2025-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Balbina Chaves da Silva (149.578.172-00); Hilda Rodrigues Saide 

(079.022.472-00); Janete Alves Motta (204.688.902-97); Livia Regina da Silva Nunes de Mello Bonetti 
(221.115.652-53); Raimunda dos Santos Ferreira (080.233.792-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6236/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU (RITCU), e de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos, em: 

a) considerar prejudicados os atos de aposentadoria emitidos em favor dos Srs. Edith de Aguiar, 
Geraldo Moreira Furtado e Marcos Pawlowski, em razão da cessação dos seus efeitos financeiros antes da 
apreciação do mérito; e 

b) determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) que faça consignar, na 
base de dados do sistema e-Pessoal, a anotação do registro tácito dos atos de aposentadoria emitidos em 
favor dos Srs. Ivoni Veneranda Gobbi Lima e Leda Severina Lana. 

1. Processo TC-012.740/2019-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edith de Aguiar (012.186.116-34); Edith de Aguiar (012.186.116-34); Edith de 

Aguiar (012.186.116-34); Geraldo Moreira Furtado (001.729.016-34); Ivoni Veneranda Gobbi Lima 
(006.550.666-91); Leda Severina Lana (045.212.936-20); Marcos Pawlowski (011.208.916-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Inss - Belo Horizonte/mg - Inss/mps. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6237/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.775/2025-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Arlete Marques Costa Leite (140.828.531-20); Peres Nogueira Santos 

(175.487.721-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6238/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, e em observância à tese de repercussão geral fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal no Recurso Extraordinário 636.553, em determinar à Unidade de Auditoria Especializada em 
Pessoal que faça consignar, na base de dados desta Corte, a anotação de registro tácito do ato de concessão 
a seguir relacionado: 

1. Processo TC-012.778/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ida Fortini (045.998.748-84). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6239/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, e em observância à tese de repercussão geral fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal no Recurso Extraordinário 636.553, em determinar à Unidade de Auditoria Especializada em 
Pessoal que faça consignar, na base de dados desta Corte, a anotação de registro tácito do ato de concessão 
a seguir relacionado: 

1. Processo TC-022.516/2024-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Silvana Goncalves Moura de Lucena (483.244.344-53). 
1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6240/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legais para fins de registro os atos de 
concessão de pensão emitidos em favor das interessadas Valéria Maria Nogueira Regis e Maria José Vieira 
Leite Lima, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, tendo em vista que os atos submetidos ao exame 
desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto ao descumprimento do disposto no art. 24 da 
Emenda Constitucional 103/2019 nas versões encaminhadas, encontram-se devidamente corrigidos no 
momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.930/2025-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde; Maria José Vieira 

Leite Lima (097.291.515-04); Nilton Luiz Martins de Andrade (412.801.137-15); Osmarina Elezi de Lima 
Dutra (725.188.209-49); Sirlei Teresinha Cruz Meira Martins (635.683.149-91); Valéria Maria Nogueira 
Regis (070.528.394-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: dar ciência à Superintendência de Previdência da Secretaria de Administração do 

Estado da Bahia quanto à opção da Sra. Maria José Vieira Leite Lima pelo benefício de pensão concedido 
pelo Ministério da Saúde, a fim de que o referido órgão dê cumprimento à aplicação da regra disposta no 
art. 24, § 2º, da Emenda Constitucional 103/2019. 

ACÓRDÃO Nº 6241/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.781/2025-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Elza Pereira Alves (156.028.776-49); Marcelo Sant Anna Campanelli 

(063.864.048-23); Maria Porfiria da Cunha Paiva Matallo (217.060.288-73); Maria Thereza Rudge Bastos 
Carvalho (031.536.958-22); Marina Alves da Silva (146.403.694-25). 

1.2. Órgão: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6242/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-012.948/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Julia Gabriele Pessoa Coelho (030.684.312-98); Sonia Maria de Araujo Pessoa 

(226.365.522-00). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6243/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, e em observância à tese de repercussão geral fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal no Recurso Extraordinário 636.553, em determinar à Unidade de Auditoria Especializada em 
Pessoal que faça consignar, na base de dados desta Corte, a anotação de registro tácito dos atos de concessão 
a seguir relacionados: 

1. Processo TC-016.984/2024-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Jutta Springer de Freitas (642.155.126-20); Jutta Springer de Freitas 

(642.155.126-20). 
1.2. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6244/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-002.743/2025-6 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Celso Simonetti Trench Junior (024.517.578-41); Jorge Eduardo Conceicao de 

Souza (021.358.367-45). 
1.2. Órgão: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6245/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a 
seguir relacionado - ressaltando que o adicional por tempo de serviço, originalmente calculado em 
percentual acima do devido, não mais integra a composição dos proventos -, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.757/2025-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Joao Batista do Nascimento (200.712.723-72). 
1.2. Órgão: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6246/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a 
seguir relacionado - ressaltando que o adicional por tempo de serviço, originalmente calculado em 
percentual acima do devido, não mais integra a composição dos proventos -, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.794/2025-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Paulo Roberto Goncalves (504.335.129-20). 
1.2. Órgão: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6247/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legal para fins de registro o ato inicial de 
reforma emitido em favor do interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, 
tendo em vista que o ato submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto 
ao percentual devido a título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se 
devidamente corrigido no momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-011.805/2025-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Genildo da Silva Costa (706.501.957-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6248/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.818/2025-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Francisco Tadeu da Silva Ramalho (753.897.707-49). 
1.2. Órgão: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6249/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
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inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legal para fins de registro o ato inicial de 
reforma emitido em favor do interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, 
tendo em vista que o ato submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto 
ao percentual devido a título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se 
devidamente corrigido no momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-011.906/2025-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marion Schirmer Freitas (745.968.967-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6250/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legal para fins de registro o ato inicial de 
reforma emitido em favor do interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, 
tendo em vista que o ato submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto 
ao percentual devido a título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se 
devidamente corrigido no momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-011.942/2025-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Vander Alves de Oliveira (692.148.837-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6251/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legal para fins de registro o ato inicial de 
reforma emitido em favor do interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, 
tendo em vista que o ato submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto 
ao percentual devido a título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se 
devidamente corrigido no momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-011.956/2025-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Bernardo da Silva Garcia Filho (413.250.284-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6252/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de reforma 
emitido em favor do interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-011.982/2025-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Epitácio Amaro Ribeiro Filho (362.339.943-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6253/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legal para fins de registro o ato inicial de 
reforma emitido em favor do interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, 
tendo em vista que o ato submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto 
ao percentual devido a título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se 
devidamente corrigido no momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-011.998/2025-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Cláudio Luiz Santos de Souza (421.543.670-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6254/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de reforma 
emitido em favor do interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.010/2025-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Gerson Joares Szymkoviak (807.165.719-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6255/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do RITCU, em considerar legal para fins de registro o ato inicial de reforma emitido em favor do 
interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, tendo em vista que o ato 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 161 | Terça-feira, 02/09/2025 136 

 

submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto ao percentual devido a 
título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se devidamente corrigido no 
momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.056/2025-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Elias Pitombeira de Toledo (588.625.607-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6256/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do RITCU, em considerar legal para fins de registro o ato inicial de reforma emitido em favor do 
interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, tendo em vista que o ato 
submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto ao percentual devido a 
título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se devidamente corrigido no 
momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.076/2025-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Francisco Norberto Pinheiro Filho (886.446.858-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6257/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legal para fins de registro o ato inicial de 
reforma emitido em favor do interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, 
tendo em vista que o ato submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto 
ao percentual devido a título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se 
devidamente corrigido no momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-012.088/2025-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Rinaldo Mendes da Silva (762.827.597-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6258/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legal para fins de registro o ato inicial de 
reforma emitido em favor do interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, 
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tendo em vista que o ato submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto 
ao percentual devido a título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se 
devidamente corrigido no momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-012.103/2025-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Hudson Goncalves Ribeiro (692.159.107-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6259/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legal para fins de registro o ato inicial de 
reforma emitido em favor do interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, 
tendo em vista que o ato submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto 
ao percentual devido a título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se 
devidamente corrigido no momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-012.112/2025-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Nelson da Silva Mascarenhas (730.227.647-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6260/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legal para fins de registro o ato inicial de 
reforma emitido em favor do interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, 
tendo em vista que o ato submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto 
ao percentual devido a título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se 
devidamente corrigido no momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-012.147/2025-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: William de Souza Jardim (975.991.238-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.
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ACÓRDÃO Nº 6261/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), em considerar legal para fins de registro o ato inicial de 
reforma emitido em favor do interessado a seguir relacionado, com fundamento no art. 260, § 4º, do RITCU, 
tendo em vista que o ato submetido ao exame desta Corte, a despeito de apresentar irregularidade quanto 
ao percentual devido a título de adicional de tempo de serviço na versão encaminhada, encontra-se 
devidamente corrigido no momento de sua apreciação de mérito, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

1. Processo TC-012.174/2025-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Carlos Frederico de Almeida Sachini (788.993.628-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6262/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de reforma 
emitidos em favor do interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.234/2025-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Edgar Batista do Amaral (057.132.937-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6263/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de reforma 
emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.307/2025-4 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Acácio Barbosa do Nascimento (081.434.417-84); Edilson Alves Pereira 

(375.607.944-91); William de Oliveira Assis (002.494.027-50). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6264/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de reforma 
emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-012.339/2025-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Darcy de Oliveira Filho (013.337.237-50); Erizana Souza do Nascimento 

(849.656.652-87); Filipe Marquez Belo (018.014.171-64); Leonidas Pereira Barreto (291.503.702-78); 
Luis Carlos Andre (812.945.907-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6265/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de reforma 
emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.342/2025-4 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Carlos Eduardo de Jesus (087.449.218-10); Felipe de Jesus da Silva 

(143.288.789-05); Gustavo Soares Costa (175.569.086-07); Juliana Nicolau Dossegger (122.662.617-38); 
Lucas Vicentini (141.052.349-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6266/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de reforma 
emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, 
à exceção do ato emitido em favor do Sr. Jonas Batista de Souza, em relação ao qual efetuo a determinação 
adiante especificada: 

1. Processo TC-012.351/2025-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Hercules Vieira dos Santos (046.010.758-58); Jonas Batista de Souza 

(024.471.002-30); Jonas Batista de Souza (024.471.002-30); Mario Cezar Amorim Alves 
(893.185.367-04); Paulo Cezar Alves (044.510.498-81). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal), para que, em 

relação ao ato de reforma emitido em favor do Sr. Jonas Batista de Souza (024.471.002-30), reanalise a 
legitimidade dos proventos que estão sendo pagos ao interessado, notadamente a aplicação do art. 138 da 
Lei 6.880/1980 em relação ao adicional de tempo de serviço, considerando os dados preenchidos no 
formulário e-Pessoal. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.
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ACÓRDÃO Nº 6267/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a 
seguir relacionado - ressaltando que o adicional por tempo de serviço, originalmente calculado em 
percentual acima do devido, não mais integra a composição dos proventos -, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-028.299/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Valter Rabelo Maia (929.367.098-49). 
1.2. Órgão: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6268/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de reforma 
emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-028.377/2024-9 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Carlos Raphael de Sá Pereira Bessa Moreira (892.782.403-20); Cássio Ângelo 

Amador da Silva (074.799.353-07); Hellys Francisco dos Santos (058.683.073-13); José Ricardo Custódio 
Silva (437.290.023-68); Mázio de Sousa Pinto (463.621.773-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6269/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer 
a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, em razão disso, arquivar o presente processo, dando-
se ciência desta deliberação ao tomador de contas e aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos: 

1. Processo TC-001.387/2025-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Benedito Caetano de Araújo (098.368.451-00); Carlos Roberto da Silva 

(364.072.591-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Itaberaí/GO. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 78807423.
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ACÓRDÃO Nº 6270/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a 
prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, em razão disso, arquivar o presente processo, dando-se 
ciência desta deliberação ao tomador de contas e ao responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-005.236/2025-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Lúcio Flávio Xavier Carneiro (228.015.966-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Barra Longa - MG. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6271/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, em arquivar a presente tomada de contas especial ante o reconhecimento da prescrição 
intercorrente, nos termos dos pareceres uniformes constantes das peças 116-119, com fundamento nos arts. 
1º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022. 

1. Processo TC-005.242/2025-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Aparecida Maria Borges Bezerra (571.816.591-20), Jairo Pradela 

(303.966.461-15) e Vanice Marques (542.177.091-53) 
1.2. Órgão: Secretaria de Estado de Desenvolvimento do Turismo de Mato Grosso 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
1.5. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência do presente acórdão aos responsáveis e ao Ministério do Turismo, remetendo-lhes 

cópia da instrução técnica inserta à peça 116; e 
1.7.2. arquivar os presentes autos, com fulcro no art. 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU. 

ACÓRDÃO Nº 6272/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, em arquivar a presente tomada de contas especial ante o reconhecimento da prescrição 
quinquenal, nos termos dos pareceres uniformes emitidos nos autos, com fundamento nos arts. 1º, 2º e 11 
da Resolução TCU 344/2022. 

1. Processo TC-005.243/2025-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Associação Brasileira de Bacharéis em Turismo - Paraná (75.669.457/0001-92) e 

Eduardo Flávio Zardo (873.856.009-72). 
1.2. Órgão: Ministério do Turismo 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência do presente acórdão aos responsáveis e ao Ministério do Turismo, remetendo-lhes 

cópia da instrução técnica inserta à peça 43; e 
1.7.2. arquivar os presentes autos. 
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ACÓRDÃO Nº 6273/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso II, e 212 do Regimento Interno do TCU, 
em determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento de mérito, em face da ausência de 
pressupostos de sua constituição e de seu desenvolvimento válido e regular, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-005.668/2025-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: João Almeida Mascarenhas Filho (512.490.655-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Itaberaba - BA. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência desta deliberação, acompanhada dos pareceres que a fundamentam, ao responsável 

e ao tomador de contas. 

ACÓRDÃO Nº 6274/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, em arquivar a presente tomada de contas especial ante o reconhecimento da prescrição 
intercorrente, com fundamento nos arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022. 

1. Processo TC-007.043/2025-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Dimar de Brito (157.221.458-90) 
1.2. Órgão: Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Esperança/SP 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência do presente acórdão ao responsável, à Prefeitura Municipal de Santa Cruz da 

Esperança/SP e ao Ministério do Esporte; e 
1.7.2. arquivar os presentes autos, com fulcro no art. 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU. 

ACÓRDÃO Nº 6275/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a 
prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, em razão disso, arquivar o presente processo, dando-se 
ciência desta deliberação ao tomador de contas e aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos: 

1. Processo TC-013.019/2025-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Marcos Roberto Marques da Silva (210.147.872-20); Nixon Kenedy Monteiro 

(771.907.341-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Nacional de Segurança Pública. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6276/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento Interno/TCU, 
em dar quitação ao Município de Francisco Alves/PR, ante o recolhimento integral do débito a ele imputado 
nos termos do subitem 9.1 do Acórdão 4.491/2020-1ª Câmara, sessão de 14/4/2020, Ata 10/2020, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-013.318/2015-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 028.995/2019-8 (COBRANÇA EXECUTIVA) 
1.2. Responsáveis: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR (77.356.665/0001-67); Valter Cesar 

Rosa (794.708.159-04). 
1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - PR. 
1.4. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.7. Representação legal: João Vitor de Oliveira Botura (108964/OAB-PR), representando Prefeitura 

Municipal de Francisco Alves - PR; Waldemar Alves (16.430/OAB-PR), representando Valter César Rosa. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6277/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos que tratam de peça nominada de “recurso de reconsideração” 

apresentada pelo Sr. Lourivaldo Pereira Maia contra o Acórdão 3.799/2024-1ª Câmara, 
Considerando que, por meio da aludida deliberação, esta Corte de Contas julgou irregulares as contas 

do peticionante e imputou-lhe débito e multa; 
Considerando que o Sr. Lourivaldo Pereira Maia interpôs recurso de reconsideração contra o aludido 

decisum, o qual foi conhecido e, no mérito, desprovido, nos termos do Acórdão 3.503/2025-1ª Câmara; 
Considerando que, conforme os arts. 33 da Lei 8.443/1992 e 285 do Regimento Interno do TCU, essa 

modalidade recursal pode ser formulada uma só vez; 
Considerando que houve preclusão consumativa quanto à possibilidade de interposição de novo 

recurso de reconsideração, consoante o art. 278, § 3º, do Regimento Interno do TCU; 
Considerando a impossibilidade de receber a peça como recurso de revisão, pois este expediente 

recursal somente pode ser conhecido em hipóteses específicas e excepcionais, descritas no art. 35 da Lei 
8.443/1992; e 

Considerando que a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, neste caso, seria prejudicial ao 
responsável, que teria encerrado, em definitivo, sua oportunidade de revisão da decisão; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 278, § 3º, e 285 do Regimento Interno do TCU e no art. 50, § 
3º, da Resolução-TCU 259/2014, quanto ao processo a seguir relacionado, em receber o expediente de peça 
154 como mera petição, negando-lhe seguimento; e em dar ciência desta decisão ao Sr. Lourivaldo Pereira 
Maia, conforme os pareceres uniformes emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.306/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Lourivaldo Pereira Maia (040.680.175-49); e Município de Filadélfia - BA 

(13.232.996/0001-02). 
1.2. Recorrente: Lourivaldo Pereira Maia (040.680.175-49). 
1.3. Entidades: Município de Filadélfia - BA e Fundação Nacional de Saúde. 
1.4. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler 
1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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1.8. Representação legal: Ney Gutemberg Maia Costa Bonfim (40.528/OAB-BA), representando 
Lourivaldo Pereira Maia. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6278/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade com fundamento no art. 202, § 4º, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas do 
responsável a seguir indicado regulares com ressalva e dar-lhe quitação, promovendo-se, em seguida, o 
arquivamento do processo, dando-se ciência desta deliberação ao Município de Tangará/RN, ao responsável 
e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.164/2024-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Alcimar Germano Bento Pinheiro e Alves (082.193.694-85). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Lara Sammantha de Sousa Figueiredo (7478/OAB-RN), Rafael Pires 

Miranda (13298/OAB-RN) e outros, representando Alcimar Germano Bento Pinheiro e Alves. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6279/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade com fundamento no art. 202, § 4º, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas dos 
responsáveis a seguir indicados regulares com ressalva, cuja ressalva decorre do fato de que o caderno de 
especificações técnicas do projeto básico da obra não definiu expressamente como deveria ser executado o 
volume de aterro, e dar-lhes quitação, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.728/2021-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Construir Indústria de Cerâmica e Construções Ltda (08.663.856/0001-59); Ivete 

Coêlho Dibo (273.511.492-91); Jailton Lima Freitas (160.957.402-82); Raimundo Nonato Belo Soares 
(214.181.792-72); Roberto Palmeira Reis (077.890.172-68); Waldívia Ferreira Alencar (202.023.772-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Fábio Nunes Bandeira de Melo (4331/OAB-AM), Bruno Vieira da Rocha 

Barbirato (6975/OAB-AM) e outros, representando Construir Indústria de Cerâmica e Construções Ltda; 
Fábio Nunes Bandeira de Melo (4331/OAB-AM) e Bruno Vieira da Rocha Barbirato (6975/OAB-AM), 
representando Jailton Lima Freitas; Gutemberg Ferreira de Luna (2327/OAB-AM), representando Waldívia 
Ferreira Alencar; Roque de Almeida Lima (7216/OAB-AM), representando Roberto Palmeira Reis. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6280/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade com fundamento no art. 202, § 4º, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas dos 
responsáveis a seguir indicados regulares com ressalva e dar-lhes quitação, promovendo-se, em seguida, o 
arquivamento do processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, sem prejuízo da determinação 
a seguir indicada: 

1. Processo TC-018.884/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
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1.1. Responsável: Cilon Rodrigues da Silveira (219.051.850-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Xangri-lá - RS. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação que, no prazo de 90 (noventa) 

dias, com fundamento na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU 33/2023 (art. 95, § 1º, inciso I, e § 2º, inciso I), 
adote providências com vistas ao recolhimento do valor atualizado do saldo remanescente nas contas 
corrente e de aplicação financeira vinculada ao Termo de Compromisso 8.165/2014, informando ao 
Tribunal, no mesmo prazo, as medidas adotadas. 

ACÓRDÃO Nº 6281/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso I, 143, inciso I, alínea “a”, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal de 
Contas da União (RITCU), quanto ao processo a seguir relacionado, em julgar regulares as contas do sr. 
Joaquim Antônio de Souza Goulart e de Coopernova, Cooperativa de Produção, Trabalho e Habitação Ltda, 
dando-lhes quitação plena, de acordo com os pareceres emitidos nos autos (peças 141-144), nos termos 
abaixo: 

1. Processo TC-025.832/2024-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Coopernova, Cooperativa de Produção, Trabalho e Habitação Ltda. 

(07.340.333/0001-09) e Joaquim Antônio de Souza Goulart (455.062.800-68) 
1.2. Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Rio Grande do Sul 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
1.6. Representação legal: Melha Rozana Anacleto Schimitt (OAB/RS 45.420) 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência da presente deliberação aos responsáveis e à Superintendência Estadual da Funasa 

no Estado do Rio Grande do Sul, remetendo-lhes cópia da instrução técnica inserta à peça 141; e 
1.7.2. arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso III, do RITCU. 

ACÓRDÃO Nº 6282/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
235 e 237, VII, do Regimento Interno, quanto ao processo a seguir relacionado, em conhecer da 
representação, considerá-la improcedente e determinar o arquivamento, dando ciência ao representante, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-013.036/2025-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Ministério do Esporte. 
1.2. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 

Humanos (AudEducação). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6283/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

1. Processo TC-006.584/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio de Barros Mello Netto (016.906.478-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6284/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

1. Processo TC-009.906/2025-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Reiner Marques Lemos (098.957.601-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6285/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

1. Processo TC-012.478/2025-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria Flora Sussekind (528.297.667-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Casa de Rui Barbosa. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6286/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado, com a ressalva de 
que a rubrica judicial foi excluída do contracheque, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 7º, § 
1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência 
do TCU. 
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1. Processo TC-016.480/2025-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Emília Bulhões Fagundes (218.177.075-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6287/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado, com a ressalva de 
que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo 
adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do 
militar/instituidor. 

1. Processo TC-012.153/2025-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Ricardo Fajardo Ferreira (401.169.807-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6288/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

1. Processo TC-013.521/2025-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Maria Florenzano de Sousa (018.356.702-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6289/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Considerando tratar-se de representação, com pedido de medida cautelar, formulada pela empresa 

Guarani Climatização Comércio e Serviços Ltda, acerca de possíveis irregularidades no Pregão 
Eletrônico 90026/2024, conduzido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato 
Grosso (IFMT), cujo objeto é o registro de preços para a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva, instalação e desinstalação de equipamentos de climatização, com fornecimento de insumos; 

Considerando que a representação atende aos requisitos de admissibilidade; 
Considerando que a representante alegou irregularidades na habilitação das empresas Z. S. A. 

Oliveira Comércio e Serviços Ltda. e Arcon Empreendimentos Ltda, consistentes em falhas na apresentação 
de documentos, falta de publicidade das comprovações apresentadas pelas licitantes vencedoras e utilização 
de jurisprudência e pareceres jurídicos inexistentes ou falsos para fundamentar decisões administrativas; 
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Considerando que não se encontram presentes os pressupostos para concessão de medida cautelar e 
que as falhas formais identificadas no edital e na condução do certame não comprometem a validade do 
procedimento licitatório; 

Considerando, por fim, que a representante não logrou demonstrar razão legítima para intervir nos 
autos, tampouco se vislumbra a possibilidade de lesão a direito subjetivo próprio, à luz do art. 146, § 2º, do 
Regimento Interno/TCU; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso III, 146, § 2º, 169, inciso II, 235 e 237, inciso 
III, do Regimento Interno do TCU, e o art. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em conhecer a representação e considerá-la parcialmente procedente; indeferir o pedido 
de concessão de medida cautelar pleiteado; indeferir o pedido de ingresso nos autos formulado pela 
representante, autorizando, caso ela requeira, vista e cópia das peças não sigilosas do processo; adotar as 
medidas elencadas no subitem 1.6 a seguir; encaminhar cópia desta decisão e da instrução à peça 22 ao 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso e à representante; e arquivar os autos. 

1. Processo TC-014.427/2025-7 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Unidade Jurisdicionada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso. 
1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Instrutora: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: Priscila Consani das Mercês (18569/B/OAB-MT), representando Guarani 

Climatização Comercio e Serviços Ltda. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.6.1. dar ciência ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, com 

fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução - TCU 315/2020, sobre as seguintes impropriedades/falhas, 
identificadas no Pregão 90026/2024, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de 
outras ocorrências semelhantes: 

a) disposições editalícias divergentes: o item 9.9.2 do edital estatui que, caso o licitante opte por não 
realizar vistoria prévia, deve apresentar declaração formal assinada pelo responsável técnico, atestando 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, enquanto o Anexo V do edital permite 
que essa declaração seja assinada pelo representante legal ou preposto do licitante, ferindo o princípio do 
julgamento objetivo, disposto no art. 5º da Lei 14.133/2021; 

b) habilitação da empresa Arcon Empreendimentos Ltda. com a apresentação do balanço patrimonial 
referente a apenas um exercício, em afronta ao item 9.23 do Termo de Referência e ao art. 69, inciso I, da 
Lei 14.133/2021; 

c) ausência de disponibilização, aos demais licitantes, dos documentos de habilitação das empresas 
vencedoras do certame, em afronta aos arts. 5º, 13 e 64, § 1º, da Lei 14.133/2021, e ao entendimento 
consolidado no Acórdão 489/2024-TCU-Plenário; 

d) utilização, na decisão proferida pelo pregoeiro no âmbito do recurso administrativo, de fundamento 
em parecer e jurisprudência do TCU inexistentes, afrontando o disposto no art. 50, incisos I e V, da Lei 
9.784/1999. 

ACÓRDÃO Nº 6290/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno deste Tribunal, e na Súmula-TCU 145, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos, em corrigir, por erro material, o Acórdão 5161/2025 -TCU - Primeira 
Câmara, de forma que, 

Onde se lê: (...) “ante o recolhimento integral da multa individual a ela aplicada por meio do subitem 
9.1 do Acórdão 10038/2023-TCU-2ª Câmara, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.” 

leia-se: (...) ante o recolhimento integral da multa individual a ela aplicada por meio do subitem 9.2 
do Acórdão 10038/2023-TCU-2ª Câmara, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-014.748/2023-1 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Responsável: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda (05.340.639/0001-30). 
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1.2. Interessado: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda (05.340.639/0001-30). 
1.3. Órgão/Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo No Estado do Goiás. 
1.4. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.7. Representação legal: Vinicius Eduardo Baldan Negro (450936/OAB-SP), Mateus Cafundo 

Almeida (395031/OAB-SP) e outros, representando Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6291/2025 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado processo relativo aos atos de concessão de aposentadoria a Gilson Pereira 

Ramos, Joaquina Mota de Miranda, Carlos Alberto de Jesus e Jose Zitenfeld Cardia, emitidos pelo 
Ministério da Saúde e submetidos a este Tribunal para fins de registro, nos termos do art. 71, inciso III, da 
Constituição Federal. 

Considerando que as análises empreendidas pela unidade técnica e pelo Ministério Público de Contas 
identificaram irregularidades nos proventos de Joaquina Mota de Miranda, por terem sido calculados e 
reajustados em desacordo com a legislação de regência; 

considerando que o fundamento legal da aposentadoria - CF/1988, art. 40, §1º, inciso III, alínea “a” 
(Redação dada pelas ECs 20/1998 e 41/2003), c/c MP 167/2004 (convertida na Lei 10.887/2004) - exige o 
cálculo inicial dos proventos pela média das remunerações; 

considerando que a unidade técnica e o Parquet verificaram que o cálculo da média das remunerações 
efetuado pelo órgão de origem, registrado na ficha financeira da interessada Joaquina Mota de Miranda 
(4.288,79), diverge do valor considerado correto pela análise automatizada do TCU (R$ 4.666,07) e pela 
própria unidade jurisdicionada (peça 41); 

considerando, ainda, que os proventos devem ser reajustados na mesma data e índice em que se deram 
os reajustes dos benefícios do regime geral de previdência social (art. 15 da Lei 10.887/2004 ou §7º do 
artigo 26 da Emenda Constitucional 103/2019); 

considerando a presunção de boa-fé da interessada Joaquina Mota de Miranda; 
considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando, por considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria em 
Pessoal e do Ministério Público de Contas; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar legais os atos de concessão de aposentadoria a Gilson Pereira Ramos, Carlos Alberto 
de Jesus e Jose Zitenfeld Cardia, concedendo-lhes registro; 

b) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Joaquina Mota de Miranda, negando-lhe 
registro; 

c) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos por Joaquina Mota de Miranda até a 
data da ciência desta decisão pelo Ministério da Saúde, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

d) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 
1. Processo TC-001.156/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde (); Carlos Alberto 

de Jesus (336.570.337-34); Gilson Pereira Ramos (067.700.701-97); Joaquina Mota de Miranda 
(093.449.421-53); Jose Zitenfeld Cardia (299.159.707-06). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. determinar ao Ministério da Saúde que: 
1.7.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, adote as seguintes 

providências, no que diz respeito ao ato de aposentadoria de Joaquina Mota de Miranda: 
1.7.1.1. promova o recálculo dos proventos conforme critérios apontados na instrução técnica, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.2. dê ciência desta deliberação à interessada, informando-a que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente recebidos após a notificação; 

1.7.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

1.8. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre das irregularidades apontadas, 
disponibilizando-o a este Tribunal nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018; 

ACÓRDÃO Nº 6292/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Odilio de Araujo Costa. 

1. Processo TC-006.567/2025-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Odilio de Araujo Costa (027.820.652-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6293/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Cirino Dias Magalhaes. 

1. Processo TC-006.598/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Cirino Dias Magalhaes (602.347.769-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6294/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a  Maria Conceicao dos 
Santos Silva. 

1. Processo TC-012.723/2025-8 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessada: Maria Conceicao dos Santos Silva (229.373.075-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6295/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Celi Donisete Alves 
Borges. 

1. Processo TC-016.468/2025-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Celi Donisete Alves Borges (498.590.806-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6296/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, 
os atos de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

1. Processo TC-023.891/2024-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Vera Lucia da Silva Bandeira (032.156.267-48). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas/Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6297/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de reforma a Milton Mascaro Junior, ressalvando que o 
percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional 
de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor. 

1. Processo TC-012.078/2025-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Milton Mascaro Junior (787.523.378-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6298/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de reforma a Marcos Luiz da Silva, ressalvando que o 
percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional 
de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor. 

1. Processo TC-012.104/2025-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marcos Luiz da Silva (718.967.247-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6299/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de reforma a Luciano Luiz Gioppo, ressalvando que o 
percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional 
de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor. 

1. Processo TC-012.265/2025-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luciano Luiz Gioppo (435.552.689-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6300/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial (TCE) instaurada pela Caixa Econômica Federal (mandatária 

no Ministério do Turismo), em desfavor de José Rômulo Carneiro de Albuquerque Neto e Leonardo Jose 
Barbalho Carneiro, em razão de omissão no dever de prestar contas realizadas por meio do Contrato de 
repasse de registro Siafi 610098 (peça 14) firmado entre o Ministério do Turismo e município de Pitimbu - 
PB, que tem por objeto o instrumento descrito como “PAVIMENTACAO DE VIAS PUBLICAS”. 

Considerando que a Resolução TCU 344/2022 regulamenta a prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de Contas da União; 

considerando que, nos termos do art. 8º do mencionado normativo, a unidade técnica concluiu pela 
prescrição intercorrente dado o transcurso de prazo superior a três anos entre a notificação do responsável 
pelo Ofício 1404 (peça 45), em 3/12/2019 e o subsequente Relatório de Auditoria 3445, elaborado pela 
Controladoria Geral da União (peça 52), em 13/5/2025; 

considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (AudTCE) e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MP/TCU); 

os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 143, inciso 
V, alínea “a”, 169, inciso III, do RI/TCU; e nos arts. 1º, 5º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, c/c o art. 
1º da Lei 9.873/1999, em reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, arquivar o 
processo e informar o conteúdo desta deliberação aos responsáveis. 
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1. Processo TC-008.780/2025-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: José Rômulo Carneiro de Albuquerque Neto (021.352.054-00); Leonardo Jose 

Barbalho Carneiro (397.164.574-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Pitimbu - PB. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6301/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial (TCE) instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), em desfavor dos responsáveis relacionados na folha 1 da instrução constante da peça 632, em razão 
de concessões irregulares de benefícios previdenciários e assistenciais (espécies 21, 41, 42 e 88), no âmbito 
das APS Bairro de Fátima, São Gonçalo e Irajá, vinculadas à Gerência Executiva do INSS em Niterói/RJ, 
bem como alterações indevidas de titularidade de NIT, com débito original de R$ 3.756.775,54 (valor 
atualizado em 1º/1/2024 de R$ 6.828.727,59). 

Considerando que a Resolução TCU 344/2022 regulamenta a prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de Contas da União; 

considerando que, conforme apurado no relatório da unidade técnica (folhas 15 a 42), em relação a 
todos os responsáveis constantes dos autos, verificou-se o transcurso de prazo superior a três anos entre o 
primeiro marco interruptivo e o ato subsequente, configurando prescrição intercorrente das pretensões 
punitiva e ressarcitória, nos termos do art. 8º da Resolução TCU 344/2022; 

considerando, no entanto, que, de acordo com o entendimento fixado no Acórdão 534/2023-TCU-
Plenário, o marco inicial da fluição da prescrição intercorrente se inicia somente a partir da ocorrência do 
primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, sendo suficiente para a caracterização, no caso 
concreto, do apenas do primeiro interstício supramencionado; 

considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (AudTCE) e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MP/TCU); 

os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 143, inciso 
V, alínea “a”, 169, inciso III, do RI/TCU; e nos arts. 1º, 5º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, c/c o art. 
1º da Lei 9.873/1999, em reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, arquivar o 
processo e informar o conteúdo desta deliberação aos responsáveis. 

1. Processo TC-024.216/2024-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Adejanira Guilherme Mendes (101.858.817-50); Ademir da Rocha Ramos 

(325.433.957-68); Alda Rodrigues dos Santos (366.956.887-53); Alvaro Antonio Diniz (077.001.307-44); 
Amantor Vicente (284.935.407-49); Angela Regina da Silva Cordeiro (023.119.387-46); Antonio Brives 
(300.229.247-87); Armando da Rocha Vieira (243.506.307-59); Celso Fiochi Ribeiro (329.467.916-53); 
Clea Maria Guimaraes (642.999.457-00); Cyro Xavier (083.833.327-34); Edesio Moraes dos Santos 
(305.898.197-04); Elisio de Almeida (345.333.467-15); Elizabeth Leite de Castro (080.489.737-90); Elya 
Tristao de Oliveira (423.372.837-04); Eva Maria de Figueiredo Peres (287.972.727-87); Evaldo Marcolini 
(157.814.707-78); Gelma Leal Ribeiro (261.688.987-00); Iara da Silva Pinho (519.792.687-20); Inez Luzia 
Polonini das Neves (981.819.397-00); Irahy Victorino de Souza (231.678.667-72); Jose Carlos Gualda 
Terra (104.656.697-00); Jose Eudes Bezerra (483.247.017-53); Jose Luiz da Silva (263.716.857-91); Leci 
Alves da Silva (413.831.927-15); Leida Maria Goncalves de Oliveira (753.048.057-04); Lucio Ricardo 
Mendonca Mario (176.109.157-34); Luintina Ralha de Andrade (455.213.607-00); Luzinete Rosa de 
Queiroz (565.146.627-49); Manuel Antonio Goncalves Lage (340.295.407-91); Maria Claudete de Souza 
Silva (358.604.217-53); Maria Helena Albina de Carvalho (358.429.627-72); Maria Lucia Nunes Costa 
(632.962.767-34); Marisa Jacob da Costa (006.862.137-00); Mariza Auxiliadora dos Santos Rodrigues da 
Matta (675.573.337-72); Marlene Cardoso de Moraes (052.611.927-65); Meire de Paula Nascimento 
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(051.617.177-18); Neuza Brasil de Oliveira (136.562.137-55); Octavio de Assis Furtado (113.040.307-68); 
Pedro Vieira Machado (098.650.126-34); Rita Cristina Silva Pinto (677.093.627-53); Roberto Mauro da 
Costa Frota (193.589.117-00); Rosemari do Carmo Mantovani (833.785.457-04); Rosimeiry Garcia 
Siqueira Santos (224.367.404-10); Sandra da Rocha Montanha (572.822.777-53); Sebastiao Aluizio Alves 
(107.598.327-49); Sebastiao Costa de Freitas (078.142.677-49); Sergio Eduardo do Espirito Santo 
(311.805.237-68); Stella Mariz Souza (383.584.097-53); Susi Filgueiras da Costa (380.588.557-15); 
Terrimar Baptista de Mello Borges (032.950.167-47); Wagnesio Alves Dias (321.190.548-00); Wani de 
Almeida (323.832.907-34); Wilian Alves de Andrade (209.169.497-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6302/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Cuidam os autos de solicitação de informações formulada pelo Deputado Federal Filipe Barros 

Baptista de Toledo Ribeiro, nos termos da Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), autuada como 
representação, acerca da regularidade da aquisição do ativo mineral estratégico de nióbio e terras-raras em 
Araxá (MG) pela empresa australiana Saint George Mining Ltd, anteriormente pertencente à empresa 
americana Itafos Inc. 

Considerando que a solicitação foi autuada como representação, mas sem preencher os requisitos de 
admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno do TCU por ausência de 
indícios suficientes de irregularidade ou ilegalidade; 

Considerando que a documentação apresentada pode ser conhecida como pedido de acesso à 
informação, nos termos do art. 10 da Lei 12.527/2011 c/c os arts. 4º, inciso VII, alínea “b”, e 11 da 
Resolução-TCU 249/2012; 

Considerando que as concessões de lavra e cessões de direitos minerários entre privados não estão 
entre os casos a demandarem a atuação ex-ante deste Tribunal, sendo da Agência Nacional de Mineração 
(ANM) a competência primária para autorizar e fiscalizar tais atos; 

Considerando que não foram localizados, na base de processos do TCU, ações de controle específicas, 
ainda que ex-post, para verificação da legalidade e regularidade da venda do ativo mineral em Araxá pela 
mineradora Itafos Inc. à empresa Saint George Mining Ltd.; 

Considerando que não há previsão de ação fiscalizatória pelo TCU no tocante à transação em 
comento, 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 
inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno, e com fundamento nos pareceres precedentes, ACORDAM, 
por unanimidade, em: 

não conhecer da solicitação apresentada como representação, por não se encontrarem satisfeitos os 
requisitos de admissibilidade constantes nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno do TCU; 

conhecer da solicitação como pedido de acesso à informação, nos termos do art. 10 da Lei 
12.527/2011 c/c os arts. 4º, inciso VII, alínea “b”, e 11 da Resolução-TCU 249/2012; 

informar ao interessado, Deputado Federal Filipe Barros Baptista de Toledo Ribeiro que: 
c.1) as concessões de lavra e cessões de direitos minerários entre privados não estão entre os casos 

que demandem a atuação ex-ante do Tribunal; 
c.2) não foram localizados, na base de processos desta Corte, ações de controle específicas para 

verificação da legalidade e regularidade da venda do direito minerário em Araxá (MG) pela mineradora 
Itafos Inc. à empresa Saint George Mining Ltd.; 

c.3) não há previsão de ação fiscalizatória pelo Tribunal na transação em comento. 
enviar cópia desta deliberação à Ouvidoria do TCU, em atendimento ao disposto no art. 15, § 1º, da 

Resolução-TCU 249/2012; 
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e)  arquivar o processo, nos termos do art. 250, I, c/c o art. 169, II, do Regimento Interno/TCU. 
1. Processo TC-005.758/2025-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Mineração. 
1.2. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Petróleo, Gás Natural e Mineração 

(AudPetróleo). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6303/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de representação formulada pelo Deputado Federal Filipe Barros, presidente da Comissão 

de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, a respeito de supostas vulnerabilidades institucionais 
decorrentes da atuação de ONGs e fundações privadas estrangeiras em temas sensíveis de política 
ambiental, de parcerias internacionais firmadas sem supervisão legislativa e de possível contingenciamento 
de recursos destinados à proteção da plataforma continental brasileira e da Amazônia Azul. 

Considerando que a representação não se encontra acompanhada de indícios concretos de 
irregularidade ou ilegalidade que justifiquem a atuação do TCU, não atendendo, assim, aos requisitos de 
admissibilidade previstos nos arts. 232, III, 235 e 237, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU; 

considerando que o pedido de realização de auditoria não atende ao pressuposto do art. 232, III, do 
Regimento Interno do TCU, que requer aprovação do requerimento por comissão da Casa Parlamentar; 

considerando que a atuação de ONGs e fundações privadas, nacionais ou estrangeiras, em temas 
ambientais ou de defesa não configura, por si só, ilícito ou vulnerabilidade institucional, desde que 
observadas as normas legais e regulamentares; 

considerando que a celebração de parcerias internacionais nem sempre exige aprovação ou supervisão 
prévia do Congresso Nacional, podendo ocorrer no âmbito da cooperação técnica ou científica autorizada 
pela legislação ordinária; 

considerando que o contingenciamento de recursos é instrumento legítimo de gestão fiscal, previsto 
na Lei de Responsabilidade Fiscal, não caracterizando má gestão ou irregularidade, salvo se presentes 
indícios de desvio de finalidade ou violação de normas orçamentárias; 

considerando que as fiscalizações solicitadas carecem de delimitação técnica quanto ao escopo, 
profundidade e foco, abrangendo múltiplos temas e órgãos, o que pode comprometer a efetividade da 
atuação do controle externo e gerar dispersão de esforços; 

considerando que o Tribunal realizará auditoria operacional destinada a avaliar, de forma sistêmica, 
a capacidade das Forças Armadas de preservar o patrimônio militar sob sua responsabilidade e atender, 
eficazmente, aos objetivos nacionais de defesa, abrangendo os temas tratados na presente representação; 

os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 232, III, 235 e 237, parágrafo único, do Regimento Interno do 
TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos em: 

a) não conhecer da presente representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade previstos 
nos arts. 232, III, 235 e 237, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU; 

b) informar ao representante que o TCU realizará auditoria para avaliar, de forma sistêmica, a 
capacidade das Forças Armadas de preservar o patrimônio militar sob sua responsabilidade e atender, 
eficazmente, os objetivos nacionais de defesa; 

c) remeter cópia desta deliberação ao representante. 
1. Processo TC-008.193/2025-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa. 
1.2. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Defesa Nacional e Segurança Pública 

(AudDefesa). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6304/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de representação formulada por parlamentar federal, com fundamento no art. 237, inciso III, 

do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União (RITCU), que requer a realização de auditoria 
específica sobre os recursos públicos empregados pelo Governo Federal na logística de transporte e 
acomodação de autoridades estrangeiras durante a Cúpula Brasil-Caribe realizada em Brasília em junho de 
2025. 

Considerando que a representação carece de indícios concretos de irregularidade ou ilegalidade que 
justifiquem a atuação desta Corte de Contas, não atendendo, por conseguinte, aos requisitos de 
admissibilidade previstos nos arts. 232, III, 235 e 237, parágrafo único, do RITCU; 

considerando que a cúpula patrocinada pelo Brasil atendeu a objetivos institucionais do Estado 
brasileiro nas relações internacionais, caracterizando-se como evento oficial previsto na Lei Orçamentária 
Anual, no programa 2316 - Relações Internacionais e Assistência a Brasileiras e Brasileiros no Exterior, 
ação 8495 - Realização de Eventos Internacionais Oficiais; 

considerando que o uso de aeronaves oficiais da Força Aérea Brasileira, alocadas ao Grupo de 
Transporte Especial, para transporte de autoridades estrangeiras está amparado pelo Decreto 10.267/2020, 
cujo art. 2º, III, e § 2º, autoriza tal transporte mediante solicitação do ministério interessado e autorização 
do Ministro da Defesa, cabendo ao requerente fundamentar o pedido e manter a documentação arquivada 
para fins de transparência; 

considerando que, ausentes indícios de irregularidade na representação, o transporte e a hospedagem 
de autoridades estrangeiras para participação na Cúpula Brasil-Caribe não configuram, por si só, 
ilegalidade, ilegitimidade, imoralidade ou antieconomicidade, nem indicam preterição de interesse nacional 
mais relevante; 

os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 232, III, 235 e 237, parágrafo único, do RITCU, e de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em não conhecer da presente representação, por não atender aos 
requisitos de admissibilidade, remeter cópia desta deliberação ao representante. 

1. Processo TC-014.465/2025-6 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa (excluída). 
1.2. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Defesa Nacional e Segurança Pública 

(AudDefesa). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6305/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de representação encaminhada pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-RO) 

acerca de possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico 22/2022, conduzido pelo Município de 
Monte Negro/RO, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada em confecção de próteses dentárias. 

considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Contratações 
(AudContratações), consubstanciada na instrução à peça 18, concluiu pela procedência da representação, 
tendo em vista a existência de irregularidades que não foram contestadas pela unidade jurisdicionada; 

considerando que as irregularidades identificadas se referem à ausência de publicação de aviso de 
licitação, à caracterização inadequada do objeto em contratos e a falhas na emissão e vinculação de notas 
de empenho, em afronta a dispositivos legais e à jurisprudência deste Tribunal; 

considerando que, em razão do baixo valor contratado e do exaurimento dos efeitos dos contratos, a 
unidade técnica propôs dar ciência das impropriedades ao município, como medida suficiente e em nome 
da economia processual; 
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considerando que conforme informação disponível no portal de transparência do município 
(https://athus4.montenegro.ro.gov.br/transparencia/contratos/), os contratos 91/Supel/2022, 
116/Supel/2022 e 141/Supel/2022 foram encerrados em 21/9/2023; 

os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, com 
fundamento no art. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, c/c o art. 237, inciso IV e parágrafo único, do Regimento 
Interno/TCU, e na forma do art. 143, inciso V, alínea “a”, do regimento, e de acordo com o parecer emitido 
nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em: 

a) conhecer da presente representação e, no mérito, considerá-la procedente; 
b) dar ciência ao Município de Monte Negro/RO, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução-

TCU 315/2020, sobre as seguintes impropriedades identificadas no Pregão Eletrônico 22/2022 e nos 
contratos dele resultantes, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de ocorrências 
semelhantes: 

b.1) ausência de publicação do “aviso de segunda chamada da licitação” no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Rondônia, em veículo de comunicação de circulação local/estadual ou no Diário 
Oficial da União (DOU), o que afrontou o caput do art. 37 da CF/88 e o art. 4º, I, da Lei 10.520/2002 
(vigente à época), além de comprometer os princípios da publicidade, da transparência e o caráter 
competitivo do certame; 

b.2) ausência de caracterização adequada do objeto nos Contratos 91/Supel/2022 e 116/Supel/2022, 
o que afronta o art. 14 da Lei 8.666/1993 (art. 150 da Lei 14.133/2021); 

c) informar ao Município de Monte Negro/RO e ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-
RO) o teor deste acórdão; e 

d) arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU. 
1. Processo TC-032.785/2023-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Interessado: Prefeitura Municipal de Monte Negro - RO (63.761.985/0001-98). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Monte Negro - RO. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6306/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-006.553/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Helena de Moura Campos (154.105.648-55); Leila Tereza Melo Flores 

(230.485.571-72); Nilza Maria Marques (009.512.928-62); Paulo Roberto Garcia (726.032.168-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6307/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-010.106/2025-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Candido Branco de Miranda Junior (092.926.208-51); Joao Alves de Oliveira 

(370.273.368-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/sp. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6308/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-016.474/2025-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ezequias Rodrigues Ferreira (222.066.471-68); Maria Ferreira Sobrinha 

(061.198.913-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6309/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-016.481/2025-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ana Cristina da Silva Marques (335.256.337-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6310/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-032.665/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Centro de Controle Interno do Exército (); Helio de Carvalho Vital 

(607.459.917-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6311/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.051/2025-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Ualdo Jose da Silva (442.032.097-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6312/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-012.184/2025-0 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Jonathan Ferreira Gomes (155.302.562-87); Jonathan Ferreira Gomes 

(155.302.562-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6313/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos (peça 
3), com a ressalva expressa no art. 260, § 4º, do RI/TCU, in verbis:” § 4º. Os atos que, a despeito de 
apresentarem algum tipo de inconsistência em sua versão submetida ao exame do Tribunal, não estiverem 
dando ensejo, no momento de sua apreciação, a pagamentos irregulares, serão considerados legais, para 
fins de registro, devendo ser consignada no julgamento a ressalva em relação à falha que deixou de existir”. 

1. Processo TC-009.572/2025-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Iranilson Rodrigues Nunes (239.581.463-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6314/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e do 
RI/TCU, de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos (peça 
3). 

1. Processo TC-012.496/2025-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Naira Rodrigues Cunha (826.743.887-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Militar. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6315/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor da beneficiária relacionada nos 
autos (peça 3). 

1. Processo TC-016.548/2025-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Albertina Luiza Gomes Toledo (755.987.607-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6316/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal e determinar o registro do ato de reforma relacionado nos autos (peça 3), com a ressalva de que o 
percentual pago a título de adicional de tempo de serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional 
de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, 
situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do RI/TCU. 

1. Processo TC-012.125/2025-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marcilho Domingos Eduardo (698.647.217-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6317/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal e determinar o registro do ato de reforma relacionado nos autos (peça 3), com a ressalva de que o 
percentual pago a título de adicional de tempo de serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional 
de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, 
situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do RI/TCU. 

1. Processo TC-012.173/2025-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Antônio Carlos Fortunato Monteiro (662.148.407-06). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6318/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal e determinar o registro do ato de reforma relacionado nos autos (peça 3). 

1. Processo TC-012.241/2025-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marco Antônio de Melo (166.480.996-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6319/2025 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais e determinar o registro dos atos de reforma relacionados nos autos (peças 3 a 7). 

1. Processo TC-012.269/2025-5 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Francisco Antônio Cavalcante (029.389.952-53); João Vitor Gugisch de Oliveira 

(042.765.077-15); Luiz Carlos de Freitas (111.773.309-20); Luiz Pereira da Silva (274.124.588-68); 
Roberto Aparecido Delfino (184.419.718-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Aeronáutica que, tendo em vista à inconsistência apresentada no 

contracheque do militar Roberto Aparecido Delfino (ato 30261/2021), ajuste, no prazo de 15 (quinze) dias, 
os proventos de reforma para a base de cálculo do soldo referente ao posto/graduação de 3º Sargento, 
conforme o que preconiza do § 2º do art. 7º da Resolução nº 353/2023-TCU. 
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ENCERRAMENTO 
Às 15 horas e 42 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada pelo 

Presidente e a ser homologada pela Primeira Câmara. 

ALINE GUIMARÃES DIÓGENES 
Subsecretária da Primeira Câmara 

Aprovada em 27 de agosto de 2025. 

BRUNO DANTAS 
Na presidência 

(Publicado no DOU Edição nº 166 de 02/09/2025, Seção 1, p. 180) 
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